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Ata da 71ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 12 de maio de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, Augusto Botelho e Acir Gurgacz.

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 9 minu-
tos e encerra-se às 21 horas e 56 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, 12 de maio de 2010, quarta-feira, 14 horas e 09 
minutos. Estamos no Senado da República do Brasil.

Hoje, nós, o Senado da República, estamos viven-
do a 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 
Esta é a 71ª Sessão Deliberativa Ordinária.

Represento a Mesa Diretora do Senado da Re-
pública, que tem, como Presidente, o Senador José 
Sarney.

Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Todas as deliberações legislativas estão sobres-
tadas.

O Período do Expediente será destinado a ho-
menagear o pensador, escritor, diplomata, político e 
abolicionista Joaquim Nabuco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) (Intervenção 
fora do microfone.) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, pediu o Senador Mário Couto, do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem.) 
– Presidente, eu só queria uma informação de V. Exª. 
Como haverá uma sessão especial...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não é uma sessão especial. O Período do Expediente, 
aquele período que antecede a Ordem do Dia, será 
em homenagem a Joaquim Nabuco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É sobre 
isso mesmo. O Senador se inscreve agora e pode fa-
lar após o período?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pode. Aqui está a nossa Secretária-Geral, a Drª Cláudia 
Lyra, que não dormiu ontem. Ficou aqui até meia-noite, 
mas está aqui, a postos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, me 
inscreva para uma comunicação inadiável, por favor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

(Intervenção fora do microfone.) Pela ordem.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 

(Intervenção fora do microfone.) Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Inácio Arruda e V. Exª.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é para um registro, antes do início desta importante 
homenagem do Senado a um homem extraordinário 
do Brasil. É assim que eu vejo a iniciativa do Senador 
Cristovam de fazer esta grande homenagem a esse 
grande brasileiro.

Antes, porém, tenho de fazer um registro rápi-
do. É que faleceu hoje, em Fortaleza, um grande ce-
arense, um homem da resistência política, que ficou 
tetraplégico mas nunca abdicou de estar presente em 
nenhum ato, em nenhuma manifestação em defesa da 
democracia, das liberdades e da construção do Brasil, 
do desenvolvimento do nosso País.

Ligado à cultura, ligado à arte, uma pessoa es-
pecialíssima: Cláudio Pereira, uma pessoa que mora 
nos nossos sentimentos, nosso irmão de muitas e 
muitas lutas, e muitas e muitas caminhadas na cida-
de de Fortaleza.

Estou encaminhando à Mesa um requerimento 
para que o Senado possa prestar essa homenagem, 
também, a essa figura excepcional nossa, cearense, 
mas que pensava o Brasil. Pensava a nossa cidade, pen-
sava o nosso Estado, mas pensava o nosso País. Ele, 
talvez pudéssemos dizer, era um dos seguidores desse 
grande abolicionista brasileiro, Joaquim Nabuco.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Inácio Arruda, em seguida, logo após a home-
nagem, encaminharemos o requerimento de V. Exª.

Pela ordem, o Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pela ordem.) – Para me inscrever para uma comuni-
cação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Drª Cláudia Lyra fará a inscrição.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– O tempo dos oradores do Período do Expediente 
da presente sessão será dedicado a homenagear o 
pensador, escritor, diplomata, político e abolicionista 
Joaquim Nabuco, em reverência ao centenário da sua 
morte, nos termos dos Requerimentos de nºs 156, 
219 e 283, de 2010, do Senador Cristovam Buarque 
e outros Srs. Senadores.

Convidamos para compor a Mesa desta sessão 
o primeiro signatário do requerimento da presente 
homenagem, o Exmº Senador e professor Cristovam 
Buarque. (Pausa)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– (Intervenção fora do microfone.) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem.) – Eu pergunto se há espaço, ainda, para 
uma comunicação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sim; para V. Exª, nós abrimos um espaço em qualquer 
lugar desta Pátria. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Então, eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª é o terceiro inscrito.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço a V. Exª. Será logo após a homenagem ao 
grande Joaquim Nabuco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Convidamos também, para compor a mesa, o Se-
nador Marco Maciel, autor do Projeto de Lei nº 561, 
que instituiu o Ano Nacional de Joaquim Nabuco, em 
homenagem ao centenário da morte do abolicionista, 
em 2010. (Pausa)

Senador Marco Maciel, Deus soube fazer as coi-
sas: mandou Joaquim Nabuco e, no outro século, man-
dou Marco Maciel, para a gente ter sempre um homem 
de virtude e vergonha na democracia brasileira.

Convidamos os bisnetos do homenageado, Sr. 
Pedro Nabuco e Srª Isabel Nabuco, para representarem 
a família do ilustre Joaquim Nabuco. (Pausa)

Representando o Presidente desta Casa, passo 
a ler a sua mensagem.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, minhas 
senhoras e meus senhores aqui presentes, no 
decorrer de 2010, instituído legalmente como 
Ano Nacional de Joaquim Nabuco, este Senado 
tem a honra e o privilégio de dar seguimento 
às homenagens pela passagem do centená-
rio de falecimento desse grande abolicionista 
pernambucano. 

A polivalência, de fato, era sua marca. 
Nabuco era escritor, político, diplomata, inte-
lectual renomado e figura das mais brilhantes 
de sua época. Mas a sua luta maior, o combate 
que se transformou na marca profunda de sua 
trajetória foi a defesa intransigente, visceral 
e magnânima da extinção da escravidão em 
nosso País.

E essa luta, meus senhores e minhas se-
nhoras, acabou por descortinar o verdadeiro 
Brasil, sangrar as suas feridas e expor as suas 
chagas. Da verve aguçada e precisa de Nabu-
co, surgiu um retrato bem acabado de nossa 
formação como Nação, com seus percalços, 
ambivalências e vicissitudes. 

Das batalhas verbais protagonizadas 
pelo diplomata pernambucano, ninguém saía 
indiferente. Tampouco se era docilmente con-
vencido. Suas palavras tinham o poder da 
demolição e impingiam a reflexão. A força de 

sua argumentação, respaldada não somente 
na retórica ilustrada de seu expoente, mas, 
sobretudo, na grandeza de seus princípios, 
era especialmente irresistível.

Nabuco era feroz, porém lírico. Voraz, 
porém refinado. Forte, porém sensível. Na dia-
lética de suas contradições, evocava o próprio 
conceito de nação plural e multirracial, cuja 
servidão presente na sociedade manchava a 
rica origem de sua diversidade. Já era hora de 
o País libertar os seus habitantes adotivos e já 
nativos, e assim também alforriar-se.

Defensor e praticante ardoroso do deba-
te público e da arena parlamentar, o discurso 
abolicionista de Nabuco era, em sua essên-
cia, um libelo à liberdade. E ser livre não era 
apenas fugir das algemas e do açoite do seu 
senhor, mas poder exercer as suas faculdades 
de maneira plena e soberana, com todos os 
meios para tanto.

Da leitura de seus escritos autobiográfi-
cos, dotados de uma força narrativa incomum, 
múltiplos sentimentos avançam sobre o leitor. 
A repulsa pela escravidão se mistura com a 
ternura de suas lembranças profundas. O amor 
pela liberdade alicia-se com a firmeza das con-
vicções morais. A beleza de suas exaltações 
choca-se com a crueza dos seus vaticínios.

Assim era Joaquim Nabuco, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores. Um homem que sim-
bolizou a força e grandiosidade de uma nação 
que estava por se descobrir e se desenhar. 
Uma consciência que se projetou sobre um 
povo e o moveu para os caminhos da liber-
dade. Uma referência intelectual e moral que 
temos o dever de cultuar e estudar. O suspiro 
indefinível que exalam ao luar as nossas noi-
tes do norte.

Era o que tinha dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, por per-
muta com o Senador Cristovam Buarque.

Desnecessário apresentar Marco Maciel, Senador 
por Pernambuco, um dos homens que engrandece a 
nossa história democrática, como Nabuco. Marco Ma-
ciel, sozinho, faz com que este seja um dos Senados 
mais respeitados na história do mundo. Este homem, 
por quase uma centena de vezes, foi Presidente do 
nosso País. Nenhuma nódoa, só exemplo!

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Senador Mão Santa, membro da Mesa do Sena-
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do Federal que preside a presente sessão do Senado 
Federal em memória aos 100 anos do falecimento de 
Joaquim Nabuco; Exmº Sr. Senador Cristovam Buar-
que, autor do requerimento que permitiu a realização 
desta sessão; minhas saudações aos bisnetos de 
Joaquim Nabuco aqui presentes, Sr. Pedro Nabuco e 
Srª Isabel Nabuco; às trinetas do homenageado, Sr-
tas Clara Nabuco e Ana Rosa Nabuco; ao Diretor do 
Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais do 
Ministério das Relações Exteriores, Exmº Sr. Embaixa-
dor Carlos Henrique Cardim; ao Exmº Sr. Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, Carlos Mathias; ao Exmº 
Sr. Primeiro-Secretário Ian Eriksen, que representa 
o Embaixador da Noruega creditado no nosso País; 
ao Primeiro-Secretário da Embaixada de Portugal, 
Sr. Jorge Manuel Fernandes; e ao caro Presidente do 
Conselho Federal dos Músicos do Brasil, João Batista 
Viana; minhas senhoras e meus senhores.

Se a obra intelectual, de que certamente Minha 
Formação é fulgurante exemplo, ou se a ação do aboli-
cionista, na maior das campanhas políticas que o Brasil 
conheceu. Entre o intelectual, o político, o parlamentar, 
o orador e o homem público, a quem reverenciar? Não 
se trata de um caso em que a obra a que dedicou boa 
parte de sua vida haja sido superior à própria vida, 
apesar de ela o haver consagrado para sempre e o 
tornado imortal, antes mesmo de, ao lado de Machado 
de Assis, fundar a academia dos imortais: Academia 
Brasileira de Letras.

Também não é o caso de supor que a vida exem-
plar que viveu servindo a seu País com as ideias que 
defendeu, pôde ser maior que as atividades a que se 
entregou. 

Nabuco assim se definia no capítulo Atração do 
Mundo, da sua primorosa obra Minha Formação, um 
clássico, por sinal: 

“...nunca fui, o que se chama verdadeira-
mente um político, um espírito capaz de viver 
na pequena política e de dar aí o que tem de 
melhor. Em minha vida vivi muito da política 
com “P” grande, isto é, da política que é His-
tória e ainda vivo, é certo que muito menos. 
Mas, para a política propriamente dita, que é 
a local, a do país, a dos partidos, tenho esta 
dupla incapacidade: não só um mundo de 
coisas me parece superior a ela, como tam-
bém minha curiosidade, o meu interesse, vai 
sempre para o ponto onde a ação do drama 
contemporâneo universal é mais complicada 
ou mais intensa.”

Ainda em seu livro Minha Formação, ele 
se autoanalisa:

“No fim desta fase de lazzaronismo in-
telectual, quando sou pela primeira vez eleito 
para o Parlamento, eu tenha necessidade de 
outra provisão de sol interior; era-me preciso, 
não mais o diletantismo, mas a paixão huma-
na, o interesse vivo, palpitante, absorvente, 
no destino e na condição alheia, na sorte dos 
infelizes; aproveitar a minha vida em qualquer 
obra de misericórdia nacional; ajudar o meu 
país, prestar os ombros à minha época, para 
algum nobre empreendimento”. 

Referindo-se à luta sobre a escravidão 
e à queda do Império, em Minha Formação, 
ele confessa: 

A abolição no Brasil me interessou mais 
que uma série de fatos de que fui contempo-
râneo; a expulsão do Imperador me abalou 
mais profundamente do que todas as quedas 
de tronos ou catástrofes nacionais que acom-
panhei de longe; por último, não experimentei 
nenhuma sensação tão cheia, tão prolongada, 
tão viva, durante meses interrompidos, como 
durante a última revolta, quando se ouvia o ca-
nhão da guerra civil no mar e o silêncio ainda 
pior do terror em terra. Em tudo isto, porém, 
há muito pouca coisa política; nesses três qua-
dros, por exemplo, a política suspende-se; o 
que há é o drama humano universal de que 
falei; transportado para nossa terra”.

Oliveira Viana, que o conheceu pela vida e pela 
obra, escreveu em seus Pequenos Estudos de Psico-
logia Social: 

“No fundo do caráter de Nabuco vamos 
encontrar, em estratificações hereditárias, esse 
sentimento de integridade pessoal, tão funda-
mental para Emerson nos triunfos da vida, e 
que era um dos característicos dos estadistas 
do período imperial. Mesmo nas suas predile-
ções mundanas, esse sentimento de integrida-
de como que o moderava, impedindo-o de cair 
no exagero ridículo das vaidades elegantes. O 
amor das exterioridades galantes em Nabuco 
nunca chegou a amesquinhar no seu caráter 
esse nobre culto da personalidade, tão vivaz e 
difuso entre nossos homens do passado. Havia 
na sua elegância esse toque indefinível de res-
peitabilidade que, entre os ingleses, é o sinal 
mais indicativo dos aristocratas genuínos.”

Do Visconde de Sinimbu, afirmou certa feita Ma-
chado de Assis que, “como orador, fisicamente não 
perdia a linha”. De Nabuco, acrescenta Oliveira Via-
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na, “pode-se dizer que não só física, mas moralmente 
não a perdia”. 

E continua: 

“O esplendor de suas metáforas e a so-
noridade de sua voz, ampla, cheia, de uma 
pureza de timbre incomparável, destacavam-
no vivamente e o singularizavam entre os seus 
companheiros de Parlamento aqueles orado-
res lúcidos e fáceis, que dominaram os últimos 
decênios do Império. (...) O que, porém, mais 
nos encanta em Nabuco é o artista da palavra. 
Dá-nos a sua prosa uma suave impressão de 
repouso e de serenidade, com seus períodos 
fluidos e mansos, de um andamento quase 
imperceptível, como o das águas dos grandes 
rios na proximidade dos estuários. Sente-se ali 
a atenção vigilante do artista, moderando a 
correnteza da ideia, rallentando a fluência do 
estilo e a amplitude dos seus ritmos. Mas de 
tal maneira o faz, e com tal arte, que desses 
carinhos de fatura, mal se apercebe o leitor.”

Oliveira Viana, que foi tão cáustico em sua obra 
quanto intransigente em suas convicções, parece supe-
rar o próprio estilo e, como uma reverência ao ídolo que 
tantos de seus companheiros admiraram, encerra seu 
depoimento com um misto de surpresa e nostalgia: 

“Quando pela primeira e última vez o 
vimos foi por ocasião da visita de Elihu Root, 
o grande secretário americano. Ele já estava 
velho, com a sua radiosa cabeça de meridio-
nal completamente branca; mas, da sua figura 
guardamos uma recordação indelével.

Foi no Palácio Monroe. Nós, os estu-
dantes, passávamos, vibrantes, numa ruido-
sa marche aux flambeaux em homenagem ao 
estadista americano. No patamar da escadaria 
central, enfileiravam-se o corpo diplomático, 
os embaixadores do Pan Americano, as altas 
autoridades civis e militares. Embaixo, sobre a 
multidão sussurrante, milhares de balões ve-
nezianos, oscilando, aos boléos, nas pontas 
das bengalas, agitavam fantasticamente os 
seus globos policrômicos.

Houve um momento em que, lá em cima, 
acenderam um facho de fogos cambiantes; e, 
dentro do seu repentino e azulado clarão, no 
alto do primeiro lance da escada, Nabuco, de 
casaca, destacou, nitidamente, na noite ilumi-
nada, a sua silhueta imponente, alteando-se, 
sobranceiro, entre Root e Rio Branco. É bom 
lembrar que Root era o Secretário de Estado 

Americano e Rio Branco o Ministro de Rela-
ções Exteriores.

Sobre ele centralizaram-se, desde logo, 
todos os olhares. Nabuco parecia ter compre-
endido aquela admiração. Imobilizando-se ain-
da, mais deu então à sua atitude um ar impas-
sível, de uma serenidade olímpica - como se 
naquele instante, colocado diante da objetiva 
da História, quisesse negar à posteridade o 
modelo ideal da sua própria estátua”. 

Era esse, na descrição do seu coetâneo, o in-
telectual e o orador. Sobre o político e o parlamentar, 
na introdução de 53 páginas, do volume 26 da série 
Perfis Parlamentares da Câmara dos Deputados, Gil-
berto Freyre, nosso festejado sociólogo e conterrâneo, 
também Deputado como Nabuco, escreveu:

“O confronto entre os discursos de Joa-
quim Nabuco podem acusar o seu cosmopo-
litismo impregnado de europeísmo, particular-
mente anglicismo, sem lhe ter faltado algum 
francesismo. Mas acusa também a pernambu-
canidade de sua origem, de sua formação e de 
sua tradição, do seu modo específico de ser 
brasileiro. Um modo desassombrado, diferente 
do desassombro mais espetacular do gaúcho, 
um desassombro contrastante, por mais que 
incisivo, com uma tendência baiana, mesmo em 
debates, para um trato com o que docemente 
macio de assuntos públicos ou políticos, por 
mais ásperos. Doçura por vezes impregnada 
de sabedoria política da melhor “.

O retrato que Gilberto traça do político abolicio-
nista e do parlamentar assíduo aos seus deveres é 
realista: 

“Feitio, maneira, estilo pernambucano ou 
recifense de expressão parlamentar, que, em 
Joaquim Nabuco, pode-se dizer ter culminado 
com a sua voz, a sua palavra, o seu próprio 
gesto, dando a um misto de estilização apo-
línea ou dionisíaca o máximo de fulgor artís-
tico. Nada de diletante: um toque, por vezes, 
de paixão, de engajado numa causa: a causa 
abolicionista. Mas nunca ausente nem do apai-
xonado, aquele apolíneo pendor racionalizante, 
tão do intelectual e, até, do pensador político 
dentro do parlamentar.

Valiosa esta arguta e humilde autocríti-
ca, a de recordar-se, já afastado da ativida-
de política, por ter sido pela Câmara e pelas 
galerias tão aplaudido em sua eloqüência de 
deputado, enquanto os que ‘vieram antes de 
mim se retraíam quando eu me expandia: em 
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muitos era a saciedade, o enjôo que começa-
va; em alguns, a troca da aspiração por outra 
ordem de interesses mais utilitários; em outros, 
porém, era a consciência que chegava à ma-
dureza, o amor à perfeição desses discursos 
sem exceção que figuram em meu nome nos 
Anais de 1879 e 1880, eu não quisera saber 
nada senão a nota íntima, pessoal, a parte 
de mim mesmo que se encontra em alguns. 
Não assim como os que proferi na Câmara na 
semana de maio de 1888, nem com os que, 
do Recife, em 1880-1885, pronunciados no 
Teatro Santa Isabel, estes, são o melhor da 
minha vida’”.

A atuação de Nabuco parlamentar, como Depu-
tado, consta em 1879 sua primeira legislatura, de 12 
pronunciamentos. Nas legislaturas que se seguiram, 
de 1880 a 1888, a penúltima do Império, foram 20. O 
brilho da campanha abolicionista que o absorveu e à 
qual se dedicou com empenho de seu total envolvimen-
to suplanta sem dúvida toda a ação do político liberal 
e do parlamentar atuante. Mas nem por isso deixa de 
ser um momento empolgante de sua vida pública. 

Contudo, mais do que testemunhos alheios dos 
muitos que a ele foram dedicados, são as suas pró-
prias razões e os sentimentos que, externados, no 
mais expressivo de seus livros, Minha Formação. No 
prefácio, que é datado de 8 de abril de 1900, 10 anos, 
portanto, antes de sua morte, é possível apreciar a 
síntese do orador com a do intelectual e a do político 
com o parlamentar.

Ele começa explicando que a maior parte da 
obra “apareceu, primeiro, no jornal Comércio de São 
Paulo, em 1895; depois foi recolhido pela Revista Bra-
sileira, cujo agasalho nunca me faltou (...). A data do 
livro para a leitura deve ser assim 1893-1899, haven-
do neles idéias, modos de ver, estados de espírito de 
cada um desses anos”.

E confessa: 

“Agora que elas estão diante de mim em 
forma de livro e que as releio, pergunto a mim 
mesmo qual será a impressão delas... Está aí 
muito de minha vida. Será uma impressão de 
volubilidade, de flutuação, de diletantismo, se-
guida de desalento que elas comunicarão? Ou 
antes de consagração por um voto perpétuo, 
a uma tarefa de saciar a sede do trabalho, do 
esforço e de dedicação da mocidade, e somen-
te realizada a tarefa da vida, saciada aquela 
sede – ainda mais transformada por um terre-
moto em face da época, criado um novo meio 
social, em que se tornam necessárias outras 

qualidades de ação, outras faculdades de cál-
culos para lutas de diverso caráter – renúncia 
política, depois de dez anos de retraimento 
forçado e diante de uma sedução intelectual 
mais forte, de a perspectiva final do mundo, 
mais bela e mais radiante..”.

Muitos são os depoimentos sobre Nabuco, mas 
nem tantos os testemunhos. O de Rodrigo Octavio, na 
série “Minhas memórias dos outros”, abrange algumas 
etapas da vida de Nabuco, no Brasil e no exterior. Ilus-
trativo, porém nenhum mais atraente do que o de sua 
volta ao Recife, depois de sua primeira eleição como 
Deputado geral – no período imperial, o Deputado era 
assim denominado -, vencido o insucesso de tentativa 
anterior. É da primeira das três séries de sua obra, em 
que escreveu... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Marco Maciel, desculpe interrompê-lo.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

que chega o nosso Presidente Sarney. É um intelectual 
político homenageando outro intelectual político.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Obrigado, Senador.

O SR. MARCO MACIEL (DEM –PE) – Presiden-
te Sarney, então...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Desculpe, Senador Marco, interrompê-lo.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois 
não.

Devo dizer que o Senador José Sarney, além 
de Presidente do Senado Federal é também um na-
bucólogo e grande conhecedor da obra de Joaquim 
Nabuco.

Dizia, Sr. Presidente, que são muitos os depoi-
mentos sobre Nabuco, mas nem tantos os testemunhos. 
Rodrigo Octavio, na obra citada, escreveu: 

“Conheci Joaquim Nabuco, ou melhor, 
contemplei-lhe pela primeira vez a figura gra-
ciosa e máscula num dia de apoteose. Cursa-
va eu, em 1885, o terceiro ano da Faculdade 
de Direito do Recife, quando o grande tribu-
no abolicionista, eleito deputado em situação 
adversa, pelo 5º Distrito da antiga Província, 
numa vitória formidável, depois de haver sido 
depurado pela Câmara, em eleição anterior no 
1º Distrito, chegou em visita de gratidão à sua 
terra natal. Era um triunfador e foi recebido...”

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Marco Maciel, peço licença a V. Exª para 
interromper porque nosso colega Domício Proença 
acaba de entrar e teremos a grande honra de ele ter 
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assento aqui no plenário. Grande poeta, grande crítico 
brasileiro, grande intelectual e membro da Academia 
Brasileira de Letras. Por favor.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Continua 
o testemunho:

“Era um triunfador e foi recebido como 
na Roma antiga se recebiam os heróis que 
chegavam dos campos de guerra.

Atravessei a cidade no alvoroço de seus 
dias de grande festa, e fui, com outros colegas, 
à casa de sobrado de nosso amigo dr. Souza 
Pitanga, em uma das ruas principais, para ver 
passar o préstito.

Tenho ainda bem viva na memória a lem-
brança do delírio das ovações, do frenesi do 
entusiasmo popular. Nabuco, bela figura ex-
pressiva de homem, bem formado, mais alto 
do que o comum dos homens, vinha de pé em 
uma carruagem aberta, na frente de uma enor-
me enfiada de carros, envolvidos na onda do 
povo que o acompanhava, cabeça descoberta, 
os braços para um e outro lado, a agradecer 
palmas e aclamações que estrondavam, flores 
e pétalas que, numa chuva incessante, caíam 
sobre ele. Fui, nos dias subseqüentes, ouvir-
lhe as conferências no Teatro Santa Izabel e 
sua eloqüência me eletrizou.

Foi a primeira vez que tomei contacto com 
o poder da palavra e senti o arrepio que a for-
ça da dialética, inflamada pelo calor do gênio 
servido por uma inexcedível arte de dizer, filtra 
e insinua em meu organismo sensível.

Com ele, encontrei-me dois anos mais 
tarde. (...) Foi esse Joaquim Nabuco que, desde 
então, sempre vi, dominador, vitorioso, acla-
mado, numa impressão formidável que nem o 
trato diário que, depois, tive o privilégio de ter 
com ele, conseguiu sequer desbotar”.

Hoje, estamos falando do centenário da morte do 
mais lúcido de nossos parlamentares, do mais sensível 
dos nossos políticos, do mais arguto dos intelectuais de 
sua época e do mais perspicaz dos nossos escritores, 
pelas causas a que se dedicou e pelas campanhas em 
que se empenhou. Antes de nós, porém, o Legislativo 
brasileiro, como hoje, celebrou em 1949, no curso da 
primeira Legislatura, depois da queda do Estado Novo 
e da reconstitucionalização do País, o centenário do 
seu nascimento por iniciativa de Gilberto Freyre que, 
então, exercia o mandato de Deputado Federal, eleito 
tão logo passamos a viver sob a égide da Constitui-
ção de 1946. 

Na coleção editada pelo Serviço de Documen-
tação do Ministério, na época ainda denominado de 
Educação e Cultura, Hermes Lima que tanto ilustrou 
a política brasileira, publicou em sua obra Idéias e Fi-
guras o discurso que, em nome do seu Partido, pro-
nunciou na sessão de homenagem a Nabuco. Nesse 
pronunciamento, destaco o trecho que diz: 

“Estou, porém, que não é possível com-
preender nem Nabuco político, nem Nabuco 
escritor, sem considerarmos que Nabuco foi, 
organicamente, um esteta. Há uma frase de 
seu pequeno e admirável livro Minha Formação 
que projeta um raio de luz sobre a sua própria 
personalidade. É naquela em que ele confessa 
ter sido realmente sensível ‘à impressão aris-
tocrática da vida’”.

E prossegue:

“Talvez Nabuco dissesse melhor se hou-
vesse escrito ‘à impressão estética da vida’. 
Ele tinha os olhos e os sentidos todos abertos 
para os aspectos e as revelações da beleza 
que se ofereciam à sua apreciação e à sua 
inteligência. Era o conhecimento sensitivo, 
um dos aspectos do conhecimento que mais 
tocavam sua alma e que mais diziam com o 
seu temperamento: o amor da ordem, da me-
dida, da clareza, o horror ao excesso, o culto 
às belas artes, enfim, tudo aquilo em que os 
dados do conhecimento sensitivo favorecem 
o gozo da beleza”. 

Em sua bibliografia, não se pode esquecer o pa-
pel do historiador que, em sua memorável obra sobre o 
pai, Um Estadista do Império, valendo-se de mais de 30 
mil documentos do acervo de José Tomaz Nabuco de 
Araújo, produziu o mais amplo, o mais documentado e o 
mais rico painel de que se tem notícia sobre o Segundo 
Reinado e a política brasileira daquele período. 

Hoje, a geração que homenageia o centenário de 
sua morte já não é a mesma que prestou o tributo ao 
transcurso do centésimo aniversário de seu nascimen-
to. Hoje, como ontem, não é maior, mas também não é 
menor a admiração que sua vida, sua obra e sua atua-
ção despertam para louvar o exemplo de quem, pelas 
idéias que expressou, pelas posições que defendeu, 
pela pregação que envolveu as mais nobres causas, 
continua a merecer o respeito, a estima, a reverência 
e o tributo do reconhecimento nacional a um dos mais 
respeitados homens públicos que o país já teve. 

Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srªs e Srs. 
Senadores, Senhores e Senhoras convidados para a 
presente sessão, a causa da emancipação dos escra-
vos, pela qual ele, Joaquim Nabuco, tanto lutou e bateu-
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se, não veio pela decisão do Parlamento do Império, 
mas, com tem sido praxe em nossa história, por deci-
são do Executivo, então representado pela Regente, 
quando já não era mais possível protelar uma questão 
que havia conquistado a opinião pública do País.

Seis décadas, exatos 61 anos, idade com que 
faleceu, separam as comemorações do centenário do 
seu nascimento e de sua morte, que agora relembra-
mos. Sua campanha pela emancipação dos escravos, 
mais do que por sua libertação, não foi uma jornada 
tranqüila, sem percalços e incidentes. Quando não po-
diam mais contê-lo, tentaram circunscrever o debate a 
sessões secretas e a chicanas regimentais. Na sessão 
da Câmara, de 30 de agosto de 1880, respondendo 
aos que propunham a realização de uma sessão se-
creta para se discutir a questão servil por ele proposta, 
respondeu aos inimigos da causa com a majestade de 
um dignitário: 

“É exato que várias vezes, em discussões 
públicas, tenho denunciado a escravidão. Mas 
não tenho de maior liberdade do que aquela 
que usou o Sr. Salles Torres Homem, Viscon-
de de Inhomirim, no Senado, quando cobriu 
essa instituição com os maiores anátemas e 
quanto a profligou com a indignação de sua 
eloquência.”

E, em seguida:
“Quando o grande José Bonifácio, o pa-

triarca da independência, preparava-se para 
oferecer à consideração da Assembléia Cons-
tituinte um projeto que tinha por fim a eman-
cipação gradual da escravidão, o patriarca da 
independência não usava de outra liberdade 
senão a que eu invoco. Quando, em 1817, 
nessa primeira tentativa organizada da inde-
pendência, os revolucionários de Pernambuco 
referiam-se à questão da emancipação, como 
sendo uma das primeiras que se tivesse que 
resolver, os meus comprovincianos indicavam, 
por assim dizer, a todos os que, a qualquer 
tempo fossem contemporâneos da escravi-
dão, o dever de abolir, e hoje no Parlamento 
brasileiro não seria permitido acompanhá-los 
nesse pensamento livremente exprimido no 
outro século.

Se não se tratasse de uma questão que 
interessa à liberdade parlamentar, que faz o 
mandato do deputado maior ou menor; se 
não se tratasse de uma questão que, sendo 
resolvida por uma forma, pode ser a iniciação 
do país em medidas de terror e de pânico, eu 
colocaria a reivindicação de meu direito nos 
termos em que tenho a honra de colocar nes-

te momento. Desejo, pois, saber se o Gover-
no pretende, pela primeira vez, talvez neste 
reinado, intervir para abafar a liberdade dos 
debates do Parlamento. Desejo saber se um 
governo liberal pretende proibir aquilo que era 
permitido às Câmaras conservadoras; preten-
do saber se, quando a instituição monárquica 
é todos os dias atacada e a própria unidade 
do país discutida, se, quando nada se consi-
dera inviolável nas instituições, a escravidão 
somente terá esse direito que lhe querem dar 
de inviolável e sagrada, direito que hoje não 
tem a própria monarquia.

O nobre presidente da Câmara compre-
ende que este Parlamento, onde se agitam as 
grandes questões, e se decide os destinos do 
país, não pode ser dirigido unicamente pela 
chicana; que no Parlamento nacional é preci-
so que todas as vozes, que todas as causas 
tenham a liberdade de manifestar-se clara-
mente, e de cair ou morrer, conforme o voto 
da Câmara”.

E acrescenta: 
“Senhores, desejo saber qual é a opinião 

do Governo a este respeito, e desejo saber se 
o nobre presidente da Câmara está disposto a 
tomar o voto da mesma Câmara, concedendo-
me urgência como definitivo e ainda válido. 

Quando pedi à Câmara urgência para 
justificar o meu projeto designando o dia de 
sexta-feira, muitos dos meus amigos augura-
ram que, pelo fato de não ter eu acrescenta-
do as palavras “ou na sessão imediata”, na 
sexta-feira a Câmara não se reuniria. Sempre 
supus, porém, que, mesmo não se reunindo 
a Câmara na sexta-feira, ela manteria o seu 
voto fazendo ficar na ordem do dia a urgência 
concedida. 

Vejo-me peado a cada passo por essas 
tricas do regimento.

Senhores, peço à Câmara dos Deputa-
dos que ela, se ela não quis não se reunindo 
na sexta-feira, por uma decisão tomada fora 
do local das suas deliberações e fora da pu-
blicidade necessária a seus debates, anular e 
invalidar o voto que havia sido dado a favor da 
urgência por mim requerida, peço à Câmara 
dos Srs. Deputados queira renovar a mesma 
urgência ou para a sessão de hoje, ou para a 
sessão seguinte. 

Todavia, declaro que me reservo o direito 
de retirar o meu pedido de urgência, se o Go-
verno, fazendo do voto dessa urgênciua, ques-
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tão de confiança, quiser por esta forma obrigar 
os emancipadores, aqueles que se manifesta-
ram por ocasião da discussão do orçamento 
da Agricultura de um modo desagradável aos 
que sustentam a manutenção da escravidão... 
ou a abandonar a causa da emancipação, que 
conta com eles, ou a separar-se do Governo, 
ao qual querem ficar fiéis.

Não quero colocar os meus amigos em 
posição tão difícil. Quanto à minha, está na-
turalmente traçada. 

Há muito que têm especulado com a 
ideia de que, tendo eu até hoje acompanhado 
o Governo, ainda que tivesse ocasião de di-
vergir em pontos essenciais, dos quais o mes-
mo Governo havia feito questão de gabinete, 
como a reforma eleitoral, a minha propagan-
da e, favor da emancipação adquiria alguma 
força em virtude desta posição ministerialista 
que tive até hoje.

Senhores, é julgar a questão de um ponto 
de vista muito estreito. A força da emancipação 
não provém do fato de um acompanhar um 
deputado ao gabinete, assim como não pode 
ser diminuída pelo fato de estar um deputado 
em oposição ao ministério, em frente do qual 
se agita esta ideia.

A força da idéia emancipadora não pro-
vém, nem da posição relativa em que se co-
loca aquele que a defende, nem da força e do 
prestígio deste que lhe presta serviços”.

Sr. Presidente, esse discurso, um dos mais ilus-
trativos de sua personalidade e de seu caráter, foi 
pronunciado, convém lembrar, no dia 30 de agosto de 
1880. A questão servil durou ainda oito anos. O Império, 
nove. A memória de Nabuco é lembrada, celebrada e 
festejada ainda hoje. A dos inimigos da Abolição, que 
ele transformou no empenho de sua vida, jaz há muito 
esquecida nos desvãos da história.

Parafraseando Barbosa Lima Sobrinho, encerro 
minhas palavras, dizendo: 

“Nenhuma homenagem mais expressi-
va poderemos prestar a Joaquim Nabuco, do 
que esforçando-nos para nos elevarmos até 
a sua grandeza”.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque, 
que foi autor do requerimento para a realização des-
ta sessão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Sarney, Srs. Senadores e Srªs Sena-
doras, cada um aqui dos presentes, especialmente a 
família do símbolo que considero da política com “p” 
maiúsculo no Brasil, Joaquim Nabuco, acho que vale 
à pena começar se perguntando por que, cem anos 
depois da morte de um brasileiro, nós nos reunimos 
para homenageá-lo. Que razão leva o Senador a pe-
dir que os trabalhos sejam suspensos, para que nos 
dediquemos a lembrar uma figura que já nos deixou 
cem anos atrás?

O que me moveu a fazer isso, além de uma ad-
miração profunda pela figura de Joaquim Nabuco, foi 
querer aproveitar para dar uma lembrança aos jovens 
de hoje de quem foi esse cidadão. Nossos jovens preci-
sam hoje, talvez mais do que em qualquer outra época 
da história, de bandeiras, de causas, de crenças e de 
respeito pela atividade política. Que maneira melhor do 
que lembrar uma figura como Joaquim Nabuco?

Em primeiro lugar, lembrar que já houve, neste 
País, políticos com causas. Ele foi um político com 
causa; um homem que colocava sua causa acima das 
eleições e que, por isso, perdeu, inclusive, a eleição; 
que colocava uma causa nacional acima do local em 
que tinha seus votos, lá em Pernambuco. Por isso, 
perdeu a eleição, mas não perdeu o eixo, não perdeu 
a causa.

Hoje, quando a gente olha o mundo político, dá-
se-nos a impressão de que muitos de nós funciona-
mos como uma biruta de aeroporto e não como uma 
agulha de bússola. Joaquim Nabuco estava mais para 
agulha de bússola. Ele apontava para um norte. E as 
coisas se moviam ao redor dele. Mas ele apontava na 
direção do norte e não ficava mudando, conforme so-
prava o vento que permitia o poder. Ele queria o poder, 
disputava eleições, para mudar o Brasil.

Ele não aceitava mudar a si para continuar no 
poder. Ele não mudou ao longo de sua vida. Não mu-
dou nem mesmo naquilo que poderia ser um modismo 
positivo, como a República. Continuou monarquista e 
defendeu a causa do monarquismo, porque, para ele, 
a realidade estava acima do próprio regime. Não só 
ele era capaz de estar acima dos partidos, acima do 
eleitor local e circunstancial: ele conseguiu estar aci-
ma do regime e não titubear em conseguir a abolição 
da escravatura na Monarquia e continuar monarquista 
depois que acabou a Monarquia. 
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Esse lado de um político com causa é algo que 
eu gostaria que os jovens que, por acaso, venham a 
assistir a esta sessão se lembrem. Nós hoje estamos 
comemorando uma figura cem anos depois da sua mor-
te, porque essa figura fez política com uma causa, com 
“p” maiúsculo, como lembrou aqui o Senador Marco 
Maciel, que o Joaquim Nabuco representava. 

Nós temos que reconhecer que ele teve até mes-
mo a grandeza, em nome da sua causa, de se retirar 
um pouco na hora da aprovação, deixando que fosse 
o governo do Partido Conservador que apresentasse o 
projeto da Lei Áurea que ele lutou por tantas décadas. 
Ele não teve constrangimento de deixar que fossem os 
seus adversários que apresentassem a sua proposta. 
Porque o que ele queria era a proposta, não era o voto 
de ter defendido a proposta. O que ele queria era mu-
dar o Brasil, não era aumentar a quantidade de votos 
na urna em seu nome.

E, mais do que ficar tranquilo, sem constrangi-
mento, quando o Partido Conservador apresentou, ele, 
em dez dias, conseguiu que a lei fosse aprovada aqui. 
Dez dias desde o pronunciamento do trono, até que, 
três dias depois, se apresentasse a lei e mais sete dias 
a lei fosse aprovada. 

Isso demonstra que, além de ele ter sido um po-
lítico de causa, um político de grandeza, um político 
com “p” maiúsculo, ele sabia fazer os trâmites neces-
sários dentro do Parlamento para que o projeto de lei 
caminhasse fluidamente, rapidamente, aqui dentro. Dez 
dias apenas, e graças a ele, às suas articulações, às 
suas mudanças, quando foram necessárias, às suas 
conversas e a lei que mais revolucionou este País até 
hoje foi aprovada. Nenhuma outra lei teve a mesma 
dimensão que aquela, porque quase tudo que trans-
formou o Brasil a partir daquilo não era possível por 
lei e, sim, por um processo iniciado por lei, mas que 
levava anos, como, por exemplo, no dia em que fizer-
mos a revolução educacional não vai ter um dia para 
comemorar, porque vai ser um longo processo.

A abolição teve uma data.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas, mais que isso...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador, eu peço desculpas a V. Exª para interrom-
pê-lo, porque se encontra presente nesta Casa o Sr. 
Ministro Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, Dr. Elói Ferreira de 
Araújo, e eu o convido para participar da Mesa dos 
nossos trabalhos.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
é que agradeço, Presidente, a interrupção por uma ra-
zão tão importante. Sinceramente, é um prazer tê-lo 
aqui – já tinha observado. Fico muito feliz.

Além desse exemplo de político com causa, é 
preciso lembrar para os brasileiros jovens de hoje que 
Joaquim Nabuco foi um nacionalista cosmopolita. Coi-
sa difícil, porque, ou nós fazemos um cosmopolitismo 
abandonando a Nação, ou hoje nós fazemos um na-
cionalismo que não consegue perceber que o mundo 
ficou global.

Joaquim Nabuco, cem anos atrás, faleceu, mas 
ele foi, durante a sua vida, um cosmopolita naciona-
lista. Ele foi capaz de ter um apego não só pelo Bra-
sil, até mesmo pelo seu Pernambuco, e, ao mesmo 
tempo, ser um homem do mundo inteiro, não só pelos 
idiomas que falava, não só pela cultura universal que 
tinha, mas também pela vivência que ele tinha do que 
acontecia no resto do mundo. Este sentimento de ser 
um cosmopolita, sem perder o apego ao local, é um 
exemplo que nós precisamos seguir no Joaquim Na-
buco. A capacidade de saber para onde ia o mundo e 
querer fazer com que o Brasil, com as suas peculiarida-
des, caminhasse também nessa velocidade das coisas 
boas que de lá vinham e que lá fora ele ia buscar. Mas 
não só isso. A capacidade de perceber que a abolição 
que ele conseguira estava incompleta, o que muitos 
ainda não perceberam. 

Joaquim Nabuco foi um ético, não apenas no com-
portamento de uma vida limpa, mas foi um ético nas 
prioridades. Ele foi um ético nas prioridades ao lutar 
pela abolição, Ministro. E, ao mesmo tempo, foi um ético 
para dizer: “A abolição não estará completa enquanto 
não fizermos a reforma agrária e colocarmos os filhos 
dos escravos na escola”. Os outros abolicionistas, em 
geral, não percebiam isso. Os outros abolicionistas 
achavam que não ser mais vendido um ser humano 
bastava para completar a liberdade. E Joaquim Nabuco 
insistia e dizia: “A liberdade não vem só do direito de 
você dizer para onde vai, mas de saber como cami-
nhar”. E o como caminhar não vem só da liberdade. O 
como caminhar vem da educação que o homem livre 
tem. Joaquim Nabuco foi um homem que colocou a 
ética nas prioridades como uma razão de ser da sua 
atividade política. Isso a gente precisa lembrar.

Hoje em dia já se descobriu, felizmente, a ideia da 
ética no comportamento, e há uma cobrança geral. Mas 
a ente não descobriu ainda a ética nas prioridades. Nós 
não descobrimos ainda que colocar o recurso público 
sem roubá-lo em obras faraônicas, sem compromisso 
com as necessidades do povo, é corrupção também. 
A corrupção não está apenas em agarrar o dinheiro 
do povo e colocar no bolso. A corrupção está também 



20238  Quinta-feira 13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2010

em pegar o dinheiro do povo e aplicar legalmente, sem 
apropriação indébita, mas em projetos que não estão 
de acordo com as necessidades do povo.

Joaquim Nabuco percebia e lutava para que este 
País tivesse ética nas prioridades das suas diversas 
políticas. Mais ainda, Joaquim Nabuco merece ser lem-
brado como homem que usou a política sofrendo uma 
atração profunda pelo futuro, em vez da tendência de 
todos nós de um apego pelo presente. Ele olhava as 
próximas gerações e não as próximas eleições. Por 
isso, ele era um estadista e não apenas político. Era 
muito mais do que um político, era um estadista. 

Essa atração pelo futuro permitiu-lhe ficar na his-
tória como um dos inventores do Brasil. Ele não apenas 
fez a política do dia a dia, ele fez a política olhando lá 
na frente, onde o Brasil estaria a serviço das gerações 
futuras de brasileiros e da humanidade inteira. Foi essa 
atração pelo futuro que o levou a ser um abolicionista. 
Foi essa atração pelo futuro que o levou a defender a 
liberdade de cada ser humano; essa atração pelo futuro 
e o profundo sentimento humanista que ele carregava 
dentro dele e que ficam marcados em cada palavra de 
seus textos. Textos que, ao mesmo tempo de um con-
teúdo brilhante do ponto de vista do humanismo, têm 
uma beleza profunda no uso da Língua Portuguesa. 
Textos que a gente lê se conscientizando e se delei-
tando, sentindo prazer, ao mesmo tempo que descobre 
os meandros da vida da Nação brasileira como ele co-
locava. É por isso que ele não apenas foi uma mente 
privilegiada do ponto de vista da razão, como, às vezes, 
dissecava a realidade, mas ele foi um homem de um 
profundo sentimento de como usar a estética e como 
usar a ética a serviço de um povo.

Por isso, cem anos depois de sua morte, estamos 
nós aqui comemorando a sua vida, comemorando a 
sua permanência na história do Brasil, comemorando 
a sua permanência na vida da Nação brasileira, come-
morando que ele tenha existido e esperando – como eu 
espero, ao propor esta sessão, Presidente José Sarney 
– que os jovens brasileiros, que por acaso venham a 
tomar conhecimento desta sessão, lembrem-se de que 
o Brasil teve um homem chamado Joaquim Nabuco. 
Nome que eu considero tão forte que, por mim, o meu 
Estado se chamaria PerNabuco e não Pernambuco, 
para que ficasse marcado, no Brasil inteiro, que ele foi 
um pernambucano, mas um pernambucano que sentiu, 
amou e mudou o Brasil. Um pernambucano que teve o 
sentimento da humanidade, da humanidade inteira e 
da humanidade sem divisão entre senhores e escra-
vos, sem divisão entre alfabetizados e analfabetos, 
sem divisão entre educados e não educados, porque 
todos, para ele, deveriam ter a chance, o acesso a 
uma escola igual.

Pena que Joaquim Nabuco não viveu o suficiente 
para tentar nos convencer, com a sua mente privilegia-
da, de que o Brasil pode, sim, fazer isto que ninguém 
quase acredita: ser campeão mundial em educação. A 
gente não acredita. E mais ainda: neste Brasil, campeão 
mundial da educação, não haver a menor desigualdade 
entre a escola do mais rico e do mais pobre, do que 
mora numa cidade grande ou numa cidade pequena, 
do branco ou do negro. 

Falta um Joaquim Nabuco hoje para ter a capa-
cidade de convencer-nos disso, que deveria ser mui-
to mais fácil do que convencer um povo que vivia há 
séculos na escravidão de que era possível viver sem 
escravidão. Esse talvez tenha sido o maior dos seus 
méritos: convencer do impossível, de que sem escra-
vos este País não apenas continuaria funcionando, 
mas funcionaria muito melhor. 

Imagino como devia ser difícil colocar isso na ca-
beça de todos, inclusive dos escravos: que era possível 
viver no Brasil sem escravidão. Ele conseguiu. Esse foi 
o seu maior mérito – e olhe que ele teve tantos outros! 
– e é por isso que, cem anos depois de sua morte, es-
tamos aqui lembrando dele e querendo que os jovens 
lembrem que existiu Joaquim Nabuco. Ele vai continuar 
vivo para sempre na história deste País, porque foi um 
político com “p” maiúsculo, foi um humanista, foi um 
estadista e foi um escritor brilhante. 

Felizmente, o Brasil teve um Joaquim Nabuco, e 
a história de nosso País seria muito diferente se ele 
não tivesse existido naquele momento. Felizmente, 
nós temos Joaquim Nabuco para mostrar ao resto do 
Brasil de hoje que vale a pena fazer política, quando é 
possível, com “p” maiúsculo; quando é possível, com o 
sentimento, com a razão, com a lógica, com a causa 
que teve Joaquim Nabuco.

Viva Joaquim Nabuco, que continua vivo! (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmº Sr. Presidente do Senado, Senador José Sarney; 
prezado 3º Secretário, Senador Mão Santa; primeiro 
signatário do requerimento da presente sessão – meus 
cumprimentos pela iniciativa –, Senador Cristovam Bu-
arque; autor do Projeto de Lei nº 561, que instituiu 2010 
o Ano Nacional Joaquim Nabuco, em homenagem ao 
centenário da morte do abolicionista, Senador Marco 
Maciel; bisnetos do homenageado, Pedro Nabuco e Srª 
Isabel Nabuco; trinetas do homenageado, Senhoritas 
Clara Nabuco e Ana Rosa Nabuco; Ministro-Chefe da 
Secretaria de Política de Promoção da Igualdade Ra-
cial, Elói Ferreira de Araújo; Vice-Reitor Acadêmico da 
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Universidade do Legislativo Brasileiro, Carlos Fernando 
Mathias de Souza; Sr. 1º Secretário da Embaixada da 
Noruega, Ian Eriksen; 1º Secretário da Embaixada de 
Portugal, Jorge Manuel Fernandes; Srª Conselheira 
Mary Kaakunga, da Namíbia; Conselheiro da Embai-
xada de Marrocos, Abdollah Lkahya; Presidente do 
Conselho Federal dos Músicos, João Batista Viana; 
Pró-Reitora da Universidade Federal do Paraná, Lúcia 
Montaigne; Srªs e Srs. Diretores do Ministério de Rela-
ções Exteriores, quero muito cumprimentar o Senador 
Marco Maciel e o Senador Cristovam Buarque pelas 
excelentes apreciações que fizeram das qualidades e 
da vida de Joaquim Nabuco. 

Considero Joaquim Nabuco um dos precursores 
de uma ideia que tenho defendido aqui. O Presidente 
José Sarney e todos os Senadores sabem o quanto 
batalho pela proposição de uma renda básica de ci-
dadania. Eu gostaria de lhes transmitir que sempre 
afirmo a minha concordância com o Filósofo Philippe 
Van Parijs, que virá ao Brasil nos dias 30 de junho, 1º 
e 2 de julho, por ocasião do 13º Congresso Interna-
cional da Renda Básica, quando ele afirma em seus 
livros que o grande avanço da história da humanida-
de, no século XIX, foi a Abolição da Escravatura, no 
século XX, o sufrágio universal e, no século XXl, será 
a instituição do direito de toda e qualquer pessoa, não 
importa sua origem, raça, sexo, idade, condição civil 
ou mesmo socioeconômica, de todos participarmos 
da riqueza da Nação, inclusive a centena de índios, 
Senador Cristovam Buarque, que, ainda hoje de ma-
nhã, nós ouvimos. Se já houvesse uma renda básica 
de cidadania, sua situação seria muito diferente. E é 
exatamente por essa percepção que, em meu livro, 
Renda de Cidadania. A Saída é pela Porta, eu escrevi 
um texto de sobre como Joaquim Nabuco foi um dos 
precursores dessa proposição. E aqui eu vou ler um 
trecho de meu livro, exatamente o dedicado à contri-
buição de Joaquim Nabuco.

Grande propagandista da abolição foi 
José do Patrocínio, ele mesmo filho de uma 
escrava de 13 anos com seu senhor, um padre 
católico que nunca o reconheceu. Patrocínio 
foi um lutador da causa abolicionista, à qual 
se dedicou, de 1880 a 1889, com rigor e obs-
tinação. Essa luta deu significado a sua vida. 
Fazia comícios e escrevia nos jornais aboli-
cionistas as mais inflamadas matérias contra 
os senhores e seus interesses econômicos, 
contra os que desejam indenização pela pos-
sível perda do patrimônio negro. Levou para 
as ruas as batalhas que se limitavam antes à 
esfera parlamentar. Patrocínio lutou contra seu 
próprio Partido, o Republicano, e também con-

tra os Partidos Conservador e Liberal. Esses 
Partidos vieram, mais tarde, a aderir à causa. 
Seus correligionários acusavam Patrocínio de 
dar mais importância às reformas sociais que 
às reformas políticas. 

Com ele lutaram homens como o Depu-
tado Joaquim Nabuco, conforme depoimento 
de Patrocínio, o “nome mais prestigioso do 
abolicionismo, dentro e fora do País”, que tra-
vava campanha na Câmara; ou o extraordinário 
matemático, astrônomo, botânico, geólogo e 
poeta negro André Rebouças que, com Nabu-
co e Patrocínio, fundou a Sociedade Brasileira 
Contra a Escravidão. Rebouças encarnava o 
espírito antiescravista do grupo, como atestam 
as palavras de Joaquim Nabuco em sua obra 
Minha Formação: “O espírito inteiro, sistemá-
tico, absoluto, sacrificando tudo, sem exceção, 
que lhe fosse contrário ou suspeito, não se con-
tentando de tomar a questão por um só lado, 
olhando-a por todos, triangulando-a, por assim 
dizer – era uma de suas expressões favoritas 
–, socialmente, moralmente, economicamente. 
Ele não tinha, para o público, nem a palavra, 
nem o estilo, nem a ação; dir-se-ia assim que 
em um movimento dirigido por oradores, jor-
nalistas, agitadores populares não lhe podia 
caber papel algum saliente. No entanto, ele teve 
o mais belo de todos, e calculado por medidas 
estritamente interiores, psicológicas, o maior, 
o papel primário, ainda que oculto, do motor, 
da inspiração que se repartia por todos. 

Joaquim Nabuco foi um excelente tribuno 
e escritor. Deixou a carreira diplomática para 
se dedicar à política. No Parlamento, tornou-
se o advogado dos escravos, perdendo, por 
esse motivo, o apoio de seu Partido. Junto 
a um grupo de cerca de dez parlamentares, 
tentava sempre manter os debates sobre o fim 
da escravidão. Nas eleições seguintes, todo o 
grupo de Nabuco ficou de fora, e o governo 
garantiu para si o apoio de uma legislatura so-
lidamente contrária à emancipação. 

Nabuco partiu para Londres, onde viveu 
uma espécie de exílio, mas não esqueceu sua 
causa, tanto que lá escreveu o livro Abolicionis-
mo, que viria a ser um documento de extrema 
importância para a vitória dos abolicionistas. 
Quando retornou ao Brasil, Nabuco encontrou 
outra situação. As organizações de defesa dos 
escravos, que antes não passavam de socie-
dades beneficentes ou caridosas, haviam se 
transformado em instituições políticas fundidas 
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numa Confederação e funcionavam como cen-
tro ativo de propaganda – “a escravidão é um 
roubo”, era o lema. A Confederação angariava 
recursos para a compra de alforria de escra-
vos, dava cobertura aos fugitivos e até mesmo 
promovia a fuga de escravos. A campanha de 
Joaquim Nabuco, nas eleições seguintes, teve 
como tema o abolicionismo, quando ele fez os 
seus discursos mais veementes e mais entu-
siasmados. A escravidão – assim como nos 
parece hoje a pobreza no Brasil – era um sis-
tema profundamente arraigado na nossa vida 
econômica, política, cultural e social. Parecia 
uma utopia querer acabar com os escravos, 
que garantiam a prosperidade de um país tão 
agrícola, que era um patrimônio de senhores, 
tanto quanto a terra. Disse Nabuco em um de 
seus discursos: 

Essas grandes verdades que tratei de 
passar para os vossos espíritos com a mesma 
força e evidência com que elas se impuseram 
ao meu, hão de ficar profundamente gravadas 
no patriotismo e na consciência de todos vós. 
A primeira foi de que há brasileiros ainda sem 
pátria e que a Nação brasileira, com o regime 
servil, está posta fora da lei no interior, abai-
xo da lei nas cidades. [...] A segunda foi que a 
propriedade não tem só direitos, tem também 
deveres e que tem faltado a todos os seus de-
veres, dos quais não chegou ainda a ter sequer 
consciência. A terceira foi que a solução do 
problema da miséria nas cidades, da ociosi-
dade e da indiferença no interior só pode ser 
produzida por uma lei agrária que, por meio do 
imposto territorial ou da desapropriação, faça 
voltar para o domínio público toda a imensa 
extensão de terras que o monopólio escravista 
não cultiva nem deixa cultivar. 

A quarta foi que nós precisamos de refor-
mas sociais que tenham por centro esse único 
interesse nacional - o trabalho –: liberdade de 
trabalho, amor ao trabalho, instrução técnica 
e cívica do trabalhador, voto do operário, pro-
teção ao trabalho, criação de indústrias etc. 
Precisamos desse grupo de reformas sociais 
de preferência a mudanças e reformas políticas 
que não afetam o nosso povo, mas tão-somente 
a oligarquia criada pela escravidão. 

A luta contra as forças conservadoras 
foi violenta e, poucas vezes, os abolicionis-
tas acreditaram ver ainda em vida o seu re-
sultado. Quando a campanha foi iniciada, em 
1879, havia quase dois milhões de escravos 

no Brasil, e suas crianças, embora libertadas 
pela Lei do Ventre Livre, viviam, de qualquer 
forma, sujeitas ao regime de cativeiro até a 
maioridade.

A campanha se fundamentava em alguns 
princípios de ação. Primeiro, a formação da 
opinião pública, por meio da palavra no Par-
lamento, na imprensa, nos meetings, nos púl-
pitos das igrejas, nas academias e instituições 
culturais, nos tribunais. Segundo, a ação coer-
civa que arrebatava os escravos aos senhores. 
Terceiro, a ação junto aos proprietários para 
convencê-los a libertar seus escravos. Quarto, 
a ação política dos estadistas, que concediam 
concessões por parte do Governo. E, quinto, 
a ação junto à dinastia. 

Nesse sentido, Nabuco foi capaz de um 
gesto de grande sabedoria política: visitou o 
Papa, em Roma, e conseguiu que lhe desse 
um escrito contra a escravidão, o que deixou 
os proprietários – católicos em sua maioria – 
arrefecidos.

A própria Princesa Isabel teria sido in-
fluenciada pelas palavras do Papa, ao assinar 
a lei que passou a se chamar “Áurea”. 

Criado no engenho, na zona do Cabo, no 
interior de Pernambuco, Nabuco experimentou 
uma relação de proximidade com os escravos. 
Os engenhos eram pequenas explorações in-
dustriais, que serviam apenas ao senhor e a 
sua família, uma aristocracia rural que tinha 
“um pudor, um resguardo em questões de 
lucro, próprio das classes que não traficam”. 
Deixou, em seu texto mais famoso, Massan-
gana, um dos capítulos de seu clássico Minha 
Formação, uma impressão de ternura e grati-
dão por aqueles que deram seu sangue e seu 
suor para a formação das bases econômicas 
e culturais do Brasil.

Quando Joaquim Nabuco tinha 7 anos de idade, 
um escravo que havia sido açoitado resolveu pedir-lhe 
que conseguisse sua liberdade. Graças ao menino 
Joaquim Nabuco, que ficou tão impressionado com 
aquele apelo e pediu a sua madrinha, aquele escravo 
foi libertado. 

É interessante como nós, crianças, meninos, na 
adolescência, vamos formando nossa convicção, nos-
sa consciência sobre o que acontece em nosso País 
e passamos, então, a lutar por ideias e proposições. 
Exemplos como o Senador Cristovam Buarque, que 
tem essa paixão extraordinária pela educação; como 
o Senador Marco Maciel, que tem essa paixão pelo 
aperfeiçoamento da democracia no Brasil.
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Então, em Minha Formação, diz de maneira tão 
bela Joaquim Nabuco:

A escravidão permanecerá por muito tem-
po, como a característica nacional do Brasil. Ela 
espalhou por nossas vastas solidões uma grande 
suavidade; seu contato foi a primeira forma que 
recebeu a natureza virgem do país e foi a que 
ele guardou; ela povoou-o, como se fosse uma 
religião natural e viva, com seus mitos, suas le-
gendas, seus encantamentos; insuflou-lhe sua 
alma infantil, suas tristezas sem pesar, suas lá-
grimas sem amargor, seu silêncio sem concen-
tração, suas alegrias sem causa, sua felicidade 
sem dia seguinte... É ela o suspiro indefinível 
que exalam ao luar as nossas noites do Norte. 
Quanto a mim, absorvia-a no leite preto que me 
amamentou; ela envolveu-me como uma carícia 
muda toda a minha infância; aspirei-a da dedica-
ção de velhos servidores que me reputavam o 
herdeiro presuntivo do pequeno domínio de que 
faziam parte...Entre mim e eles deve ter se dado 
uma troca contínua de simpatia, de que resultou 
a terna e reconhecida admiração que vim mais 
tarde a sentir pelo seu papel. Este pareceu-me, 
por contraste com o instinto mercenário de nossa 
época, sobrenatural à força da naturalidade hu-
mana, e, no dia em que a escravidão foi abolida, 
senti distintamente que um dos mais absolutos 
desinteresses de que o coração humano se te-
nha mostrado capaz não encontraria mais as 
condições que o tornaram possível. 

Esses homens, entre tantos outros, consolidaram 
em nosso País uma tradição de luta, entre os quais 
Zumbi de Palmares e tantos outros que, felizmente, co-
laboraram para que a escravidão não existisse mais na 
forma como existia, ainda que, infelizmente, em muitas 
ocasiões, ainda encontramos, em muitos lugares no 
Brasil, pessoas que estão próximas de viver quase em 
um sistema de escravidão.

Certo dia, no início de meu mandato como Sena-
dor, o Padre Ricardo Rezende, do sul do Pará, pediu 
a diversos Parlamentares que fôssemos a Rio Maria 
verificar a condição de trabalhadores rurais. E, para lá, 
diversos de nós fomos, Deputados e Senadores. Eu es-
tava, praticamente, iniciando o meu primeiro mandato 
de Senador, no início de 1992. O atual Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva foi, ainda que não estivesse mais 
entre os Constituintes. Era o seu primeiro ano após o 
seu mandato de Constituinte, mas ele estava conosco. 
Ali, observamos o relato de dezenas de trabalhadores 
que, em síntese, era o seguinte:

“A gente vem aqui, diante do hotel, da rodoviária 
ou do restaurante. Vem o fazendeiro, ou o seu geren-
te, ou o capataz e nos diz: ‘Quem quiser entra aí no 
caminhão ou no ônibus e vamos lá para a fazenda a 
uns quatrocentos a quinhentos quilômetros daqui. Vo-
cês vão trabalhar ali, vão cortar a floresta, preparar a 
terra, plantar e vão receber um tanto’. Passadas três 
a quatro semanas, nós perguntamos: ‘Eu preciso re-
ceber. Já trabalhei um bocado’. ‘Não, por enquanto, 
você não tem o que receber’. ‘Como não?’ ‘Ah, você 
está devendo, aqui na venda, mais do que tem o direi-
to de receber’. ‘Se for assim, vou embora.’ ‘Se quiser 
embora, vai levar um tiro’. E muitos levaram tiros. Uma 
situação que, infelizmente, ainda faz lembrar a condi-
ção de escravo. Se houvesse, por exemplo, o direito 
de todos a uma renda como um direito à cidadania, 
essa pessoa poderia dizer: “Não! Daqui para frente, 
eu não preciso me submeter a isso, Presidente José 
Sarney. Eu e minhas crianças temos, pelo menos, o 
que é possível para nós sobrevivermos. Vou até fazer 
um curso ou algo assim”. Quem sabe não precise uma 
moça vender o seu corpo; poderá também dizer “não” 
e assim por diante.

Dessa maneira, quero muito cumprimentar os ne-
tos, bisnetos de Joaquim Nabuco e todos aqueles que 
parabenizo pela iniciativa de estarmos aqui comemo-
rando a memória desse extraordinário brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Cavalcanti.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente do Senado Federal, Exmº Sr. 
Senador José Sarney; Terceiro Secretário da Mesa do 
Senado Federal, Exmº Sr. Senador Mão Santa; primeiro 
signatário do requerimento da presente sessão, Exmº 
Sr. Senador Cristovam Buarque, meu amigo, professor, 
pernambucano, autor do Projeto de Lei nº 561, que 
instituiu o Ano Nacional Joaquim Nabuco, em homena-
gem ao centenário da morte do abolicionista, em 2010; 
Exmº Sr. Senador Marco Maciel, também meu amigo 
e conterrâneo, pernambucano, é muito difícil suceder 
dois pernambucanos como Marco Maciel e Cristovam 
Buarque, numa homenagem a Nabuco.

Bisnetos do homenageado, Sr. Pedro Nabuco e 
Srª Isabel Nabuco; trinetas do homenageado, Senho-
ritas Clara Nabuco e Ana Rosa Nabuco, há poucos 
minutos, eu me acostava às duas lindas jovens e dizia: 
“Quem é Clara?”. Aí uma delas levantou o braço e dis-
se: “Sou eu”. “E quem é Ana Rosa?” A outra levantou 
o braço e disse: “Sou eu”. Aí está o DNA de Nabuco, 
presente nesta sessão. Essa é uma coisa linda, fan-
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tástica, e, talvez, os maiores homenageados devam 
ser os familiares de Nabuco.

Exmº Sr. Ministro-Chefe da Secretaria Pública de 
Promoção da Igualdade Racial, Eloi Ferreira de Araú-
jo; senhores membros do Corpo Diplomático; demais 
autoridades; minhas senhoras e meus senhores, hoje, 
falo de Nabuco com muita emoção. Nabuco fez parte da 
minha vida como pernambucano. Não existe pernam-
bucano que não se emocione ao falar de Nabuco.

Quando jovem, ir a um cinema em Recife signifi-
cava ir à Praça Joaquim Nabuco, ao Cinema Moderno. 
Fazer uma roupa na melhor alfaiataria de Pernambuco 
significava também ir à Praça Joaquim Nabuco e fazer 
um terno na Alfaiataria Mônaco. Ainda hoje, o melhor 
restaurante, o mais tradicional restaurante do Nordes-
te, de Pernambuco, de Recife, é o Restaurante Leite, 
exatamente na Praça Joaquim Nabuco. Eu também, 
quando jovem, sentia a presença de Joaquim Nabuco, 
pois meu pai, que era antropólogo, trabalhava exata-
mente no Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas So-
ciais. Então, Joaquim Nabuco está dentro da alma de 
todo pernambucano, e eu não poderia, como pernam-
bucano, com essa cumplicidade com o nome Joaquim 
Nabuco, deixar de fazer uma homenagem aos que 
perpetuam a memória de Joaquim Nabuco.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aguardei, 
com ansiedade quase adolescente, a chegada desta 
sessão de homenagem ao brasileiro, nordestino e per-
nambucano Joaquim Nabuco. Cidadão pernambucano 
que sou, Senador eleito pela Paraíba, que represento 
com garra e com determinação, trazendo no nome o 
Cavalcanti herdado do primeiro Filipe que aqui apor-
tou, trago na alma e no coração o apreço e a idola-
tria pela liberdade como um bem em si mesma. Na 
memória afetiva, tenho incólumes os feitos heroicos 
e nordestinos formidáveis que romperam grilhões e 
resistiram a bacamartes e a investidas de piratas de 
todos os mares, que sistematicamente ameaçaram 
nossa soberania, e vivo e viverei sempre de maneira 
apaixonada, inteira.

Não à toa que Nabuco tenha nascido e forjado 
sua personalidade libertária no Estado de Pernambu-
co, onde floresciam casas-grandes e senzalas, agonia 
e êxtase, esplendor e miséria. Não por acaso também 
que ele tenha sido produto de um Estado cuja história 
é rica em movimentos insurreicionistas e libertários.

Assim é, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que, na tarde de hoje, participo desta homenagem com 
admiração genuína e que, ao falar dessa figura extraor-
dinária que, quase dois séculos após seu nascimento, 
continua a povoar o imaginário coletivo como exemplo 
de grandeza, de paixão e de humanidade, posso ouvir, 
com os ouvidos da alma, os gritos das senzalas que o 

indignaram e os sussurros das reuniões abolicionistas, 
onde sua voz firme e sensível foi a bússola que norteou 
a travessia para a liberdade.

Não falarei da pluralidade da sua atuação como 
diplomata, escritor ou intelectual e, sim, da sua luta 
intransigente pelo fim da escravidão, traço que o dis-
tingue de maneira clara em relação à sua geração. Ao 
contrário de outros políticos ou intelectuais tão brilhan-
tes quanto ele, Nabuco se postou desde muito jovem 
contra a escravidão e percebeu, com muito mais clareza 
do que a maioria de seus contemporâneos, que o re-
gime servil era o grande mal que impedia que o Brasil 
se transformasse em uma verdadeira nação.

Nabuco, nas palavras do sociólogo Francisco 
Weffort, “foi, sem dúvida, um homem de extrema ge-
nerosidade e coragem, que abraçou a mais relevante 
causa nacional e popular de seu tempo”.

É preciso observar ainda que a coragem da pos-
tura de Nabuco assume maior dimensão quando ob-
servamos que importantes figuras públicas daquele 
tempo, tal como o Deputado e escritor José de Alencar, 
eram favoráveis à escravidão como instituição impor-
tante para o desenvolvimento brasileiro.

É bastante conhecida, mas sempre merece aten-
ção, a passagem de Minha Formação, autobiografia 
de Nabuco, em que ele descreve o momento em que, 
ainda criança, descobre como a escravidão envene-
nava os espíritos de nosso povo.

Eis as palavras de Nabuco:

Eu estava uma tarde sentado no pata-
mar da escada exterior da casa [do engenho 
de minha madrinha], quando vejo precipitar-
se para mim um jovem negro desconhecido, 
de cerca de dezoito anos, o qual se abraçou 
aos meus pés, suplicando, pelo amor de Deus, 
que o fizesse comprar por minha madrinha, 
para me servir.

Ele vinha [...] porque o senhor dele, o 
castigava [...] Foi este o traço inesperado que 
me descobriu a natureza da instituição, com 
a qual eu vivera até então familiarmente, sem 
suspeitar a dor que ela ocultava.

Essa impressão, gravada no espírito infantil, 
acompanha-o por toda a vida e o leva a concluir que 
“a escravidão permanecerá por muito tempo como 
característica nacional do Brasil”, haja vista que se 
entranhou no espírito de nosso povo de maneira du-
radoura, em que a maior das crueldades passou a ser 
vista de maneira natural.

O combate à escravidão era o grande dilema 
nacional. A grande questão política brasileira não era 
república ou império. A grande questão, observava 
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com extrema argúcia Nabuco, era o problema a ser 
enfrentado. E o combate à escravidão não significava 
apenas o fim do trabalho servil. Tratava-se também da 
criação de condições sociais que pudessem garantir 
uma nova sociedade brasileira.

Segundo ele, em sua obra O abolicionismo, a 
liberdade dos escravos, para ser completa, implica-
va a “[reforma] de nós mesmos, do nosso caráter, do 
nosso patriotismo, do nosso sentimento de responsa-
bilidade cívica”.

Ainda de acordo com Nabuco, “a raça negra é um 
elemento de considerável importância nacional, estrei-
tamente ligada por infinitas relações orgânicas à nossa 
constituição, parte integrante do povo brasileiro”.

As palavras de Nabuco, distantes no tempo mais 
de cem anos, permanecem extremamente pertinentes, 
na medida em que a abolição encerrou o trabalho es-
cravo, mas deixou de realizar a segunda parte de sua 
missão: inserir no seio da sociedade brasileira aqueles 
milhões de escravos e, depois, seus descendentes, 
já libertos, mas que foram mantidos, em boa parte, à 
margem do desenvolvimento econômico e social bra-
sileiro. A grande obra da abolição ainda se encontra a 
ser feita. Essa enorme tarefa de transformação social, 
de inclusão de milhões de indivíduos marginalizados, 
é a que cabe ao Estado brasileiro de hoje.

Lembremos Nabuco, referência sempre atual 
quando perseguimos o almejado caminho da inclusão 
e da justiça social. Suas lições e suas ações ainda se 
mostram válidas para compreender o Brasil e, mais 
importante, para transformar este País e incluí-lo, de 
maneira definitiva, no rol das nações civilizadas.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Roberto Ca-
valcanti, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Professor Cristovam, depois desse grande represen-
tante da Paraíba, esta sessão se torna uma das mais 
importantes na história do Senado da República.

É mês de maio, mês de Maria, mês da mãe, mês 
da mãe Kiola, santa Kiola. Presidente Sarney, aprendi 
e tenho até inveja dos poetas, como Catulo da Paixão 
Cearense, que disse: “Vi minha mãe ajoelhada, rezan-
do aos pés da Virgem Maria. Era uma santa escutando 
o que a outra dizia”.

Agora, o Brasil vai ouvir um político saudando 
outro grande político, um intelectual saudando um 
grande intelectual, um nordestino saudando um gran-
de nordestino. Vamos ver um homem que libertou os 
escravos, trazendo essa liberdade aos pretos, e esse 

outro homem saudando aquele que trouxe o renascer 
da democracia do Brasil, o Presidente Sarney, que vai 
fazer a saudação. (Palmas.)

O político, o intelectual, o democrata, o libertador 
e o estadista, um saudando o outro. Essa é a grandeza 
do Senado da República do Brasil.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Mão Santa; senhores signatários desta sessão, 
Senador Cristovam Buarque e Senador Marco Maciel; 
bisnetos do homenageado, Pedro Nabuco e Isabel Na-
buco; trinetas do homenageado, Srtªs Clara Nabuco e 
Ana Rosa Nabuco; Sr. Ministro de Estado da Promoção 
de Igualdade Racial, Exmº Sr. Eloi Ferreira de Araújo; 
Vice-Reitor da Universidade do Legislativo, Sr. Carlos 
Fernando Mathias de Souza; Embaixadora da Colômbia 
Srª Maria Elvira Holguín; Sr. 1º Secretário da Embaixada 
da Noruega, Ian Eriksen; Secretário da Embaixada de 
Portugal, Manuel Fernandes; Conselheira da Embai-
xada da Namíbia, Mary Kaakunga; Sr. Conselheiro da 
Embaixada de Marrocos, Lkahya; Presidente do Con-
selho Federal de Músicos do Brasil, Sr. João Batista 
Viana; Pró-Reitora da Universidade Federal do Paraná, 
Srª Lúcia Montanhini; senhores diretores do Ministério 
das Relações Exteriores; Cardim, que é Presidente da 
Fundação Alexandre de Gusmão, do Ministério das 
Relações Exteriores e que também é grande historia-
dor; minhas senhoras e meus senhores:

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero agra-
decer as palavras generosas e desproporcionais que 
aqui disse a meu respeito. Em segundo lugar, quero 
tranquilizar todo o auditório presente: nem vou ler os 
três volumes que aqui estão, nem, também, este dis-
curso que aqui está. Tratando-se do Expediente de 
uma sessão e, também, porque muitos oradores já 
trataram sobre todos os aspectos da figura de Joaquim 
Nabuco, eu não iria mais ser tão repetitivo para falar 
sobre essa excepcional figura da História brasileira e 
do nosso País. 

Sinto-me muito feliz também, e devo dar aqui um 
dado pessoal, olhando os bisnetos de Nabuco: que eu 
fui amigo de José Nabuco, fui amigo de Maria do Car-
mo — que, quando fui candidato à Academia Brasileira 
de Letras, me disse: “Vou ser sua madrinha.” E, desde 
então, eu só a cumprimentava: “Minha madrinha.” Era 
uma figura de mulher excepcional, casada com um filho 
de Joaquim Nabuco, que era José Nabuco.

Também conheci outro filho de Joaquim Nabuco, 
que foi o Monsenhor Nabuco – tantas vezes jantamos 
juntos em Santa Teresa.

Eu me aproximei da Família Nabuco através da 
Família Melo Franco: fui amigo de Virgílio de Melo Fran-
co, amigo de Afonso Arinos de Melo Franco. Por sua 
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vez, me aproximei dos Melo Franco através de outra 
figura excepcional, meu irmão e amigo Odylo Costa, 
filho, cujo filho ali se encontra, que também era gran-
de amigo da Família Nabuco e dos Melo Franco, tanto 
que ele dizia: “Eu sou linha auxiliar da Família Melo 
Franco Nabuco.” 

Então, fico muito feliz de vê-los aqui e, em vo-
cês – até na forma coloquial –, recordar essas figuras 
extraordinárias que também participaram da minha 
lembrança, das minhas recordações dos tempos de 
jovem.

Falar de Nabuco é muito fácil, porque, na reali-
dade, Nabuco é uma figura solar, não só da literatura 
brasileira, mas da política brasileira e da História bra-
sileira, sobretudo. Ele se encontra no centro na His-
tória do Brasil. 

Também não vou dizer nenhuma novidade, por-
que todos, aqui, já falaram sobre todos os aspectos 
de Joaquim Nabuco. Marco Maciel foi extremamente 
erudito nas citações, nas recordações, na análise dos 
livros de Nabuco. O Senador Cristovam Buarque fez 
uma análise muito precisa sobre a atuação política de 
Nabuco, que era a grande marca de sua personalidade 
e, portanto, não tenho de acrescentar muita coisa que 
estaria aqui neste discurso, que não vou ler, até mesmo 
porque já tive a oportunidade de, na minha vida, fazer 
algumas conferências sobre Nabuco, a última delas 
na Academia Brasileira de Letras, e ser autor também 
de um ensaio sobre Joaquim Nabuco. Sou um leitor, 
desde a mocidade, de sua obra. 

Quero repetir aquilo que disse aqui certa vez. Eu 
cheguei a Joaquim Nabuco através de meu pai. Eu, 
mocinho, querendo começar a escrever, cheguei a meu 
pai e perguntei a ele como eu devia fazer, pedi que ele 
me desse uma orientação para eu aprender a escre-
ver. E ele, então, disse-me: “Leia o Padre Vieira” – eu 
já contei esta história aqui. E eu disse: “E, depois, meu 
pai, o que eu vou fazer?” Ele disse-me: “Leia o Padre 
Vieira!” E, eu disse: “E depois?” Ele disse-me: “Leia o 
Padre Vieira! Se você conseguir ler três vezes o Pa-
dre Vieira, você vai aprender a escrever.” E eu disse: 
“Mas eu vou passar a vida lendo o Padre Vieira?” Ele 
disse-me: “Não. Quando você estiver mais amadure-
cido, você vai ler o livro melhor escrito em português, 
o melhor livro que eu já li, pela sua linguagem.” E eu: 
“Que livro é esse, meu pai?”. Ele disse-me: “Um esta-
dista do Império, de Joaquim Nabuco.” E eu segui esse 
conselho. Até hoje, pego aqueles velhos sermões de 
Vieira e ainda os passo, em minha mesa de cabeceira, 
à noite, e releio alguns. É leitura da vida inteira. E, Um 
estadista do Império, o li, pela primeira vez, acho que 
tinha menos de 20 anos. E não tinha condições, ainda, 
de assimilar o livro. Li o livro diante daquela recomen-

dação do meu pai, mas eu ainda não estava preparado 
para ler Um Estadista do Império. Depois, quando fui 
ler pela segunda vez Um Estadista do Império, lá pelo 
fim dos 20 anos, já tinha, então, uma cultura capaz de 
assimilar o que estava contido naquele livro, que não é 
apenas a biografia de José Thomás Nabuco de Araújo, 
o pai de Nabuco, mas é, sobretudo, a História do Se-
gundo Império, a História do Brasil. Ali se encontram 
reunidas em suas páginas para quem quiser ler uma 
lição sobre a História do Brasil e, ao mesmo tempo, 
para quem quiser ler um grande escritor; sobretudo no 
primeiro volume, quando ele trata da época de seu pai. 
Ele descreve aquela época com tanta maestria que pa-
recem desenhos representando as diversas figuras de 
que ele trata, e as trata sinteticamente. A descrição de 
Zacarias, que ele chama com “as mãos de mármore” 
estão ali. As descrições não só de Zacarias, mas de 
todos aqueles políticos do tempo; do Visconde do Rio 
Branco, e mesmo do seu pai.

Como ele tinha amor pelo seu pai...Como ele tra-
tou aquele arquivo que esteve na sua mão, com o qual 
ele escreveu Um estadista do Império, com quase santa 
dedicação aos papéis que lhe estavam entregues, e 
que ele transformou em páginas indeléveis da literatura 
e da História brasileira. No segundo volume, quando 
fala muito mais sobre a obra do seu pai, em que ele 
trabalhou sobre assuntos importantes... Então, a gente 
tem de se aproximar do tempo em que ele escreveu, 
do tempo em que os discursos tinham título, como 
ele coloca o discurso do pai do Uti Possidetis, como 
ele coloca o discurso o nome dos discursos, que hoje 
desapareceram, e que lá estão no livro sobre o velho 
conselheiro Nabuco de Araújo, seu pai. Ele, que era 
de uma família de Senadores – três Senadores eram 
de sua família — faz o retrato perfeito do Senador por 
excelência, que foi seu pai. 

Acho que já se falou muita coisa aqui sobre o 
Nabuco, mas vamos falar alguma coisa nova sobre o 
Nabuco para este auditório tão atento. Nós vemos aqui 
a fotografia do Nabuco já velho, e, ao mesmo tempo, um 
velho com um ar de dignidade, com um bigode respei-
tável – um bigode é sempre boa coisa (risos) –, e um 
olhar penetrante, aquele olhar que todos os homens 
do seu tempo diziam que era um olhar fascinante, um 
olhar com um misticismo mágico e ao mesmo tempo 
um olhar iluminado. Nabuco era um homem extrema-
mente... Vamos ver se a gente consegue colocar a fi-
gura do Nabuco aqui para que a gente pudesse vê-lo 
não como no tempo dessa foto, mas no tempo em que 
ele era a grande figura política brasileira. 

Era um homem muito alto, era um homem boni-
to. Todos o chamavam de “Quincas, o Belo”. Era um 
homem extremamente elegante, um homem que tinha 
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uma capacidade de falar e de demonstrar simpatia, ao 
mesmo tempo um andar firme, um andar que demons-
trava até certa arrogância, mas que no fundo era um 
andar de dignidade. 

Encontra-se muita coisa nas descrições dos seus 
contemporâneos. E ele mesmo, nas cartas e em alguns 
dos seus livros, fala algumas coisas de si, que nos dão 
condições de poder reconstruir essa figura fascinante 
que era Joaquim Nabuco: de intelectual, de político, 
de memorialista, de historiador, de homem de estado, 
enfim, de diplomata, o que marcou profundamente os 
últimos anos de sua vida. Vamos ver, assim, se a gente 
pode reconstituir e evocar a sua figura humana, que é 
marcante em toda a sua obra. 

Nabuco, como disse, deixou muitos relatos, mui-
tos. Encontramos comentários sobre si mesmo, como 
disse, não somente em livros, mas também em cartas. 
Ele dá essas pistas sobre ele mesmo que ficaram. 

Não se pode falar em Joaquim Nabuco sem fa-
lar nesse aspecto humano, nesse aspecto do homem. 
Era, como disse, um homem alto, um homem tranquilo, 
tinha um ar de tranquilidade absoluta. Quem fala so-
bre a presença dele na Câmara fala sempre que ele 
inspirava aquela tranquilidade, que tinha esse aspecto 
de um homem muito tranquilo. 

Era um homem de voz pausada, que raramente 
alcançava tons mais altos, e os do seu tempo dizem que 
raras vezes esses tons altos eram tons metálicos.

Era um homem sempre bem vestido. Bigodes far-
tos, como já disse, muito bem armados – diziam até, 
no seu tempo, que ele passava vaselina nos bigodes, 
para que eles ficassem muito bem armados e muito 
bem penteados –, que iam além do contorno da boca; 
desde novo ele tinha e prezava esse bigode. Os olhos 
castanhos; a cabeleira ondulada, que caía levemente. 
Ele sempre se vestia, no princípio, de uma casaca es-
cura, com grande elegância, aquele grande homem, 
aquele grande porte. Depois, quando voltou da Ingla-
terra, mudou a sua vestimenta. Passou a usar roupas 
de casimira inglesa, ternos xadrez, e mudou, de certo 
modo, a indumentária tão grave que existia no tempo 
do Império e no seu tempo.

Ele gostava das suas abotoaduras de ouro nas 
suas camisas, e até mesmo diziam que eram camisas 
de punhos de renda que costumava usar. Ele tinha uma 
pedra preciosa, que usava na gravata dura, naquele 
seu tipo extremamente elegante que ele gostava de 
usar. Seus adversários, inclusive, para lhe insinuar um 
toque feminino, diziam até que ele usava pulseiras.

Tinha uma voz grave, como eu disse, forte. Sem-
pre muito comandada por emoção. Quando ele fala-
va, sempre colocava a emoção diante da palavra. Os 
depoimentos dos que o ouviram afirmam isso. Com 

essa voz, com a inteligência que tinha, com a cultura, 
tornou-se o orador brilhante que sempre foi, dos mais 
brilhantes que já teve este País.

Gilberto Freyre, Senador Marco Maciel, foi até, 
certa vez, exagerado, quando disse que o Nabuco foi 
“escandalosamente belo”. Parecia até uma mulher 
falando de um homem daquele tempo. Com aquele 
exagero que às vezes tinha, aquela figura extraordi-
nária que ele era, o Gilberto Freyre dizia que foi “es-
candalosamente belo”. Não satisfeito de dizer que ele 
era “escandalosamente belo”, o Gilberto Freyre dizia 
que ele era “crescentemente belo”. 

Essa beleza do Nabuco é completada pela har-
monia do seu talento. Talento esse que era construí-
do de uma certa magia que ele inspirava, do encanto 
pessoal que ele transmitia e de que aqui já se falou, 
de tal modo que Sousa Bandeira dizia que não sabia 
qual foi a fada que tinha feito Nabuco tão completo, 
porque nada faltava na sua personalidade.

Isso não impediu que, durante toda a vida, ele 
tenha alternado instantes de felicidade, de profunda 
alegria, com alguns instantes de depressão. Há uma 
carta em que ele fala ao seu pai que tinha spleen e 
outra carta em que fala mesmo de suicídio. Então, 
seu pai teve a oportunidade de dizer: “Mas você, um 
homem com um destino pela frente, falando de suicí-
dio?” Mas é que Joaquim Nabuco era um grande leitor 
de Chateaubriand, que considero também o homem 
que escreveu um dos dez maiores livros que a hu-
manidade já produziu, Mémoires d’Outre-Tombe. Ele 
tinha lido muito Chateaubriand. Em algumas páginas 
de Minha Formação, a gente tem a impressão de que 
realmente foram um pouco colhidas das leituras que 
ele fez de Mémoires d’Outre-Tombe. Por exemplo, no 
livro de Chateaubriand, ele fala sobre os carneirinhos 
da Normandia, e a gente vê a descrição de Nabuco do 
engenho da Massangana e tem a impressão de que 
nós estamos ali diante de dois grandes homens que 
expressaram, pelas palavras, as coisas mais bonitas 
que a humanidade já pode escrever.

Eu quero dizer que, tendo, às vezes, ares de de-
pressão, às vezes, ares de grande euforia, no fundo, 
Joaquim Nabuco era um grande romântico. Quando 
ele adere à causa da abolição, Senador Cristovam 
Buarque, não é uma posição política, é uma posição 
intelectual. O que o toca não é o sentimento político, 
mas sobretudo o sofrimento dos negros. Esse foi o pri-
meiro gesto que o levou realmente à causa da aboli-
ção. Quer dizer, esse sentimento é humano, da própria 
humanidade, que faz parte daquilo que acho que era 
um pouco de seu aspecto romântico.

Ele também era um místico. Talvez ele traga esse 
misticismo da infância, porque, quando, na Minha For-
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mação, ele fala sobre aquele tempo, ele fala sobre a 
formação religiosa que tinha lhe sido transmitida pela 
sua madrinha. Uma grande carga religiosa que ela tinha 
lhe dado. Gilberto Freyre, inclusive, em Casa Grande 
e Senzala, tem oportunidade de falar sobre como era 
hábito, naquela época, guardar – não existia banco – 
moedas de ouro e que a madrinha do Joaquim Nabuco 
colocava sempre uma moeda de ouro para o seu afi-
lhado. Ninguém sabe onde colocava, porque, naque-
le tempo, se escondia. E essas moedas de ouro do 
Nabuco, até hoje, estão dispersas — porque ele era o 
próprio ouro que ela tinha guardado e preparado.

Ao mesmo tempo, ele era um homem que gos-
tava da vida. Ele era um mundano. Ele era um homem 
que hoje a gente poderia dizer – como se diz – que era 
um homem da noite. Ele gostava da noite. Gostava das 
mulheres. Gostava de conversar com as mulheres. E 
gostava de transmitir seu encanto para as mulheres. 
E quando ele já estava velho, dizia: “Eu já estou meio 
surdo. Já não posso sussurrar no ouvido delas.” E ele 
um pouco tinha ouvido isso do Barão de Penedo.

O Barão de Penedo é outra figura também im-
portante da História brasileira, porque foi, durante 
trinta anos, Embaixador em Londres, onde tinha um 
grande salão no qual recebia a sociedade inglesa. E 
Joaquim Nabuco foi ser Secretário da Embaixada, 
junto com Penedo. Lá, ele teve a oportunidade desse 
mundo deslumbrante ser aberto para ele. Inclusive, 
ele encontrou uma inglesa, que se chamava Fanny, a 
qual descreve como uma mulher belíssima e da qual 
jamais se esqueceu, tanto que citava Fanny como re-
ferencia da beleza das mulheres inglesas. Mas é um 
pouco difícil dizer que há uma mulher inglesa tão bo-
nita, conhecendo as mulheres brasileiras. 

Ele tinha o fascínio pelas viagens. Quando podia, 
saía pela Europa viajando, percorrendo os caminhos 
de que gostava, com suas grandes noitadas, aquelas 
noitadas faustosas e talvez não tão inocentes. 

Essa era a figura do Nabuco. Aqui se tem falado 
do intelectual, do político, e eu estou querendo traçar 
alguma coisa que as pessoas não tenham ouvido tan-
tas vezes e que não se gosta de repetir.

Havia também os homens que ele admirava. 
Quando ele vai à Europa, o que é que ele faz? Ele 
leva uma lista dos grandes homens daquele tempo, 
para visitá-los. Aí vai a Thiers, conversa com ele, troca 
correspondência. Vai a George Sand e ela também se 
encanta pelo encanto do Nabuco — tanto que, quando 
ele se vai, ela tem oportunidade de dizer: “Você aqui 
deixa lembranças, e lembranças que vão ser difíceis de 
ser esquecidas, tão forte foi a impressão causada em 
todos nós pela sua personalidade.” As palavras talvez 
não sejam essas mesmas, mas o sentimento é este, 

que George Sand teve oportunidade de expressar. Na-
quele tempo era moda a gente ler mais. A juventude 
acadêmica de Olinda, a juventude acadêmica de São 
Paulo lia Renan, e muito, e ele também foi um grande 
leitor e discípulo. E ele vai à Europa e procura-o tam-
bém, da mesma maneira. 

Eu falei do Barão de Penedo e que Nabuco dizia 
que estava meio surdo e não podia mais sussurrar no 
ouvido das mulheres. Pois o velho Penedo, muito mais 
velho do que ele, uns vinte anos mais velho, dizia que 
não podia mais chegar junto aos ouvidos das mulhe-
res, e dizer: “Olhe, você aproveite a última oportuni-
dade da sua vida.” Era a expressão de Penedo, que 
Nabuco também pegou.

Mas ele é, assim, um homem do mundo. Ele foi 
um francês. Começou com seus livros, por exemplo, 
com suas poesias. Em primeiro lugar, ele começa a 
escrever em francês. Seu livro de poesias, Dieu, é es-
crito em francês. Depois ele se apaixona pela Inglater-
ra e se torna quase um inglês, como o nosso Gliberto 
Freyre também ficou apaixonado pela Inglaterra. Mas, 
na realidade, ele era um grande brasileiro. 

Ele chega ao Brasil e descobre o Brasil. Depois 
das suas viagens, ele chega e vai se apaixonando, 
pouco a pouco, pelo seu País. Ele é brasileiro. Ele co-
meça a ser brasileiro pelo seu pai, com a estima que 
tem pelo pai, a emoção que transmite ao falar sobre 
seu pai, ao acompanhar a vida do seu pai. Então, ele 
começa a se mostrar um grande brasileiro. 

Ele volta a Pernambuco e vai visitar o engenho 
da sua infância. E ao visitar o engenho Massangana, 
aquelas páginas belíssimas que ele descreve em Mi-
nha Formação, nasce o Nabuco que vai dedicar sua 
vida toda à causa da abolição — quando ele visita o 
cemitério dos escravos. A partir daquele momento, 
com a lembrança que ele tinha da sua infância, no ce-
mitério desses escravos, ele jura a si mesmo – e diz 
isso em Minha Formação: “Vou dedicar minha vida à 
causa da abolição.” 

A abolição, a luta contra a escravatura, não era 
nenhuma novidade. José Bonifácio, quando chegou ao 
Brasil em 1819, pouco antes da Independência, trouxe 
as ideias da Europa e que conseguiu convencer Dom 
Pedro a fazer a Independência. Pois José Bonifácio já 
dizia que tínhamos que abolir a escravidão. E ele di-
zia que a Independência tinha dois defeitos: não tinha 
abolido a escravidão e não tinha resolvido a situação 
indígena, porque nós continuávamos com o confronto, 
com o extermínio do povo indígena.

Depois, muitos outros: Eusébio de Queirós, que 
fez a lei que proibia o tráfico, Acaiaba de Montezuma, 
que também era contra a escravidão, e muitos e muitos 
outros. Qual é a contribuição de Nabuco a essa luta?
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É que Nabuco transforma esse ideal, que era 
o ideal humanitário — a escravidão chocava a todo 
mundo, e choca até hoje, porque é uma mancha in-
delével na história brasileira, que não se apaga, e que 
permaneceu até os últimos anos do século XIX. É uma 
mancha que jamais se apagará.

Pois bem, qual é a importância de Nabuco? É que 
Nabuco, então, o grande intelectual, o grande talento, o 
homem culto, coloca tudo isso a serviço de uma causa. 
E é ele quem cria, pela primeira vez, a unidade deste 
País em torno de uma consciência nacional contra a 
escravatura. É essa a grande importância, a extraor-
dinária importância de Joaquim Nabuco.

Foi ele que então transformou aquela causa, que 
existia como uma revolta de cada um, numa causa 
nacional, causa pela qual ele realmente dedicou sua 
vida e por que pregou, discursou, abriu jornais. Enfim, 
ele, como parlamentar eleito uma vez – depois perdeu 
seu mandato, e de novo o recupera e volta à Câmara 
–, empolga a causa, dedica-se à luta final, com alguns 
instantes de desalentos. E chega, então, aos esterto-
res da escravidão.

Quero correr um pouco porque já estou me es-
tendendo até demais, pegando um aspecto pequeno, 
e não vou entrar no resto da vida do Nabuco.

Ele diz uma coisa que também me toca muito. Ele 
era muito amigo de Joaquim Serra, que era um gran-
de jornalista daquele tempo. E ele diz que “a abolição 
não teria sido feita se nós não tivéssemos também a 
presença ao meu lado, durante todo esse tempo, des-
se grande jornalista e pregador desta causa”, que foi 
Joaquim Serra, que, infelizmente, não viu o dia 13 de 
maio, porque morreu pouco antes disso.

E vamos também encontrar o Nabuco que já tinha 
se convertido à monarquia, porque tudo dizia, quando 
era jovem, que ele seria um grande líder republicano. 
Até seu pai mesmo, quando ele atravessa – quando 
funda um clube liberal – o campo dos conservadores 
para o lado liberal, em que fala também em Um Esta-
dista do Império, tudo dizia que seria republicano, mas 
ele se torna um conservador, depois de ter analisado e 
lido aquele Tratado de Bagehot, que ele diz que muito 
o influenciou e que consolidou nele a consciência da 
monarquia.

Sou republicano, por isso posso falar com esta 
tranquilidade. Se eu estivesse naquele tempo, eu es-
taria contra Nabuco. Eu defenderia a república.

Pois bem, mas ele se dedica com uma lealdade, 
com aquela sua característica romântica, vamos dizer, 
ele se apaixona pela própria monarquia. E uma vez a 
escravidão extinta, ele permanece com sua dedicação 
e com sua admiração pela monarquia. E é sua aquela 
palavra: “Cumpri dez anos de viuvez”, quando se afas-

tou de tudo e ficou isolado dos grandes homens do 
seu tempo, vendo o esplendor de Rui Barbosa, vendo 
crescer Rio Branco, e ele, então, totalmente isolado. 

A convite de Rio Branco, ele expressa que que-
brou seus dez anos de viuvez da monarquia, leal, até 
o fim, à causa da monarquia, e uma lealdade que não 
era uma lealdade política, mas que era aquele senti-
mento do intelectual, que quero caracterizar uma vez 
mais, do intelectual romântico.

E esse tempo passa a ser para ele também um 
grande tempo de construção do estadista. Ele já está 
terminando de escrever Um Estadista do Império. Em 
sua grande obra literária, se destaca também O Aboli-
cionismo, que escreveu ainda novo, e que reescreveu 
algumas vezes. É um livro da sua juventude que hoje 
se tornou um livro clássico. Quando lemos O Abolicio-
nismo, vemos um livro bastante profundo e bastante 
estudado.

Ele, então, deixa para todos nós uma obra ex-
traordinária. 

Quando resolve escrever sobre Balmaceda, aque-
le Presidente do Chile que havia se suicidado... É do 
fim do século sua dedicação a Minha Formação, que 
ele publica em 1900. 

E uma coisa boa que nós Parlamentares temos, 
se tiverem algum tempo, qualquer um dos senhores, 
leiam os Discursos Parlamentares de Nabuco. São 
discursos primorosos. Há um deles em que ele se 
sente, então, muito leal a João Alfredo, que tinha sido 
Presidente do Gabinete que fez a abolição. Ele acha 
que deve ser leal a João Alfredo. João Alfredo começa, 
então, a dar umas concessões chamadas “concessões 
dos engenhos centrais”, o que, naquele tempo, foi tido 
como um grande escândalo, porque ele as estava dan-
do, em grande parte, aos membros do seu partido. Aí 
vem Nabuco e faz o famoso discurso dos negócios 
loyos, no qual vai defender João Alfredo como sen-
do perseguido, porque tinha presidido o Gabinete da 
Abolição. Aí ele fala, nas longas páginas que constitui 
esse discurso, sobre o hábito de manchar os adversá-
rios com a corrupção. E ele então fala sobre aqueles 
momentos de que participou na história parlamentar 
brasileira, inclusive na história do Senado, quando o 
velho Caxias, acusado de ter trazido duas bestas da 
Guerra do Paraguai, no plenário do Senado – não era 
este plenário aqui, mas o plenário do velho Senado –, 
tenta sacar a sua espada, para ferir Zacarias no seu 
sarcasmo. Então, faz um histórico sobre justamente 
o que é o problema da corrupção na política, sobre 
quanto ela tem manchado ao longo do tempo e sobre 
a luta dos homens para acabar com ela. É um discurso 
extremamente importante esse, que está lá nos Dis-
cursos Parlamentares do Nabuco.
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Depois, ele escreve Minha Fé. Minha Fé é um 
pouco ao modo dos Pensées, de Blaise Pascal. Ele 
começou, também muito jovem, a escrever muitas 
outras coisas, como Camões e Os Lusíadas. Depois, 
passou a ser conferencista, e quando é Embaixador 
nos Estados Unidos – não é, Cardim? – faz, em várias 
cidades, esta conferência sobre Camões e os Lusía-
das, como um grande intelectual.

Minhas senhoras, meus senhores, já falei bas-
tante, aqui, sobre um pequenino aspecto do Nabuco, 
porque ele é um mundo, um universo. Ele foi um dos 
grandes homens, como eu disse, deste País, porque 
reuniu, pela primeira vez, a consciência nacional em 
torno de uma grande causa, a causa extraordinária que 
foi a da libertação dos negros no Brasil, esses negros 
que deram ao Brasil a identidade nacional. 

Essa identidade que temos até hoje foi dada pela 
raça negra, que nos veio da África. Foi-nos dada por 
eles a cultura da alegria; a cultura do futebol; a cultura 
do carnaval; a cultura da praia; como eu estava dizen-
do ontem, a cultura do botequim. Essa cultura que se 
pode resumir na cultura da alegria nos veio da África 
e nos foi dada pelos que aqui transformavam seu so-
frimento no canto que até hoje a música brasileira her-
dou e que se dissemina no mundo inteiro como uma 
marca do Brasil.

Portanto, o Senado Federal, hoje, está lembrando 
o centenário da morte de um grande homem. E temos 
a felicidade de ter a nos ouvirem seus descendentes, 
o DNA dele ainda espalhado nessa gente que hoje re-
presenta um dos homens maiores deste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

minha apresentação ficou muito tímida diante do orador. 
Agora, sei que há outros oradores, mas eu lembraria 
Cícero, que disse: “Nunca fale depois de um grande 
orador”. Eu não me atreveria a falar.

Mas vamos olhar a lista de oradores ainda ins-
critos.

Jefferson Praia está? (Pausa.) 
Então, é Marconi Perillo, é a coragem do homem 

de Goiás. É a ousadia dos mais novos, porque Cícero 
disse: “Nunca fale depois de um grande orador”. Mas 
a grandeza do Senado está justamente nisso. 

Shakespeare disse que “a sabedoria é a soma-
ção da ousadia dos mais novos com a experiência dos 
mais velhos.” Então, aí se entende que é do Senado da 
República a riqueza. Está aqui um dos mais jovens e 
brilhantes políticos da nova geração do Brasil, que nos 
dá uma convicção otimista do futuro de nossa Pátria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Obrigado, Presidente.

Exmº Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Exmº 
Sr. Ministro da Igualdade Racial; senhores bisnetos do 
homenageado: Sr. Pedro Nabuco, Srª Isabel Nabuco, 
demais familiares, convidados, senhoras e senhores; 
muito já se falou de Joaquim Nabuco, esse grande bra-
sileiro, talvez um dos maiores ícones da intelectualidade 
brasileira, diplomata, escritor, pensador, abolicionista, 
político que, por iniciativa do ex-Vice-Presidente Mar-
co Maciel, grande e ilustre Senador desta Casa, do 
ex-Governador e também não menos ilustre Senador 
Cristovam Buarque, temos a honra e a satisfação de 
homenagear na tarde de hoje.

Reverenciar a memória de Joaquim Nabuco é 
reconhecer um dos maiores ícones da intelectualidade 
brasileira, que, juntamente com Rui Barbosa e Barão 
do Rio Branco, distinguiu-se no cenário nacional e in-
ternacional, angariando extremo prestígio diante do 
concerto das nações. Joaquim Nabuco, sem dúvida, 
trouxe uma positiva visibilidade para o Brasil e mostrou 
a força de nossa civilização, em particular na Europa 
e nos Estados Unidos. 

Percorrendo as páginas de alguns dos discursos 
elaborados pelo saudoso Joaquim Nabuco, percebe-
se que as temáticas do Parlamento e da política não 
mudaram de forma substancial nem do Império para a 
República, nem do século XIX para o século XX, nem 
da era industrial para a era digital. A gerência do Es-
tado sempre ensejou debates de questões polêmicas, 
como a corrupção, a dívida pública, os excessos dos 
gastos públicos correntes, a exclusão, as taxas de juros, 
o crescimento e o desenvolvimento econômico. 

Nabuco viveu um tempo de desafio ímpar no 
processo de discussão do escravismo, mas, como ele 
mesmo costumava dizer em preleções, era necessário 
não apenas abolir a escravidão, mas também erradicar 
os efeitos do sistema, sobretudo em relação às desi-
gualdades. Naquela época, acabar com a escravidão 
significava romper com o sistema econômico baseado 
na exploração atroz do homem pelo homem, na sepa-
ração entre a casa grande e a senzala. 

Mas, hoje, não nos parece menos difícil repensar 
o Brasil numa perspectiva de longo prazo, capaz de 
fazer o País romper com as estruturas arcaicas do sé-
culo XX que emperram o empreendedorismo, obstruem 
a competitividade, prejudicam a gestão dos recursos 
do Estado; não nos parece menos desafiador superar 
os novos obstáculos para a sociedade brasileira tran-
sitar da condição de emergente para a de plenamente 
desenvolvida. 

O próximo Presidente do Brasil, que, sinceramen-
te, desejo seja o nosso querido José Serra, precisará 
resgatar o espírito de Joaquim Nabuco, o sentido do 
rompimento com as raízes retrógradas da Administra-
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ção Pública, se desejar oferecer mais a cada cidadão, 
por meio de gastos públicos voltados à oferta de saúde, 
educação, segurança de qualidade, capaz de retribuir 
ao cidadão o valor arrecadado em impostos. 

Romper com as raízes da Administração Pública 
retrógrada, numa retomada do pensamento de Nabuco, 
será fundamental também para o Estado estimular os 
investimentos privados, por meio de marcos regulatórios 
estáveis e respeitados e fazer os aportes para a infra-
estrutura necessária ao escoamento da produção. 

Em Joaquim Nabuco, Sr. Presidente, senhoras e 
senhores aqui presentes, encontramos um brasileiro 
apaixonado pela nossa terra, crente nas possibilidades 
do nosso povo e ferrenhamente contrário ao pessimis-
mo ou a qualquer ideia capaz de abater a Nação.

Valemo-nos aqui de um breve trecho do prefácio 
de Minha Formação, para dizer, nas palavras do pró-
prio Joaquim Nabuco:

Se alguma coisa observei, no estudo do 
nosso passado, é quanto são fúteis as nos-
sas tentativas para se deprimir, desvalorizar, 
e como sempre vinga a generosidade... Infeliz 
de quem entre nós não tem outro talento ou 
outro gosto senão o de se abater!

A nossa natureza está voltada à indul-
gência, à doçura, ao entusiasmo, à simpatia, 
e cada um pode contar com a benevolência ili-
mitada de todos. Em nossa história não haverá 
nunca Inferno, nem sequer Purgatório.

Mas não é por acreditar nas possibilidades do 
Brasil de Joaquim Nabuco que ele próprio desestimu-
laria as ações em favor do País e da Nação. Por isso 
é que, também no prefácio de Minha Formação, ele 
nos ensina:

Não dou, entretanto, o bon à tirer a este 
livro, senão porque estou convencido de que 
ele não enfraquecerá em ninguém o espírito 
de ação e de luta, a coragem e a resolução 
de combater por ideias que se reputem es-
senciais, mas somente indicará algumas das 
condições para que o triunfo possa ser con-
siderado uma vitória nacional, ou uma vitória 
humana, e para que a vida, sem ser uma obra 
d’arte, o que é dado a muito poucas, realize 
ao menos uma parcela de beleza, e, quando 
não tenha o orgulho de ter refletido brilhante 
sobre o país, tenha o consolo de lhe haver sido 
carinhosamente inofensiva.

Nabuco, Srªs e Srs. Senadores, reafirmava em 
seu pensamento a necessidade de não se limitar os 
governos, as ações, e os pensamentos dos estadistas 
aos interesses de uma ideologia ou corrente partidá-

ria. Nosso homenageado, como homem que buscava 
romper com o ranço da sociedade escravocrata, via a 
importância de o Brasil ser plural e se sintonizar com o 
mundo. Como ele mesmo dizia: “Politicamente, receio 
ter nascido cosmopolita. Não me seria possível redu-
zir as minhas faculdades ao serviço de uma religião 
local, renunciar à qualidade que elas têm de voltar-se 
espontaneamente para fora”.

Joaquim Nabuco foi peça chave na fundação da 
Academia Brasileira de Letras e angariou como pou-
cos brasileiros prestígio e reconhecimento no cenário 
internacional, em particular nos Estados Unidos. Foi 
um patriota, cujo espírito de ruptura com as amarras 
do passado deve ser fonte de inspiração dos gover-
nantes de hoje, dos estadistas que desejem fazer mais 
do Brasil, dar um salto maior em direção ao desenvol-
vimento duradouro e sustentável.

Parabéns aos Senadores subscritores desta ses-
são de homenagem ao grande brasileiro Joaquim Na-
buco. Esta sessão reverencia a memória de Joaquim 
Nabuco, um insigne brasileiro, pensador, escritor, di-
plomata, político e, acima de tudo, abolicionista, que 
ficará na história deste Plenário e deste Parlamento.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 

orador inscrito é José Nery, que representa o PSOL 
do Estado do Pará.

É com muito prazer que registro que está aqui, 
na Mesa de Honra, esta extraordinária mulher brasi-
leira, a encantadora mulher pública, que já foi Ministra, 
Senadora, Deputada, Emilia Fernandes. É um prazer 
a sua presença, que nos honra e embeleza.

Com a palavra, então, o orador inscrito, José 
Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa; senhores convidados; 
Srªs e Srs. Senadores, quero saudar os bisnetos do 
homenageado, Joaquim Nabuco, o Sr. Pedro Nabuco 
e a Srª Isabel Nabuco; saudar a Câmara dos Deputa-
dos, na pessoa da Deputada Emília Fernandes, e o 
Exmº Sr. Ministro da Igualdade Racial, que nos honra 
com sua presença.

Começo perguntando, Sr. Presidente, o que diria 
Joaquim Nabuco, mais de cem anos depois da abolição 
da escravidão negra no Brasil, se visse, hoje, milhares 
de trabalhadores submetidos a maus-tratos, sem ali-
mentação e acomodação dignas, presos em fazendas 
distantes ou nos canaviais por este imenso País.

A luta abolicionista, que Nabuco abraçou mesmo 
sendo filho de escravocratas, não acabou. O trabalho 
escravo ainda existe no Brasil. Não da mesma forma 
que a escravidão negra, não nos mesmos moldes eco-
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nômicos da escravidão negra, mas é uma triste realida-
de no Brasil de hoje. E o trabalho escravo ainda existe 
porque, como o próprio Nabuco previu, não adiantou 
abolir a escravidão por si só, a obra da escravidão de-
veria ter sido destruída. Isso, Srªs e Srs. Senadores, 
infelizmente, não aconteceu.

Qual a obra da escravidão, então? É a desi-
gualdade social, nunca solucionada em nosso País. 
Nenhum mecanismo até hoje foi capaz de diminuí-la 
ao ponto de evitar que trabalhadores e trabalhadoras 
que vivem na mais profunda miséria, nos mais pobres 
Municípios brasileiros, fossem levados a locais isola-
dos, longe de suas famílias, e, ao chegar, se subme-
tessem a humilhações, violência, prisão, dor, medo. 
Enfim, sofrimento.

E por que eles vão para esses locais? Porque 
não tiveram acesso a escola de qualidade, porque não 
há incentivo para a geração de emprego e renda para 
garantir a todos o direito sagrado ao trabalho, porque 
não foi feita a verdadeira reforma agrária.

Além de o trabalho escravo contemporâneo per-
sistir, o fim da escravidão negra não acabou com a 
discriminação racial. Com a abolição, o processo de 
exclusão dos negros no Brasil só se acentuou. Ao lon-
go de décadas, essa dívida social refletiu no número 
de jovens negros que não chegam às universidades, 
que não conseguem crescer profissionalmente por pre-
cisarem parar de estudar para sustentar a família, ou 
simplesmente pelo fato inadmissível de que algumas 
empresas preferem empregar funcionários brancos.

Refletiu também, infelizmente, na outra parte des-
ses jovens, que, por serem muito pobres, morarem em 
habitações sem esgoto, saúde, educação, lazer e não 
vivenciarem uma sadia convivência familiar, entram na 
marginalidade e lotam presídios e delegacias. 

E o que nos entristece neste momento, diante da 
homenagem que o Senado Federal presta à memória 
de um homem que tanto sonhou que o Brasil mudasse, 
é saber que, em nosso País, há setores conservadores, 
lideranças nacionais que não aceitam as políticas pú-
blicas direcionadas para os negros. É claro que todas 
essas políticas devem ser debatidas amplamente com 
a sociedade; porém, elas devem existir. 

Mesmo hoje, com o racismo considerado crime 
inafiançável em nosso Código Penal, essa dívida pre-
cisa ser paga para com os descendentes daqueles 
que foram retirados à força dos seus países de origem, 
vieram para o Brasil e, mesmo com o sofrimento e a 
violência que passaram, contribuíram para a nossa 
cultura, para a nossa formação populacional, para o 
muito que somos hoje.

Temos, graças ao comprometimento da socieda-
de civil, vários “joaquins nabucos” na atualidade. Uma 

parcela significativa de parlamentares, de entidades 
da sociedade civil, de órgãos públicos, de intelectuais 
que abraçaram a causa da erradicação do trabalho 
escravo contemporâneo no Brasil.

Tenho certeza de que esta justa homenagem a 
Joaquim Nabuco, o grande pensador que se destacou 
no jornalismo, na poesia, na carreira diplomática e na 
política no seu tempo, torna-se muito maior.

Para todos nós, com certeza, Joaquim Nabuco 
sentiria alegria – como aqueles que sentem alegria e 
que lutam pela justiça e liberdade em nosso País – ao 
ver aprovada na Câmara dos Deputados, em segundo 
turno, a PEC nº 438/01, que prevê o confisco de áreas 
urbanas e rurais onde a prática criminosa de trabalho 
escravo for comprovada. É triste ressaltar, mais uma 
vez, que há seis anos essa PEC se encontra para vo-
tação na Câmara dos Deputados.

A forma contemporânea, atual, que se junta a 
esta homenagem que o Senado presta à memória, à 
história, à trajetória de Joaquim Nabuco, é somarmos 
todos os esforços para aprovar, também no Senado 
Federal, medidas legislativas que coíbam a prática da 
escravidão contemporânea, mas é neste momento a 
prioridade que deveria ser conferida pela Câmara dos 
Deputados à votação de uma emenda constitucional 
que vai contribuir decisivamente para a erradicação do 
trabalho escravo no Brasil.

Portanto, eu diria que o momento é de home-
nagens, mas também o momento é de luta. E, por 
acreditar que o Brasil pode ficar livre do trabalho es-
cravo contemporâneo, que o Brasil pode ficar livre de 
todas as injustiças que fazem com que boa parte de 
nossa população não tenha ainda assegurados seus 
direitos básicos fundamentais, eu diria que a luta que 
possamos fazer nessa direção é uma forma concre-
ta de continuar homenageando a luta, o trabalho e a 
história de Joaquim Nabuco.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
verificamos o descaso para com a emenda constitu-
cional que trata da erradicação do trabalho escravo, 
especialmente da sua punição exemplar, quando veri-
ficamos como é tratada aqui, no Congresso Nacional, 
especialmente na Câmara, e conhecendo a visão, a 
história, a luta de Joaquim Nabuco, acredito, sim, que 
ele sabia que a causa abolicionista não findaria com 
a Lei Áurea. Nabuco deixou o desafio para todos nós, 
até que consigamos mudar essa realidade.

Portanto, creio que, ao comemorarmos amanhã, 
13 de maio, 122 anos da abolição oficial da escravi-
dão, precisamos renovar o nosso compromisso para 
lutar contra as formas contemporâneas de trabalho 
escravo.
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Nesse sentido, aprovar a PEC nº 438 na Câmara 
dos Deputados significa uma segunda abolição. Esta-
mos, Sr. Presidente, recolhendo assinaturas em todo 
o País, pedindo apoio para a aprovação dessa PEC na 
Câmara dos Deputados. Pretendemos entregar esse 
abaixo-assinado no próximo dia 26. E é fundamental 
que possamos, nesses próximos dias, avançar na co-
leta de assinaturas para que o Brasil possa expres-
sar, de forma muito clara, o seu apoio à aprovação da 
PEC nº 438.

Nesta homenagem, Sr. Presidente, à qual o PSOL 
se soma e em que manifesto a nossa satisfação de aqui 
estarmos participando, celebrando e reverenciando a 
memória do pensador, escritor e político Joaquim Na-
buco, cuja trajetória foi tão bem relatada pelos meus 
pares, quero dizer que a luta por liberdade, a luta por 
justiça e a luta contra a escravidão contemporânea 
continua. Se essa foi a luta de Joaquim Nabuco, essa 
é uma luta de todos os brasileiros e brasileiras que 
querem construir um novo País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Ce-

demos a tribuna ao ilustre Ministro de Estado, Ministro-
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, Dr. Eloi Ferreira de Araújo, que 
aqui representa a Presidência da República.

Eu me encontrei com o Ministro na Espanha, e 
lá a gente aprende, o povo diz: “se hay gobierno, soy 
contra”. Cervantes e esse povo todo.

O SR. ELOI FERREIRA DE ARAÚJO – Sr. Pre-
sidente, Exmº Sr. Mão Santa; Sr. Senador Cristovam 
Buarque, primeiro signatário do requerimento para o 
acontecimento desta sessão; Senador Marco Maciel; 
bisnetos do homenageado Joaquim Nabuco, Sr. Pe-
dro Nabuco e Srª Isabel Nabuco; trinetas do homena-
geado, senhoritas Clara Nabuco e Ana Rosa Nabuco, 
que também estão por aqui; Ministro Carlos Fernando, 
que também está aqui conosco; senhoras e senhores, 
é uma alegria bastante intensa este momento desta 
sessão e, por essa razão, nós da Seppir buscamos 
estar presentes, estar aqui comemorando.

O Centenário de Joaquim Nabuco acontece num 
alinhamento de datas importantes para a Nação brasilei-
ra. Neste ano nós também comemoramos os 100 anos 
da Revolta da Chibata, acontecimento que ocorre em 
1910 e que marcou, profundamente, a nossa história, 
dado que, naquele ano, os marinheiros, liderados pelo 
Marinheiro João Cândido, interromperam castigos que 
ainda eram aplicados; uma página triste da nossa arma-
da, nos navios, nas embarcações, que era a crueldade 
da chibata. João Cândido liderou aquele movimento e, 
graças a sua luta e a todos os marinheiros que lutaram 
naquele instante, acabou com aquela barbaridade. O 

episódio ficou conhecido como a Revolta da Chibata 
e aconteceu também em 1910.

Neste ano nós também temos um acontecimento 
muito marcante, que é a Copa do Mundo na África. Ti-
vemos ontem até a escalação anunciada – e que não 
agradou a todos, como é de se esperar sempre, os 
técnicos nunca conseguem nos agradar plenamente 
– para esse acontecimento marcante, que é a Copa 
do Mundo no Continente Africano. Um acontecimen-
to extraordinário de reconhecimento, de visibilidade e 
de trazer a África para estar incluída, de uma vez por 
todas, no âmbito dos espaços reservados, até então, 
mais para os países do ocidente.

Então, este ano tem algumas datas importantes, 
entre outras, e a data do centenário de Joaquim Nabu-
co se insere, então, nessa importância total. 

E tenho aqui em mãos, Sr. Presidente, Srª Isabel 
Nabuco, Sr. Pedro Nabuco, o que acho que motivou a 
vida de Joaquim Nabuco naquele período.

O senhor pode ver – não sei se dá para ler daí – 
a Lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888. Foi a razão de 
toda a luta, todo o empenho de Joaquim Nabuco. No 
seu livro A Escravidão, ele atribui a escravidão como 
o mais bárbaro dos bárbaros de todos os crimes. Ele 
coloca a escravidão como um crime tão cruel, que sub-
mete a família, submete o Estado, submete a religião. 
É um crime mais bárbaro até do que o crime contra a 
vida. Assim ele define no livro A Escravidão.

E aqui, nesse diploma que foi objeto de sua luta, 
está escrita a lei:

Declara extinta a escravidão no Brasil. 

A Princesa Imperial Regente, em Nome 
de Sua Majestade o Imperador o Senhor D. 
PEDRO II, faz saber a todos os súditos do 
IMPÉRIO que a Assembleia-Geral decretou 
e ela sancionou a Lei seguinte:

Art. 1º É declarada extinta desde a data 
desta Lei a escravidão no Brasil.

Art. 2º Revogam-se as disposições em 
contrário.

Essa lei, de cuja sanção estaremos comemo-
rando 122 anos amanhã, foi o principal marco legal 
que tínhamos até o século passado, porque, com a 
Constituição de 1988, o racismo ganha uma nova 
compreensão. A Constituição escreve que o racismo 
passa a ser crime inafiançável e imprescritível. E a lei 
do Deputado Caó vem dispor sobre as sanções quanto 
a esse crime do racismo, do preconceito. Então, essa 
lei foi um marco.

Joaquim Nabuco, com todos os abolicionistas que 
se organizaram e que lutaram contra a escravidão, foi 
o principal dos abolicionistas. Foi o mais destacado e 
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empenhou todo o seu trabalho, toda a sua vida, como 
já foi aqui dito inúmeras vezes por todos os oradores 
que me antecederam. E Joaquim Nabuco foi vitorioso 
com a aprovação da Lei Áurea, que já tinha tentado 
anteriormente, mas, dada a correlação de forças na-
quele instante, conseguiu a aprovação de uma lei com 
um artigo somente, o que provocou o que o Prof. Hélio 
Santos costuma dizer: o 14 de maio ficou um dia longo. 
Um dia que já dura, Sr. Presidente, 122 anos, porque 
não houve a previsão para um processo de inclusão 
dos negros e negras na sociedade, para fruírem dos 
bens e serviços disponibilizados até essa época.

Isso foi, com certeza, um processo muito difícil 
para que, àquela ocasião, o Senador se movesse e acei-
tasse aquela aprovação, mas a aceitou e trabalhou por 
aquela aprovação porque tinha presente que, naquela 
correlação e naquele instante, era isso que era possível. 
E, mesmo assim, ainda recebemos votos contrários à 
aprovação dessa lei, com apenas um artigo.

E o que nós temos hoje, senhoras e senhores? 
Nós acreditamos que é preciso dar prosseguimento à 
obra de Joaquim Nabuco e de todos aqueles abolicio-
nistas, que deram sua vida por essa causa. E como 
dar prosseguimento?

O Senador Paulo Paim, que está ali, é autor, em 
parceria com projeto iniciado pelo Presidente desta 
Casa, Senador José Sarney, do principal diploma des-
de a aprovação da Lei Áurea, da principal lei ordiná-
ria que nós temos em condição de aprovar para dar 
prosseguimento ao sonho de Joaquim Nabuco, que é 
o Estatuto da Igualdade Racial. Será o art. 2º da Lei 
Áurea, Sr. Presidente! (Palmas.)

Essa lei, que hoje tramita nesta Casa, é um diplo-
ma de ações afirmativas, um diploma que tem a pre-
visão da inclusão na educação, tem a inclusão para a 
saúde, para o trabalho, para a linha de financiamento, 
para a cultura, para a justiça e segurança, para a terra. 
Eu me arrisco a dizer, sem medo de errar: se Joaquim 
Nabuco estivesse conosco, ele estaria lutando pelo Es-
tatuto da Igualdade Racial como lutou pela aprovação 
da Lei Áurea. (Palmas.) Eu não tenho dúvida. E esta 
Casa tem o desafio de dar à Nação esse diploma.

Quero dizer que esse diploma que aqui tramita, 
o Estatuto da Igualdade Racial, não é uma lei revolu-
cionária, não é uma lei reformista. É um diploma de 
ação afirmativa, que, com inúmeros dispositivos, per-
mite ser um ponto de partida para que o País avance 
na sedimentação, na consolidação da democracia 
com a inclusão de todos, porque, hoje, temos 50,6% 
da população brasileira ainda afastados de um pro-
cesso de fruição plena dos bens e serviços, como eu 
disse no início. 

Então, esse estatuto, como não é um ponto final, 
é um ponto de partida. Ele não ofende, porque é um 
ponto de congraçamento, de conciliação. E foi aprova-
do, por unanimidade, na Câmara dos Deputados, na 
Comissão Especial que discutiu esse diploma. 

Essa matéria veio agora para esta Casa, e nós 
esperamos que esta Casa, que nunca se furtou a 
examinar temas tão preciosos, que, desde o Império, 
não só examinou, como aprovou a Lei Áurea, venha 
neste instante também aprovar esse estatuto, que é 
o Estatuto da Igualdade Racial, é o Estatuto Senador 
Paulo Paim, é o Estatuto Senador Joaquim Nabuco, 
com certeza.

Por fim, vejo nesta sessão os familiares do Se-
nador tão querido. 

Outro dia, na sessão em que o Presidente Lula 
“bateu quilha” – assim se diz – do navio que a Petrobras 
inaugurou, que tem 230 metros, capaz de transportar 
1 milhão de barris de petróleo – é uma embarcação 
fantástica, resultado da recuperação da indústria naval 
– e que recebeu o nome de João Cândido, o Mestre-
Sala dos Mares, o Almirante Negro – João Cândido deu 
nome, batizou aquele navio – naquela ocasião, diante 
de todos aqueles operários que trabalharam, que foram 
heróis anônimos, trabalhando na construção daquela 
embarcação, eu pedi que todos aqueles presentes, 
no chamamento do marinheiro João Cândido, respon-
dessem “presente”, porque era a maior manifestação 
de alegria por aquelas ideias de João Cândido ainda 
estarem contagiando os nossos corações e mentes. 
Acredito que as ideias de Joaquim Nabuco contagiam 
esta Casa e estes Senadores. Peço licença a V.Exª, 
Sr. Presidente, para, da mesma forma, solicitar que, 
quando eu chamar Joaquim Nabuco, todos repitam 
junto conosco: “presente”. 

Joaquim Nabuco. 
PLENÁRIO – Presente.
O SR. ELOI FERREIRA DE ARAÚJO – Joaquim 

Nabuco. 
PLENÁRIO – Presente.
O SR. ELOI FERREIRA DE ARAÚJO – Joaquim 

Nabuco. 
PLENÁRIO – Presente.
O SR. ELOI FERREIRA DE ARAÚJO – Muito 

obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Essas foram as palavras do Ministro Eloi Ferreira de 
Araújo, culminando a homenagem do Senado da Re-
pública ao político e abolicionista Joaquim Nabuco – 
ele, que foi o ícone da libertação dos escravos. Temos 
de relembrar que essa lei foi feita pelo nosso patrono, 
a Lei Áurea, feita por ele e sancionada pela princesa 
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Isabel. O povo jogou flores no Senado da República 
no 13 de maio de 1888.

E ontem nós revivemos aquilo. E, no continuar 
da beleza daquela obra, um bem nunca vem só, é 
acompanhado de outro bem. Nós, liderados por um 
homem de cor negra, o Paulo Paim, escrevemos on-
tem um dos dias de maior beleza quando libertamos 
os nossos velhinhos aposentados daquela ignomínia 
que é o fator redutor previdenciário.

E o Paim simbolizou essa grandeza de muitos 
ícones, entre eles, Joaquim Nabuco, os lanceiros ne-
gros do Rio Grande do Sul. Ontem nós, liderados pelo 
Paulo Paim – e um quadro vale por dez mil palavras – 
fizemos isso. O Paulo Paim representa para nós uma 
mistura do sonho de Martin Luther King, da persistência 
de Mandela e da esperança do mundo democrático e 
justo de Obama.

A Presidência agradece as personalidades que 
nos honraram com seu comparecimento.

Suspendemos a sessão por cinco minutos para 
os cumprimentos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Arthur Virgílio, os últimos serão os primeiros. 
Está no Livro de Deus. E eu sou do Partido Social 
Cristão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, além de ter muita coisa no gabinete, eu 
estou saindo de uma crise de asma, que V. Exª presen-
ciou, que já está melhor um pouco, mas eu não podia 
deixar de – eu havia preparado um discurso, enfim –, 
mesmo quebrando o protocolo e abusando da paciên-
cia de V. Exª, prestar uma homenagem a Nabuco, que 
para mim é uma das figuras mais fascinantes que o 
Segundo Império legou à República, inclusive. Exem-
plo para todos nós, figura extremamente culta, um 
privilegiado, um membro da elite brasileira da época, 
da elite econômica e, portanto, da elite cultural, já que 
tinha os meios de estudar e que teve uma sensibilida-
de enorme, ao longo de toda a sua vida, para todas 
as questões sociais e se notabilizou como o grande 
campeão da luta contra a escravidão. 

Eu não deixaria nunca de exaltar José do Patro-
cínio, que lutava por ele e pelos seus. 

Exalto, de maneira muito forte, Joaquim Nabuco 
que, de certa forma, rompia com os preconceitos da 
sua época e percebia, para mim, algumas coisas muito 
relevantes. Ele percebia que era hora de se começar a 
brigar por igualdade neste País. E percebia, meu pre-
zado Ministro, que até do ponto de vista econômico, 
era um lucro perverso, cruel, de curto prazo, e era uma 

grande perspectiva de prosperidade econômica para o 
futuro, nós tirarmos os escravos daquela situação de 
absoluta desumanidade e os colocarmos na disputa 
pela educação, pelo desemprego, pelas vagas no mer-
cado de trabalho. Ou seja, para mim, ele anteviu. 

Eu debati com minha Assessoria – Dr. Manoel 
Vilela, meu assessor, um grande jornalista, foi Diretor-
Geral do Senado – que procurou uma frase que eu 
queria me recordar dela e que eu li muito jovem, de 
Nabuco, e ele não encontrou. Eu digo: Mas que a frase 
existe, existe, porque senão quem inventou fui eu; e eu 
não tenho capacidade inventar uma frase de Nabuco. 
Então, existe a frase. Eu pensei que estava em minha 
formação, mas ele revirou minha formação de cabo a 
rabo e não localizou a frase. Quando ele denuncia a 
escravidão – essa escravidão maldita – alguma coisa 
do tipo é o parricídio de uma raça, o fratricídio de uma 
nação. É uma frase que eu li não sei em que livro. Pes-
quisamos muito porque essa frase sintetizava, de ma-
neira muito retórica, uma luta que era muito prática de 
Nabuco contra a escravidão. Foi o grande estadista do 
Império. Não tenho nenhuma dúvida disso. E mais: ao 
longo do primeiro período republicano, mostrou como 
o Império tinha legado o homem de Estado – Rio Bran-
co era outro –, capaz de participar da implantação da 
nova forma de Governo, que terminou sendo aquela 
que nós consagramos.

Tenho uma profunda admiração por Joaquim 
Nabuco e uma profunda fascinação por sua obra, mas 
me deu vontade inclusive de escrever um artigo so-
bre ele e, por essas coisas do destino, não tive como. 
Disseram-me: “Olha, está acabando a sessão de Jo-
aquim Nabuco. Está falando o Ministro”. Eu disse: Eu 
vou pedir ao Presidente que quebre o protocolo para 
que eu possa dizer que, se não deu para formalmente 
ler o discurso que foi tão bem elaborado com toda a 
cronologia da vida dele, com todos os passos que ele 
encetou, com toda a carreira que desenvolveu, com 
todas as lutas que travou, pelo menos aqui não passei 
em branco. E, mesmo interrompendo V. Exª, pude dizer 
que era um grande vulto, aliás uma figura conhecida 
como Quincas, o Belo, porque tinha 1,86m, o que de-
via fazer dele um gigante naquela época. Quincas, o 
Belo, uma figura bastante cortejada pelas moçoilas da 
época, sempre muito elegante, poliglota, mas com uma 
sensibilidade capaz de perceber que, como as pessoas 
nascem iguais, devem ter oportunidades iguais para 
disputar as oportunidades da vida. 

Então, eu considero que essas adesões das pes-
soas que nasceram privilegiadas e que repudiaram 
o egoísmo, sejam, não sei se tão ou talvez até mais 
meritórias do que a das outras que sintam necessida-
de lutar, porque precisam lutar mesmo para firmar os 
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seus direitos, ele rompeu com os seus para abraçar 
uma causa. E a causa que ele abraçou era correta do 
ponto de vista histórico, era correta do ponto de vista 
humano, era correta do ponto de vista social, era cor-
reta do ponto de vista econômico, era correta, pura e 
simplesmente, era redonda, sem arestas, era correta 
a tese que ele esposou e que, portanto, faz com que o 
Senado hoje, cumprindo a sua obrigação, se recorde 
do grande estadista do Império.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nós temos a agradecer ao Senador Arthur Virgílio.
Eu sou testemunha do estoicismo; ontem ele es-

teve aqui ao longo da noite e fez um pronunciamento 
para o Senado permanecer aberto, enquanto aguardava 
a chegada da medida provisória da Câmara Federal. 

E Senador Arthur Virgílio, o Senador Marco Maciel 
por meio do PLS 561 fez com que este ano de 2010 
fosse o Ano Nacional de Joaquim Nabuco, sancionado, 
então, pela Lei nº 11.946. 

Então, V. Exª tem ainda oportunidade de apre-
sentar para o País o trabalho de V. Exª escrito, embora 
todos nós estejamos gratos com a presença de V. Exª e 
as palavras finais em saudação a Joaquim Nabuco.

Suspendo a sessão por cinco minutos para os 
cumprimentos. Posteriormente, continuaremos a Ordem 
do Dia e a palavra dos oradores inscritos.

(Suspensa às 17 horas e 8 minutos, a 
sessão é reaberta às 17 horas e 9 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Representando a Mesa Diretora do Senado, vivemos 
o momento da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª 
Legislatura, 12 de maio de 2010. É a 71ª Sessão De-
liberativa Ordinária. Todas as deliberações legislativas 
estão sobrestadas.

A primeira parte foi uma homenagem ao pensa-
dor, escritor, diplomata, político e abolicionista Joaquim 
Nabuco, e, dando sequência, há oradores inscritos 
nesta sessão de 12 de maio de 2010 do Senado da 
República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 179/2010-GSMS

Brasília (DF), 11 de maio de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª que em razão de imprevistos 

relacionados com a atividade partidária no Mato Gros-
so do Sul, fiquei impossibilitada de viajar para Monte-
vidéu, no Uruguai, onde, de conformidade com o Re-
querimento que protocolei no dia 5 último, participaria 
da XXIII Sessão do Parlamento do Mercosul.

Aproveito a oportunidade, renovo os protestos 
de elevada estima e alta consideração. – Senadora 
Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 21, de 2010 – CN 
(Ofício nº 491/2010-BNDES GP, na origem, do Presi-
dente do BNDES), encaminhando ao Congresso Na-
cional, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 
16/06/2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES 
referente ao primeiro trimestre de 2010.

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

até 17/5 prazo para publicação e distribuição dos avulsos da matéria;
até 1/6 prazo para apresentação de relatório;
até 9/6 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 16/6 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório 

e encaminhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Leitura: 12-5-2010

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de treze de maio do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício: 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 498, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao povo de 
Urucará/AM, pelo transcurso em 12 de maio, 
do aniversário do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Povo de Uruca-
rá, no Amazonas, pelo transcurso de seu aniversário 
de criação.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o Prefeito Fernando Falabella e, por seu 
intermédio, o Vice-Prefeito e o Presidente da Câmara 
Municipal, Srs. Marcos Antonio Magalhães de Carva-
lho e Alexandro Pereira dos Santos.

Justificação

Localizado na microrregião Parintins, no centro 
amazonense, Urucará festeja, em 12 de maio, seu 
aniversário de criação. A história está ligada a Crispim 
Logo, que, em 1814, fundou o lugar, às margens do Rio 
Amazonas, com o nome de Santana da Capela.

Em 1938 tornou-se Município.
Atualmente, com quase 20 mil habitantes, é prós-

pero município do meu Estado.
Em Urucará realiza-se anualmente, no mês de 

julho, o Festival de Verão, no qual se apresentam ta-
lentos musicais de todo o Estado.

O Voto que ora requeiro é justa homenagem do 
Senado Federal ao povo do município amazonense.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 499, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao povo de 
Humaitá/AM, pelo transcurso, no dia 15 de 
maio, do aniversário do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Povo de Humai-
tá, no Amazonas, pelo transcurso do seu aniversário 
de criação, no dia 15 de maio.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o Prefeito José Cidenei Lobo do Nascimen-
to e, por seu intermédio, o Vice-Prefeito e o Presidente 
da Câmara Municipal, Srs. Renato Pereira Gonçalves 
e Rademacker Chaves.

Justificação

Humaitá, localizado no centro amazonense, na 
microrregião do Rio Madeira, festeja, no dia 15 de 
maio, seu aniversário de criação. A história de Humai-
tá começa em 1869, ano em que o comendador José 
Francisco Monteiro criou a Freguesia de Nossa Senho-
ra do Bem de Humaitá. Em 1883, por Lei Provincial, 
assinada pelo então 3º Vice-Presidente da Província 
do Amazonas, a sede do município é estabelecida no 
lugar chamado Humaitá. E, em 1894, Humaitá ganha 
foros de Município.

Hoje, com quase 33 mil habitantes, é um dos mais 
importantes municípios do meu Estado.

Ali realiza-se, anualmente, no mês de julho, o 
Festival da Canção, que se vai tornando conhecido 
no Amazonas e na Região Norte.

O Voto que ora requeiro é justa homenagem do 
Senado Federal a esse próspero município amazo-
nense.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 500, DE 2010

O Senador que este subscreve com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal requer 
seja oficiado ao Cerimonialista Ronan Ramos de Oli-
veira, voto de congratulações pela sua posse como 
membro da Academia Brasileira de Cerimonial e Pro-
tocolo – ABCP.

Justificação

Natural de Muriaé, Minas Gerais, Ronan Ramos 
de Oliveira, iniciou sua carreira como jornalista, atuou 
na Rádio Itatiaia, posteriormente na TV Itacolomi, TV 
Alterosa, na Rede Manchete, TV Bandeirante, Record 
e TV Tupi.

Iniciou sua carreira de Criminalista Público na 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte em 1990, ocu-
pou esse cargo também no Governo Estadual de 1994 
a 1998.

Nos seus diversos trabalhos publicados destaca-
se o Livro do Cerimonial Brasileiro, onde Ronan tra-
ta com sabedoria e brilhantismo um dos temas mais 
polêmicos do cerimonial brasileiro que é “ordem de 
Precedência”.

Em sua posse na Academia Brasileira de Ceri-
monial e Protocolo Ronan Ramos de Oliveira, passou 
a ter acento na cadeira que tem como patrono Jusce-
lino Kubitschek de Oliveira e ocupar o cargo de diretor 
responsável pelas relações internacionais.

Destaca-se que foi no governo do patrono da ca-
deira ocupada pelo mineiro Ronan, que foi criado em 
1951, o primeiro cerimonial para atender ao governo 
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de estado desde então os governantes não abriram 
mão de um cerimonial.

Com a continuidade dessa iniciativa de JK, por 
profissionais como Ronan Ramos de Oliveira, o Cerimo-
nial Brasileiro, seja nas diversas esferas de Governo ou 
dos Poderes Constituídos jamais perderá a qualidade 
e profissionalismo necessários para a atividade.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Eduardo Azeredo.

REQUERIMENTO Nº 501, DE 2010

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado voto de aplauso à FUNDAÇÃO DOM CA-
BRAL de Minas Gerais, por ter alcançado a 6ª posição 
no Ranking de Educação Executiva 2010, publicado 
pelo jornal inglês Financial Times.

Justificação

A Fundação Dom Cabral, de Minas Gerais, pas-
sou a ocupar recentemente a 6ª posição no Ranking 
de Educação Executiva, publicado pelo jornal inglês 
Financial Times. Em 2009, a Fundação Dom Cabral é 
um centro de desenvolvimento de executivos, empre-
sários e empresas por meio de soluções educacio-
nais integradas. Seu Centro de Desenvolvimento do 
Conhecimento em Gestão (CDCG), com 10 mil m², 
conta com biblioteca, auditório, anfiteatros e salas de 
aula. Além disso, o centro abriga a Galeria dos Empre-
endedores – espaço dedicado à história dos grandes 
empresários do País.

Tendo o empresário Aloysio Faria como seu bene-
mérito, a Fundação Dom Cabral cumpre sua proposta 
de contribuir para o desenvolvimento sustentável da 
sociedade, por meio da valorização das pessoas, da 
tenacidade, da ousadia, da inovação e da ética.

A nova colocação no mais importante ranking de 
educação executiva do mundo é, de acordo com os di-
retores da instituição, resultado do empenho de todos 
aqueles que acreditam na força do trabalho com as em-
presas e na produção do conhecimento como indutor 
do desenvolvimento sustentável da sociedade, como 
os 25 mil executivos das 1.026 organizações que foram 
atendidas pela Fundação Dom Cabral em 2009.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Edu-
ardo Azeredo.

REQUERIMENTO Nº 502, DE 2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
decorrente de acidente vascular cerebral, 
no dia 19 de março de 2010, do treinador 
de Muay Thai Luiz Alves.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, 
decorrente de acidente vascular cerebral, no dia 19 
de março de 2010, do atleta Luiz Alves, consagrado 
treinador de Muay Thai.

Requeiro, ainda, que este Voto seja levado ao 
conhecimento dos familiares de Luiz Alves, por inter-
médio do lutador Rodrigo “Minotauro”, do qual Luiz 
Alves era treinador.

Justificação

No dia 18 de março passado, registrei neste Ple-
nário o acidente vascular cerebral de que fora vítima o 
treinador Luiz Alves, um dos maiores cultores e lutado-
res de Muay Thai que o Brasil já conheceu e a quem 
deve parte significativa da evolução, no País, dessa mo-
dalidade esportiva originária da Tailândia. Arte marcial 
com mais de dois mil anos de existência, o Muay Thai 
foi criado pelo povo tailandês como forma de defesa 
nas suas guerras e para alcançar boa saúde.

Na oportunidade daquele registro, lamentei o fato, 
mas com o pensamento positivo na certeza de que 
o atleta haveria de se recuperar e, assim, retornar à 
prática desse esporte. No entanto, quis o destino que 
Luiz fosse chamado, vindo a falecer no dia seguinte, 
19 de março.

O Voto que requeiro ao Senado da República 
é, assim, sentida demonstração de pesar pelo faleci-
mento do atleta.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa Propostas de Emenda à Consti-

tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – As 
Propostas de Emenda à Constituição que acabam de 
ser lidas estão sujeitas às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O primeiro orador inscrito é o Senador Paulo 
Paim. Não estando no plenário...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É difícil 
eu não estar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Já está na tribuna. Rapaz, eu disse que V. Exª era 
uma síntese de Martin Luther King, Mandela, Obama 
e Pelé, porque tem uma agilidade extraordinária e já 
está na tribuna.

V. Exª sintetiza toda a grandeza da raça negra 
no nosso País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa; Senadores, Senadoras, 
companheiros aposentados que voltaram hoje às gale-
rias, meu amigo Warley, Presidente da Cobap, primeiro, 
quero agradecer a todos, ao Senador Mário Couto, ao 
Senador Geovani, ao Senador Jayme Campos, pela 
vigília de ontem à noite.

Nós nos comprometemos a só sairmos daqui 
depois que as MPs 475 e 474 fossem lidas aqui no 
plenário. Havia uma dúvida se a Câmara as mandaria 
ou não. Fomos até a Câmara e conversamos com o 
Presidente Michel Temer, que se comprometeu a man-
dar as MPs até as 10 horas. Às 10 horas e 02 minutos, 
a MP estava aqui. V. Exª, Senador Mão Santa, pediu 
inclusive que eu a lesse. Eu li, ela entrou na pauta e 
está pronta para ser votada.

Primeiro, meus cumprimentos ao Presidente da 
Câmara, Michel Temer. Ele cumpriu o acordo que fir-
mou conosco ontem. Segundo, meus cumprimentos 
ao Mozart, Primeiro-Secretário daquela Casa, que 
também fez sua parte.

Agora, Sr. Presidente, quero apenas dizer que fi-
quei perplexo quando peguei os jornais, hoje pela ma-
nhã, e vi uma série de blogs que diziam que, no Senado, 
vai ter de mudar tudo, porque vieram dois índices: um 
índice de 7% e um de 7,72%. Não sei quem plantou 
essa notícia totalmente inverídica. Estou com a MP, o 
substitutivo, oriunda da Câmara dos Deputados.

E o que diz o art. 1º?: “Os benefícios mantidos 
pela Previdência Social serão reajustados a partir de 
1º de janeiro de 2010, consequentemente retroativos, 
em 7,72%.”

Não existe, em nenhum lugar, o tal índice de 
6,14% ou de 7%. São 7,72%. Não existem dois índi-
ces. Isso chegou à Mesa ontem à noite.

Outro esclarecimento: na questão do fator, como 
é que fica?

Até 31 de dezembro de 2010, o fator pre-
videnciário será calculado considerando-se a 
idade, a expectativa de sobrevida e o tempo 
de contribuição do segurado ao se aposen-
tar, segundo a fórmula constante do Anexo 
dessa lei.

§ 10. A partir de 1º de janeiro de 2011, 
o fator previdenciário não será mais aplicado 
ao cálculo do salário de benefício.

Ou seja, ficarão somente as 80 contribuições 
de 1994 para cá. E acabou o redutor a partir de 1º de 
janeiro, conforme está aqui muito claro e votado na 
Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, quero também dizer que, coerente 
com aquilo que tenho falado, avisei ontem que entraria 
hoje com o seguinte requerimento:

Nos termos do art. 311, inciso I, requeiro 
a inversão de pauta do Projeto de Lei de Con-
versão nº 2, de 2010, proveniente da Medida 
Provisória nº 475, de 2009, que dispõe sobre 
o reajuste dos benefícios mantidos pela Previ-
dência Social 2010, 2011, altera a Lei 8.213, de 
24 de julho de 1991, preferencialmente sobre 
os demais que constam na Ordem do Dia.

Deixo claro a todos: esse requerimento será apre-
ciado na hora em que forem votadas as MPs. Eu gos-
taria que fosse hoje, mas percebi que há todo um mo-
vimento para que seja na próxima terça-feira. Queria, 
Sr. Presidente, que ficasse aqui selado com todos os 
Líderes: se não der para votar hoje, que a gente não 
deixe mais na expectativa milhões e milhões de brasi-
leiros que esperam o fim do fator e também o reajus-
te retroativo a janeiro. Que todos os Senadores sejam 
convocados para que, na próxima terça-feira, seja vo-
tada a MP dos aposentados.

Senador Jayme Campos, tenho aqui a assinatura 
de diversos Líderes. Sei que alguns Líderes disseram 
o seguinte: em respeito, nós votaremos, na semana 
que vem, as quatro MPs. Votaremos as duas que estão 
na pauta, votaremos a do salário mínimo e votaremos 
também a dos aposentados.

Desde que votem – e a palavra, para mim, de 
um Senador, de uma Senadora valem –, isso é o que 
importa. Eu só peço isto: se não quiserem aprovar o 
meu requerimento, se assim entenderem, porque al-
guns dizem que há um procedimento, mas todas as 
MPs vencem no dia 1º de junho, então, todas têm que 
ser votadas. Na terça-feira, votamos as quatro MPs, 
independentemente da ordem que o meu requeri-
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mento está propondo. Eu só peço isto: que haja esse 
compromisso.

Senador Jayme Campos, com alegria, recebo 
um aparte de V. Exª.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Paulo Paim, só a caráter de informação a V. Exª, nós 
reunimos ontem a Bancada do Democratas, e ficou 
bem definido que, nas medidas provisórias, ou seja, 
as que estejam aqui na Casa, primeiro, dentro do acor-
do firmado entre a Bancada do PSDB e a Bancada do 
Democratas, terá que se votar este projeto de lei que 
chegou da Câmara, o do fator previdenciário. A título 
de informação, V. Exª pode ter certeza de que os de-
mocratas não abrem mão de ser o primeiro item da 
pauta na próxima terça-feira. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador. É bom saber que já há essa dis-
posição dos partidos em relação a esse tema. Quero 
dizer que estou convicto de que essa será a posição 
de todos os Líderes.

Senador Valadares, V. Exª, como Líder do PSB 
– e me permita que eu diga –, foi o primeiro a assinar, 
e não há problema algum de que essa matéria seja 
votada em primeiro lugar.

Senador Valadares, por favor.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Senador Paulo Paim, já comuniquei ao meu Par-
tido – aliás, acompanhando também o procedimento do 
PSB na Câmara dos Deputados – que, aqui no Senado 
Federal, assim como fizemos na primeira hora, quan-
do da apresentação do projeto da derrubada do fator 
previdenciário por V. Exª, o Senado aprovou a maté-
ria de sua iniciativa com o meu voto. E, por natureza, 
pode-se verificar o histórico da minha vida política, eu 
não sou homem de voltar atrás, de ter duas posições. 
A minha posição aqui sempre foi a favor da correção 
dessa injustiça, não só de um reajuste adequado que 
recomponha, o máximo possível, os proventos dos 
aposentados, como também a derrubada, de uma 
vez por todas, do fator previdenciário, que reduz, ao 
longo do tempo, a remuneração que foi conquistada 
com muito trabalho, com muito esforço e com muito 
sacrifício pelos aposentados.

Por isso eu o parabenizo mais uma vez e me so-
lidarizo com V. Exª. Com a tramitação sugerida no re-
querimento de que na próxima semana, com o acordo 
que certamente haverá para aprovação das medidas 
provisórias, essa matéria deverá ser o primeiro item a 
ser aprovado pelo Senado Federal. Significa dizer que 
o Senado dará o seu contributo, dará a resposta que os 
aposentados estão esperando em todo o Brasil, esses 
homens que durante a sua vida deram tanto sacrifício 

para o desenvolvimento do Brasil e, por isso, merecem 
nosso apoio e nossa solidariedade. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valadares, quero dizer a V. Exª que essa sua posição 
foi a mesma expressada pelo Deputado Federal Alberto 
Albuquerque, quando chegamos em Porto Alegre, no 
Aeroporto Salgado Filho, com a presença de 500 ma-
nifestantes. Todos nós, de todos os partidos, fizemos 
depoimentos, e lá essa palavra foi afirmada pelo líder 
do PSDB no meu Estado.

Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Paulo 

Paim, primeiro quero dizer a V. Exª que hoje amanheci 
muito feliz. Muito feliz porque tenho a certeza de que 
estamos caminhando na direção de corrigir uma grave 
injustiça no Brasil. A classe dos aposentados, posso 
lhe garantir, é a classe mais abandonada neste País. E 
quero dizer a V. Exª, para ser justo comigo mesmo: res-
peito V. Exª, tenho carinho, aprendi a admirar o amigo. 
E hoje me considero um amigo seu. Mas não tenho e 
não tive a sorte na minha vida de ter essa lisura, essa 
capacidade que V. Exª tem de conciliador. Não tenho, 
infelizmente Deus não me deu. Quando V. Exª agra-
dece ao Michel Temer – eu me refiro a isso –, eu não 
consigo agradecer a Michel Temer. Primeiro porque a 
obrigação dele era mandar esse projeto, essa medida 
provisória muito antes de ontem. Se ele não mandou, 
meu caro Paulo Paim, é porque ele tramava alguma 
coisa em função disso. Quando V. Exª me convidou para 
ir lá falar com o Presidente, eu dizia pelos corredores, 
andando com V. Exª, que devia ter sido armada alguma 
coisa em função de fazer caducar a medida provisó-
ria. Isso é ter compaixão, meu caro Senador. Isso é ter 
sensibilidade, meu caro Senador. Isso é maldade. Isso 
é maldade. Creia V. Exª, Senador Paulo Paim, que, se 
V. Exª não tivesse a capacidade de raciocínio de fazer 
aquilo naquele momento, apoiado pelos sindicatos, 
pode ter certeza V. Exª de que hoje nós não estaríamos 
felizes, nós estaríamos aborrecidos, por causa exata-
mente de uma pessoa que é Presidente da Câmara e 
que estava matutando e bolando como poderia fazer 
para que a medida provisória caducasse. Ele mesmo 
confessou isso para mim, Senador! A minha intenção 
era a mesma sua: era de agradecer hoje. Não vou fazê-
lo, Senador. Ao contrário, quero lamentar a postura do 
Michel Temer. Lamentar. Não precisava ter feito o que 
fez, não precisava deixar os aposentados aqui até as 
dez e meia da noite passando fome. Não precisava 
fazer isso! Se a avó dele estivesse aqui, ele não faria 
isso. Mas a avó dele não precisa estar aqui porque Mi-
chel Temer é rico, e a avó dele deve morar na riqueza. 
Por isso, ele maltratou os aposentados. Senador Pau-
lo Paim, nós vamos votar na terça-feira o projeto. Não 
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tenho dúvida de que a maioria dos Senadores, senão 
a unanimidade, vai votar a favor. A nossa grande preo-
cupação agora é com o Presidente da República. Essa 
é a minha grande preocupação. Desejo, espero, que a 
sensibilidade do Presidente Lula não vá de encontro 
à sensibilidade que ele mostra ter para com o Bolsa 
Família. Espero que o Presidente possa dizer à Nação 
que a mesma sensibilidade que move o seu coração, 
em relação às pessoas pobres deste País, dando o 
Bolsa Família, ele tenha com os aposentados deste 
País. A mesma, a mesmíssima. Porque se ele fizer o 
contrário eu vou ter a certeza de que o Bolsa Família 
é um projeto social de fachada, é mais um projeto po-
lítico para dar prestígio ao Presidente da República. 
Espero que nada disso aconteça. Espero, inclusive – 
prometi a V. Exª –, que o Presidente Lula não vete esse 
projeto. Aí, sim, eu poderei ir à tribuna agradecer ao 
Presidente da Nação brasileira pelo ato dele. Senão, 
vai ter que encarar este Senador. Sou pequeno dian-
te do Presidente da República, muito pequeno, mas 
prometo à Nação brasileira que farei o que for possí-
vel para mostrar à Nação brasileira a má vontade do 
Presidente Lula para com os aposentados deste País. 
Espero, mais uma vez repetindo, Senador Paulo Piam, 
que nada disso aconteça e que, no mínimo, a gente 
possa dar o mínimo. Os aposentados merecem muito 
mais do que se está dando, isso é o mínimo, isso é um 
ganho apenas, é apenas o primeiro passo. Nós não 
poderemos parar aí, meu caro Senador Paulo Paim, 
nós temos que ir avante, temos que avançar. Eu não 
sei por que, mas hoje no País é moda – desculpe estar 
tomando seu tempo –, é moda: qualquer político que 
vá a um palanque, a primeira coisa que diz é comba-
ter a desigualdade social. O Governo que está aí fala 
aos quatro cantos no combate à desigualdade social, 
e essa desigualdade patente, meu companheiro, essa 
desigualdade berrante, meu companheiro, essa desi-
gualdade galopante, meu companheiro, será que não 
se combate? Será que não se corrige? Dá 7,71%! Nós 
avançamos, mas não iguala, não combate a desigual-
dade, não termina com a desigualdade! Ela melhora 
um pouquinho, muito pouquinho. Por isso, precisamos 
avançar, avançar e muito, mostrar à nação brasileira 
que essa Nação hoje pode, essa Nação avançou eco-
nomicamente, esse negócio de fundo previdenciário 
deficitário é uma grande mentira! Liberem a CPI da 
Previdência, liberem a CPI da Previdência pedida por 
mim que mostrarei à Nação que isso é uma grande 
enganação, apenas para não dar ganhos de direito 
aos aposentados neste País. Quero parabenizar V. Exª 
pela persistência, pelo caráter, pela dignidade. Para-
béns a V. Exª e a todos aqueles que participam dessa 
luta. Muito obrigado, Senador. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado pelo aparte, Senador Mário Couto, que es-
teve comigo ontem lá na Câmara, conversando com 
o Presidente Michel.

Ontem, depois de um debate duro entre nós e o 
Presidente, houve o compromisso de que ele remete-
ria a matéria ainda ontem à noite, o mais tardar hoje 
pela manhã, e ela chegou ontem à noite.

Deixe-me falar, Senador Mário Couto. Eu queria 
lembrar alguns fatos rapidamente. Inúmeras propostas 
que eu aprovei nesta Casa, como o Estatuto do Idoso, 
também me diziam que o Presidente as vetaria; não 
vetou. A política de salário mínimo, diziam-me que o 
Presidente a vetaria; não vetou. A PEC paralela diziam 
que era uma encenação aqui no Senado, que a Câ-
mara não a votaria porque a base não deixaria. Isso 
não aconteceu, e ela foi promulgada.

Então, estou muito tranquilo nesse debate. Eu 
poderia lembrar, para reflexão nossa, que aprendi na 
política, e V. Exª me fez um elogio nesse sentido, que 
nós temos de atacar. Eu me sinto, num embate como 
esse, como se eu estivesse num campo de guerra: 
qual a tática e qual a estratégia? E, nesse momento, o 
que é que o comando, no meu entendimento, teria de 
orientar? O Senado tem de cumprir a sua parte. Nós 
cobramos a votação da Câmara durante dois anos, e ela 
não votou. Nós aqui – não só eu, mas outros também 
como o Senador Mão Santa e dezenas de Senadores 
– xingamos inclusive os Deputados, que não estavam 
cumprindo a sua parte. Dezenas de Senadores vieram 
à tribuna. Por isso, o momento é de assumirmos a nos-
sa responsabilidade e votarmos a matéria.

Para mim, o limite é terça-feira da semana que 
vem, porque sabemos que a MP cai no dia 1º. Se 
quiserem jogar para a última semana, significa que é 
para não votarem.

Senador Mário Couto, nessa mesma reflexão... 
Depois de votarmos aqui, vamos acionar nossa infan-
taria que vai estar mobilizada na terça-feira. Eu rece-
bo, em meu gabinete, como dizia outras vezes, cerca 
de dez mil correspondências por semana. O 0800 do 
Senado confirma ou não... Hoje mesmo, recebi várias. 
De todas as matérias discutidas aqui, no Senado, es-
colheram os dez temas que a população mais está 
acompanhando. Disparado, Senador... Eu achei que 
escolheriam o pré-sal, eu achei que seria o projeto 
da ficha limpa, eu achei que seria a PEC nº 300. Mas 
sabe qual escolheram, disparado? Escolheram só 
dez entre mais de cinquenta. Ficou em primeiro lugar 
o debate do fator previdenciário e o da justa luta dos 
aposentados.

Isso demonstra – e vou mandar pôr nos Anais – 
que a população brasileira está acompanhando esse 
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debate. E acompanhando muito bem! E sabe o que 
quer! Por isso, na terça-feira, eu acredito que nós te-
remos, sim, vigília nas câmaras de vereadores, nos 
sindicatos, nas residências, nas centrais, nas confede-
rações, na Cobap, nas associações de aposentados, 
acompanhando cada passo dessa votação.

Estou muito tranquilo nesse sentido.
Também quero dizer que eu defendo o Bolsa 

Família, porque sei o que é passar fome. Quando 
você não tem emprego, o Bolsa Família salva vidas. 
Eu digo aqui, com a maior tranquilidade, que é uma 
alegria poder dizer que 30 milhões de pessoas saíram 
do estado de miséria absoluta, e o salário mínimo foi 
fundamental para isso.

Mas quero dizer também, Senador Mão Santa 
– e não gosto de abusar nunca do tempo, que sem-
pre, generosamente, me é dado aqui –, que eu havia 
preparado um pronunciamento em que eu faço uma 
analogia entre a luta, que foi fruto do debate hoje pela 
manhã, da história de Joaquim Nabuco; o 13 de maio, 
amanhã, Dia da Abolição da Escravatura; e a situação 
dos aposentados no Brasil.

Como o tempo não vai permitir que eu o leia, Se-
nador Mão Santa, não vou dar como lido este pronun-
ciamento, que é uma análise comparativa da atuação, 
no passado, dos escravocratas,...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...dos 
abolicionistas, e do tratamento dispensado hoje aos 
aposentados e pensionistas. A situação dos aposen-
tados e pensionistas hoje é semelhante à dos negros 
no tempo da escravidão – e como sou negro, eu sei 
da história dos meus antepassados. Por isso, fiz esse 
estudo comparativo e vou esperar a oportunidade de 
comentá-lo aqui no Senado.

Eu tinha um sonho, como alguém já disse em ou-
tros pronunciamentos em outros países: de que seria 
amanhã, no máximo, dia 13 de maio, que nós iríamos 
libertar os aposentados, votando o fim do fator e tam-
bém o reajuste, pelo menos, de 7,7%. Infelizmente, 
não vai haver a votação entre hoje e amanhã, mas, 
na terça-feira... Eu conversei com inúmeros Líderes e 
eles me disseram: “Tudo bem, Paim, hoje não vai dar, 
mas votamos na semana que vem”. Não estou aqui 
dizendo o nome dos Líderes da base e da Oposição, 
mas, na terça, com certeza, a gente vai pedir o teste-
munho deles, pois esse acordo foi firmado. Na terça-
feira que vem vamos votar o fim do fator e o reajuste 
dos aposentados, conforme acordado na Câmara dos 
Deputados.

Sr. Presidente, a vigília na terça-feira vai ser fei-
ta aqui no plenário, como já fizemos três vezes. V. Exª 

acompanhou, o Senador Zambiasi acompanhou; enfim, 
a maioria dos Senadores que está no plenário, neste 
momento, acompanhou. Eu sei, Senador Simon, que 
se enganam aqueles que pensam que o povo gaúcho, 
o povo brasileiro, não fará a vigília; fará sim. Quando 
eu ando pelo interior...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...do Rio 
Grande, Senador Zambiasi, pessoas de idade, de 60, 
70, 80 anos, me dizem: “Saiba, Senador, que também 
não dormi, eu fiquei com a TV Senado ligada acom-
panhando, passo a passo, o debate”.

Senador Zambiasi, tenho só mais dois minutos, 
mas concedo a V. Exª.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Vou pedir a 
sua generosidade, Senador Mão Santa, apenas para 
acrescentar duas palavras a respeito do pronunciamen-
to do Senador Paim. Eu concordo que este é o tema 
que merece maior atenção do País neste momento. 
Não é a Copa do Mundo, não é o jogo do Grêmio con-
tra o Santos, hoje à noite, não é o pré-sal; é a solução 
para o problema dos aposentados, a questão do fator 
previdenciário e esse reajuste para aquele que ganha 
acima de um salário mínimo. Estava lendo uma notí-
cia aqui, Senador Paim, lá do nosso Rio Grande. Em 
São José dos Ausentes, lá em cima da serra, neste 
momento,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Onde 
nasceram os meus pais.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – ...na terra 
natal dos seus pais, neste momento, Senador Paim, a 
sensação térmica é de dois graus abaixo de zero. Qual 
o custo para um homem e uma mulher que lutaram a 
vida inteira para chegar com dignidade aos seus 60, 
70 anos de idade? Imagine o custo da sobrevivência 
desse cidadão e dessa cidadã, que estão aguardando 
que nós melhoremos um pouquinho mais os proventos 
deles para que possam ter um pouco mais de lenha 
para colocar no fogão ou gás para aquecerem um pou-
co mais a casa. Eu estou falando de uma situação, de 
uma cidade do Rio Grande. Pode ser uma lá do Ama-
zonas onde, de repente, a necessidade seja outra, mas, 
guardadas as proporções, é a mesma coisa. Então, o 
ar-condicionado para refrescar onde as temperaturas 
são muito altas tem o mesmo custo para aqueles lá do 
Rio Grande que estão enfrentando uma temperatura de 
dois graus abaixo de zero agora. Por isso, não dá mais 
para esperar. E nós estamos – eu estava comentando 
com o Senador Simon aqui – solidários com a sua luta. 
Essa luta é sua e, por ser sua, é nossa luta. Portanto, 
Senador Paim, V. Exª pode contar, com certeza, com 
a solidariedade do Plenário desta Casa.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, permita-me que eu diga isto: não é de gra-
ça que V. Exª sem ser pré-candidato à reeleição está 
em primeiro lugar no nosso Estado. Pesquisas nossas, 
inclusive. A sua forma simples e direta de falar é que 
agrada o povo gaúcho e o povo brasileiro. V. Exª deu 
exemplo da lenha, deu exemplo do gás. E V. Exª citou, 
neste momento, o exemplo do remédio, da roupa. Nós 
estamos falando de algo em torno de vinte, trinta reais 
para cada cidadão com esse aumento, com esse rea-
juste pelo qual nós estamos brigando tanto aqui. Por 
isso, o nosso povo não entende.

Senador Zambiasi, mais uma vez, quero lhe cum-
primentar. E permita-me, neste minuto, ainda lhe dizer 
que fiquei muito feliz quando ouvi hoje a publicação 
do Diap e observei que V. Exª ficou entre os Senado-
res mais destacados do nosso querido Brasil. Desta 
Pátria que há de fazer justiça, sim, aos aposentados 
e pensionistas. Esses homens e mulheres que estão 
nas galerias desde ontem passaram a noite, dormiram 
um pouco de manhã, e voltaram aqui.

Palmas deste Senador a V.Sªs.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, alternando, vamos chamar o Líder; e o Líder é 
Jayme Campos. Jayme Campos representa o Estado 
de Mato Grosso, pelo DEM. S. Exª é uma liderança 
que representa, com grandeza, a parte produtora do 
nosso País, além de uma vida política das mais brilhan-
tes – três vezes extraordinário Prefeito da sua cidade, 
extraordinário Governador do Estado, extraordinário 
Senador e é um ícone da produção, não só de Mato 
Grosso, mas do Brasil e, sem dúvida nenhuma, um 
dos maiores valores do DEM.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lideran-
ça. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador Mão 
Santa, por suas palavras generosas e bondosas. 

Senadores e Senadoras, quero iniciar minha fala 
dizendo da luta desse valoroso Senador Paulo Paim. 
Creio que a Presidência desta Casa devia até fazer 
uma homenagem a V. Exª diante da sua luta e, que, 
se possível, aprovássemos, hoje ou amanhã na parte 
da manhã, essa matéria relevante, com a qual, indis-
cutivelmente, nós vamos resgatar uma dívida com os 
nossos aposentados. Talvez só os mais abastados, os 
poderosos deste País não saibam que R$30, R$40 no 
bolso do aposentado representam muito. 

Todavia, eu quero aqui, nesta oportunidade, cum-
primentar o Senador Paulo Paim por sua insistência, por 
sua perseverança. A matéria já se encontra na Casa. E 
eu espero que, na próxima terça-feira, nós possamos 
votá-la, na medida em que, dentro da Bancada dos 
Democratas, está muito bem definido que não abrire-
mos mão, em hipótese alguma, da votação do primeiro 

item da pauta dentre as medidas provisórias que hoje 
se encontram aqui no Senado Federal.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com 
o passar dos anos, o ser humano adquire sabedoria e 
torna-se irmão do tempo, fazendo refletir em sua própria 
existência as lembranças do passado e as promessas 
do futuro. O ontem e o hoje são peças que se encai-
xam perfeitamente como uma trilha a pavimentar os 
caminhos do amanhã. Aqueles que compreendem o 
que passou convertem-se em fachos de luz a iluminar 
de esperança os passos das novas gerações.

Ao ler, no último domingo, uma entrevista publi-
cada no jornal Diário de Cuiabá, concedida ao ilustre 
intelectual e jurista Evaldo de Barros, pelo centenário 
pecuarista Carlos Reiners, entendi, eu mesmo, que a 
maturidade traz, além da sapiência, o compromisso 
inarredável com a prudência e com a verdade. 

Prestes a completar 103 anos, o criador, lúcido 
e corajoso, falou da sua vida com a destreza dos va-
queiros tangendo a boiada nas tardes do Pantanal. 
Contou histórias de seus antepassados, rememorou 
sua infância, lembrou dos pais e dos amigos. 

Ao lado da sua esposa, Dona Didi, Carlos Rei-
ners constitui-se em um dos pilares mais firmes das 
tradições do povo mato-grossense. Sua família é um 
exemplo de união e prosperidade. Seus 14 filhos, 40 
netos e 25 bisnetos sorveram da fonte de cristalina dos 
mais puros ensinamentos de temor a Deus, respeito 
ao próximo e devoção à Pátria. 

Ele mesmo, filho de um engenheiro alemão, dei-
xou os estudos na adolescência para se dedicar à 
atividade pecuária. Trabalhou de sol a sol. Domou 
o gado e as intempéries para dar escolaridade aos 
descendentes. Tem orgulho de ter formado todos os 
filhos em cursos superiores. Por isso fala da vida com 
gratidão e carinho. Bendiz o passado e se alegra com 
a chegada do futuro. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago 
a história deste amigo de meus familiares, deste velho 
militante do PSD, homem que aprendi a admirar e res-
peitar desde a minha infância, para lembrar que o País 
possuía em 2007, segundo o censo daquele período, 
realizado em 97% dos Municípios brasileiros, 11.422 
idosos com mais 100 anos; sendo 7.950 mulheres e 
3.472 homens. 

Embora representassem, à época, menos de 
0,1% da população nacional, eles guardam em suas 
vidas a memória da cultura e das histórias de nossa 
gente. Mais do que isso, trazem uma carga genética 
que pode explicar o processo de longevidade tão dese-
jado por todos. Esses cidadãos são arquivos biológicos 
expressivos para que se estude a própria natureza da 
sociedade brasileira.
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Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, proponho 
a elaboração de um levantamento das condições so-
ciais e econômicas dessa população. Tal investigação 
servirá de base para os estudos que compreendam os 
hábitos e o modo de vida dessas pessoas que alcan-
çaram uma idade avançada. 

O País precisa preparar políticas de apoio e au-
xílio a essa gente, ao mesmo tempo em que resgatará 
o modo de vida e a evolução biológica dessa clientela. 
Esse documento, feito caso a caso, possibilitará o co-
nhecimento da trajetória da mentalidade nacional ao 
longo desse último século. 

Assim, a Nação poderá articular um grande pro-
grama de amparo social e revitalização histórica desses 
brasileiros que são um verdadeiro retrato genético do 
século XX. Se, de um modo, a documentação de suas 
biografias lançará novas luzes sobre nosso cotidiano, 
por outro, permitirá a criação de um mapeamento para 
melhor entendimento da própria formação biológica 
de nossa gente.

A responsabilidade pela execução deste plano 
ficará a cargo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, em parceria com os Ministérios 
da Saúde e da Cultura. Digo isso, porque, além do 
levantamento de dados censitários, o setor de saúde 
poderia preparar um diagnóstico dos aspectos gené-
ticos dessa longevidade, enquanto a área de cultura 
resgataria o valor histórico dessas vidas.

Esse programa, Sr. Presidente, poderia singela-
mente ser batizado de “Brasil 100”, uma homenagem 
aos nossos compatriotas que conseguiram transpor 
a ponte da longevidade num País onde o idoso é víti-
ma permanente da perda de contato com a força de 
trabalho, da desvalorização de seus vencimentos e 
pensões, e da pobreza generalizada.

É relevante relembrar que recentes estudos da 
Organização das Nações Unidas apontam um cresci-
mento vigoroso no número de idosos em nosso País. 
Segundo essas mesmas projeções, em 2025, Sena-
dor Mário Couto, o Brasil terá a sexta maior população 
mundial de idosos.

De tal forma, quando vejo aqui o Senador Pau-
lo Paim lutar por uma causa justa porque ainda há a 
ameaça, por parte do Poder Executivo, de vetar o fator 
previdenciário, imagino que há um descompromisso 
total com os mais idosos, com aqueles que construí-
ram a grandeza do País, hoje uma das maiores eco-
nomias do mundo.

Não acredito, em hipótese alguma, que o Pre-
sidente Lula, que sempre defendeu os trabalhadores 
brasileiros, venha, desta feita, vetar esse projeto, ten-
do a oportunidade ímpar também de ser o Presiden-
te dos aposentados e trabalhadores, que certamente 

tem o compromisso com aqueles que construíram a 
grandeza do nosso Brasil.

Mas não tenho dúvida, se eventualmente ele ve-
tar esse projeto, Senador Mário Couto, de que o veto 
será derrubado no plenário da Casa. Não tenho dúvi-
da alguma de que, por mais governista que seja, um 
Senador terá a coragem de votar em favor de um veto 
escarnecedor como esse contra nossos aposentados 
neste imenso Brasil.

Mas, em reconhecimento à coragem desses bra-
sileiros, renovo aqui meu compromisso de lutar pela 
recomposição das aposentadorias de nossos idosos 
com o fim do fator previdenciário e a reposição de per-
das, que vêm achatando anualmente os vencimentos 
dos aposentados e pensionistas.

Para finalizar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, eu gostaria de requerer à Mesa desta Casa que 
seja consignado voto de aplauso ao Sr. Carlos Reiners 
pela beleza da sua trajetória e pelos ensinamentos que 
emanam de sua vida exemplar e também ao Dr. Evaldo 
Duarte de Barros, que, semanalmente, nas páginas 
do jornal semanal Diário de Cuiabá, faz um minucioso 
resgate da vida de cuiabanos e mato-grossenses, que 
muito contribuem com os valores éticos e a tradição 
da nossa gente.

Nosso País só alcançará o patamar de nossa 
sociedade plenamente desenvolvida quando reservar 
aos idosos uma posição de destaque nos grandes de-
bates nacionais, recebendo deles sabedoria, conheci-
mento e conselhos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Senador Jayme Campos, V. Exª será atendido, de 
acordo com o Regimento.

E receba os cumprimentos da Mesa pela beleza 
de pronunciamento que V. Exª faz à Pátria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do 
microfone.) – Meus cumprimentos também, Senador 
Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora nós vamos chamar um orador inscrito.

Valter Pereira cedeu a Antonio Carlos Valadares. 
(Pausa.)

Antonio Carlos Valadares não estando então va-
mos chamar aqui...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, pela ordem.

O Senador Valadares já está na tribuna.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Então pronto.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.) 

– Eu apenas gostaria de solicitar a V. Exª, se enten-



20350  Quinta-feira 13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2010

der oportuno, que encerrasse a Ordem do Dia porque 
assim o Senador Valadares terá mais tempo para se 
pronunciar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Grande sugestão. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E eu gos-
taria de me inscrever também para falar pela Lideran-
ça, já que o Senador Arthur Virgílio me delegou essa 
incumbência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

V. Exª comprova aqui a sua história política. É o mais 
veterano, apesar de ser bem novinho, porque há 40 
anos era Vereador lá em Londrina, lançado na políti-
ca por um piauiense, Dalton Paranaguá, prefeito da-
quela cidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 503, DE 2010

Com fundamento no disposto no art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
encaminhado voto de congratulações pelo centenário 
pecuarista Carlos Reiners, de Mato Grosso, que aca-
ba de completar 103 anos pela beleza de sua traje-
tória e pelos ensinamentos que emanam de sua vida 
exemplar.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 504, DE 2010

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do 
requerimento nº 470, de 2010, de minha autoria.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência defere o requerimento.

Por sugestão de Alvaro Dias, o Senador AD, 
passamos à 

ORDEM DO DIA

A Presidência, até o presente momento, não re-
cebeu informação sobre o acordo de lideranças para 
deliberação da pauta de hoje. 

Dessa forma, transfere as matérias constantes da 
pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 477, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 477, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos e 
entidades do Poder Executivo, no valor global 
de dezoito bilhões, cento e noventa e um mi-
lhões, setecentos e vinte e três mil, quinhentos 
e setenta e três reais, e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no va-
lor global de cinco bilhões, setecentos e trinta 
e seis milhões, setecentos e quarenta e três 
mil, duzentos e oitenta reais, para os fins que 
especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 28-4-
2010) 

Relator revisor: Senador Eduardo Aze-
redo 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.03.2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 480, DE 2010 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 480, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública, dos Ministérios da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, das Relações Exteriores, 
da Saúde, da Defesa, da Integração Nacional 
e das Cidades e de Transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no valor global 
de um bilhão, trezentos e setenta e quatro 
milhões e cinqüenta e sete mil reais, para os 
fins que especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 28-4-
2010) 

Relator revisor: Senador Jayme Cam-
pos 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-
3-2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 
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3  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2010  
(Proveniente da Medida Provisória nº 474, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 3, de 2010, que dis-
põe sobre o salário mínimo a partir de 1º de 
janeiro de 2010, estabelece diretrizes para a 
política de valorização do salário mínimo en-
tre 2012 e 2023 e revoga a Lei nº 11.944, de 
28 de maio de 2009 (proveniente da Medida 
Provisória nº 474, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 11-5-
2010) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-

3-2010) 
Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2010 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 475, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2010, que dispõe 
sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela 
Previdência Social em 2010 e 2011 (provenien-
te da Medida Provisória nº 475, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 11-5-
2010) Relator revisor: 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-
3-2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

5  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos  
termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 

Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Administra-
ção de Petróleo e Gás Natural S.A. – PETRO-
SAL e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Econômicos; e 
de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 19-

4-2010) 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do Regi-

mento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010 
(nº 5.940/2009, na Casa de origem), de ini-
ciativa do Presidente da República, que cria 
o Fundo Social – FS; dispõe sobre sua es-
trutura e fontes de recursos; altera a Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 
providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Sociais; 
– de Educação, Cultura e Esporte; 
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-

municação e Informática; 
– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-

midor e Fiscalização e Controle; 
– de Serviços de Infraestrutura; e 
– de Assuntos Econômicos. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 

7  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2010 

 (Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 
1º, da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos 

termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 
Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010 
(nº 5.941/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autori-
za a União a ceder onerosamente à Petróleo 
Brasileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Econômicos; e 
– de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 
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8  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos 
 termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 

 Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a exploração e a produção de petróleo, 
de gás natural e de outros hidrocarbonetos flui-
dos sob o regime de partilha de produção, em 
áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, altera 
dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, e dá outras providências (exploração e 
produção de petróleo; competências do CNPE, 
da ANP e do Ministério de Minas e Energia; 
casos de contratação direta e de licitação para 
exploração de petróleo; contratos de partilha de 
produção; rateio das rendas governamentais 
no regime de partilha de produção (royalties); 
comercialização do petróleo.) 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Econômicos; e 
– de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 

9  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 278, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 278, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 

aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2010. 

11  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 279, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 279, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o se-
gundo trimestre de 2010. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

13  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 
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14  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

16  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do 

Título VIII da Constituição Federal e modifica o 
seu art. 227 (dispõe sobre a proteção dos direitos 
econômicos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

19  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para determinar que 
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o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

21  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

22  
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

23 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

–  de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a

Emenda nº 1-CCJ; 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável à Emen-
da nº 2-Plen, na forma de Subemenda. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
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Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

28  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

31  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art.  
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
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na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

37  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 
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40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

44  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

46  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
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lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 
1.128/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Abicalil), que dispõe sobre a criação 
do Programa Nacional de Saúde Vocal do 

Professor da rede pública de ensino e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

51 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

52 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

53 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 
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54  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 77, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do 

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

55  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

58  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
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tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 

Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Regimentalmente, então, V. Exª tem o dobro do tempo 
que teria antes da Ordem do Dia. Mas eu também não 
iria tirá-lo jamais da tribuna, pelo respeito que tenho a 
V. Exª e à grandeza de Sergipe.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Que o povo do 
Piauí o traga de volta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Amém!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, destaco a responsabilida-
de que nós, Senadores e Senadoras, temos perante a 
necessidade cada vez mais urgente de viabilizarmos 
um Judiciário mais ágil e capaz de proporcionar a se-
gurança que a sociedade brasileira demanda. 

Já dizia o nosso inesquecível e glorioso patrono 
desta Casa, Rui Barbosa, que “A justiça atrasada não 
é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”. E 
quantos dizem que a justiça que tarda é justiça que 
falha?

Na reforma do Judiciário, que aprovamos por 
meio da Emenda Constitucional nº45, de 2004, inclu-
ímos o inciso LXXVIII ao artigo que dispõe sobre os 
direitos e garantias individuais do cidadão, o art. 5º da 
Constituição Federal. O novo inciso estabelece que: “A 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegu-
rados a razoável duração do processo e os meios que 
garantem a celeridade de sua tramitação”.

Sr. Presidente, precisamos trabalhar para que 
esse direito possa se tornar uma realidade na vida das 
pessoas. Após a reforma do Judiciário, foi celebrado o 
primeiro pacto de Estado por um Judiciário mais rápido 
e republicano, firmado pelos chefes dos três Poderes. 
Desde então, a prioridade para os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário foi colaborar para a realização 
de indispensáveis reformas processuais e atualização 
de normas legais. 

Em maio de 2010, completamos um ano da cele-
bração do pacto republicano de Estado por um sistema 
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de justiça mais acessível, ágil e efetivo. O pacto fixou 
como objetivo o incremento do acesso universal à justi-
ça, especialmente dos mais necessitados; o aprimora-
mento da prestação jurisdicional, sobretudo mediante 
a efetividade do princípio constitucional da razoável 
duração do processo e a prevenção de conflitos; e o 
aperfeiçoamento e fortalecimento das instituições de 
Estado para uma maior efetividade do sistema penal 
no combate à violência e à criminalidade, por meio de 
políticas de segurança pública combinadas com ações 
sociais e proteção à dignidade da pessoa humana.

Imbuído desse sentimento, conseguimos que 
fossem aprovadas pelo Congresso Nacional e sancio-
nados pelo Presidente Lula, a Lei nº 12.153, de 2009, 
que criou o Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
resultado do projeto de minha autoria, bem como a 
Lei Complementar nº 132, de 2009, que eu relatei e 
que reorganizou e revigorou a atuação das defenso-
rias públicas.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem ado-
tando iniciativas louváveis em seu campo de atuação, 
ordenando o funcionamento do Judiciário do ponto 
de vista interno. Tanto é assim que verificamos que 
a corregedoria do CNJ tem orientado os Tribunais de 
Justiça dos Estados e Governos Estaduais e Muni-
cipais sobre a instalação dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, o que deverá ocorrer a partir do dia 
23 de junho próximo. As orientações do CNJ visam 
criar um padrão único de funcionamento para os no-
vos juizados, com intuito de garantir um atendimento 
de qualidade aos cidadãos.

Não é demais lembrar que os Juizados Espe-
ciais da Fazenda Pública vão dar maior agilidade ao 
andamento das causas cíveis contra Estados, Muni-
cípios, autarquias, fundações, empresas públicas a 
eles vinculadas e que não ultrapassem 60 salários 
mínimos. Os cidadãos terão um Judiciário mais rápido 
para processarem instituições municipais e estaduais, 
por exemplo, por danos morais ou materiais, falta de 
medicamentos, vagas em escolas, protesto contra o 
ICMS, multas de trânsito, ações contra o Detran para 
questionar multas de trânsito, lançamentos tributários, 
entre outros.

A nós, Parlamentares, portanto, cabe-nos o dever 
de propiciar as condições para que o Poder Judiciário 
possa robustecer sua estrutura física e seus recursos 
humanos e também o dever de debater e aprovar as 
reformas que venham assegurar a celeridade e a efe-
tividade da atuação jurisdicional.

Temos visto, Sr. Presidente, que a criação dos 
institutos da súmula vinculante e da repercussão geral, 
também decorrentes da reforma do Judiciário, que se 
operou por meio da Emenda Constitucional nº 45, de 

2004, tem reduzido o número de processos que che-
gam ao exame do Supremo Tribunal Federal. 

Por exemplo, em 2006, mais de 116 mil proces-
sos foram distribuídos ao Supremo. Já em 2009, esse 
número baixou para 43 mil, naturalmente em decor-
rência dessas reformas que passaram aqui pelo Con-
gresso Nacional.

Agora, precisamos atuar pela redução do volume 
de processos sob os cuidados do Superior Tribunal 
de Justiça. Atualmente, naquele Tribunal há 250 mil 
ações em tramitação, aguardando decisão. Quer dizer, 
um volume descomunal de processos em andamento, 
que tornam quase impossível resolver essa situação 
de um dia para outro.

Por isso, chamamos a atenção dos Srs. Senado-
res e das Srªs Senadoras para as reformas amplas do 
sistema processual penal e também da lei que rege o 
processo civil, em discussão nesta Casa. 

Em breve votaremos, neste Plenário, o projeto 
do Código de Processo Penal, que é o PLS nº 156, de 
2009, formulado por uma comissão de juristas presidi-
da pelo Ministro do STJ Hamilton Carvalhido, projeto 
que foi adotado por iniciativa da Presidência do Se-
nado Federal e relatado pelo nosso companheiro de 
Partido, o PSB, Renato Casagrande. Também em breve 
começaremos a discutir o projeto do novo Código de 
Processo Civil, formulado pela Comissão de Juristas 
presidida pelo Ministro do STJ Luiz Fux. 

Esses projetos merecem destaque, especialmente 
porque contemplam nossa preocupação de evoluir nas 
reformas voltadas à promoção do acesso à Justiça e 
da efetividade da prestação jurisdicional.

Em relação ao novo Código de Processo Civil, 
mesmo que o projeto da comissão de juristas ainda não 
tenha começado a tramitar, estamos acompanhando 
a matéria e enaltecemos, desde logo, o uso do meio 
eletrônico como ferramenta indispensável à prática 
dos atos processuais. 

A entrada do processo na era digital vai agilizar 
trâmites burocráticos na comunicação entre os juízes, 
entre o juiz e o Ministério Público, assim como facilitará 
o acesso do cidadão e de seu advogado ao conteúdo de 
seu processo. Enaltecemos também o maior estimulo às 
instâncias mediadoras e conciliadoras, que propiciam 
soluções mais rápidas e eficazes aos litígios.

A redução do número de recursos, tema complexo 
e delicado do processo civil, também deverá ser obje-
to de nossa apreciação. É conhecido por todos que o 
excesso de recursos prolonga a vida de um processo 
e, em muitos casos, por décadas uma causa fica sem 
solução final. O prejuízo é incalculável para quem busca 
o Judiciário na esperança de fazer valer o seu direito. 
Muitos desses recursos são protelatórios, um artifício 
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usado por advogados para ganhar tempo e evitar que 
o processo chegue ao fim. A punição aos advogados 
que atuam dessa maneira deverá ser mais severa. Se-
gundo o Ministro Luiz Fux, em declarações produzidas 
pela revista Istoé, atualmente, se uma parte recorrer 
em tudo, o processo pode chegar a ter trinta recursos. 
O projeto do novo Código de Processo Civil, segundo 
o Ministro, vai reduzir o número de recursos em mais 
de 70%. Ao fim e ao cabo, prevê-se que os instrumen-
tos do novo Código de Processo Civil reduzirão em ao 
menos 50% o número de novas ações que chegam ao 
Judiciário. Portanto, nós Parlamentares temos o dever 
de discutir e votar, com a maior brevidade possível, 
esse projeto do Código de Processo Civil formulado 
pela Comissão de Juristas.

Na área penal, precisamos pensar uma reforma 
que, além de trazer celeridade, combata a impunidade 
e traga segurança à população. Conforme o enunciado 
da atual campanha do Conselho Nacional de Justiça, 
no âmbito da justiça criminal, “a solução não é punir 
menos, é punir melhor”. Esse é o lema da campanha. 
Não queremos que estejam soltos aqueles que não 
merecem estar soltos, assim como não queremos que 
estejam presos aqueles que não merecem estar presos. 
Assim como há pessoas capazes de se reinserirem 
ou permanecerem pacificamente no convívio social, 
há criminosos de alta periculosidade, que não podem 
ser soltos ou permanecer em liberdade. Precisamos 
construir um sistema de justiça criminal capaz de fazer 
essa identificação e essa diferenciação de forma crite-
riosa, cristalina e, acima de tudo, com justiça.

O projeto do novo Código de Processo Penal 
(CPP), de forma geral, atende a estas duas finalidades 
primordiais: o reforço das garantias fundamentais dos 
cidadãos e o incremento da qualidade e da eficiência 
da prestação jurisdicional. Acreditamos que as diver-
sas medidas previstas no projeto do novo Código de 
Processo Penal, como as que proporcionam uma maior 
celeridade no julgamento dos processos criminais e 
aquelas que disciplinam a aplicação rigorosa das me-
didas cautelares, farão com que o sistema de justiça 
criminal se torne mais eficaz. Isso significa coibir a im-
punidade, assegurar que a pena seja cumprida com 
rigor, inclusive para que o preso seja monitorado de 
perto pelo Estado, quando da progressão do regime 
ou do livramento condicional.

Eu gostaria de, brevemente, destacar apenas três 
alterações, propostas para o novo Código de Processo 
Penal, que favorecem uma justiça criminal mais ágil e 
efetiva. Primeiro, que a nova disciplina dos recursos em 
geral e, especificamente, dos embargos declaratórios 
e dos embargos infringentes trarão mais celeridade ao 
julgamento final perante os tribunais brasileiros.

Em segundo lugar, o novo Código de Processo 
Penal ampliará o poder e as alternativas cautelares 
do magistrado. Isso significa fortalecer as garantias 
de que o processo penal alcançará sua eficácia. Atu-
almente, as medidas cautelares previstas são apenas 
a fiança, a prisão e a liberdade provisória. O projeto 
prevê um total de 14 medidas cautelares. Entre elas, 
destacamos, além do aumento do valor da fiança, as 
inovações do recolhimento domiciliar, do monitoramento 
eletrônico, da suspensão do exercício de função públi-
ca ou atividade econômica, da proibição de frequentar 
determinados lugares, do afastamento do lar ou outro 
local de convivência com a vítima e da proibição de se 
aproximar ou manter contato com pessoa determina-
da. Todas essas medidas poderão ser aplicadas pelo 
juiz mesmo antes do julgamento do processo criminal, 
sempre que necessárias para assegurar a aplicação 
da lei penal.

Em terceiro lugar, propõe-se o estabelecimento 
de um modelo acusatório, no lugar do modelo inquisi-
tório. Atualmente, todo o inquérito passa pela Justiça. 
Seu encaminhamento é feito diretamente ao juiz, que 
o remete ao autor privativo da ação penal (Ministério 
Público). Este, se entender que a instrução inquisitória 
não está completa, devolverá à polícia, via juiz, para 
novas apurações. Isso cria uma burocracia na fase do 
inquérito. O juiz não deve assumir a função de investi-
gador. Esse papel é da polícia e do Ministério Público. 
Por isso, o projeto busca estimular uma aproximação 
entre a polícia e o Ministério Público, desburocrati-
zando a fase do inquérito. O Juiz (das Garantias) fun-
cionará apenas na determinação do arquivamento do 
inquérito.

Não posso deixar de mencionar que, aqui no 
Senado, temos debatido e aprovado projetos que pro-
piciam um maior controle no regime de cumprimento 
das penas. Destaco o PLS 165, de 2007, de autoria 
do Senador Aloizio Mercadante, que institui o moni-
toramento eletrônico dos condenados e das pessoas 
que tiverem sua prisão preventiva decretada. O projeto 
foi aprovado pela CCJ e se encontra na Câmara dos 
Deputados desde 2007.

Destaco, também, o PLS 421, de 2008, de minha 
autoria, apresentado com o objetivo de tornar mais 
rigorosa a progressão entre regimes penitenciários e 
a concessão do livramento condicional, inclusive pela 
exigência de exame criminológico do condenado. Esse 
projeto, que tramita em conjunto com o PLS 30, de 2008, 
da Senadora Kátia Abreu, foi aprovado em novembro 
passado pela CCJ e aguarda análise da Comissão de 
Direitos Humanos desta Casa.

Sr. Presidente, já encerro.
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Em nome da segurança e previsibilidade jurídicas, 
o processo deve ser um instrumento de celeridade e 
distribuição de justiça, algo que não vem ocorrendo 
atualmente. O tempo que vivemos hoje exige estatu-
tos processuais que primem pela eficiência, que não 
abriguem formalismos inúteis e procrastinações desti-
tuídas de sentido. Precisamos contribuir para tornar o 
processo cível e o processo penal mais simples, mais 
céleres, desburocratizados e abertos.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Inácio Arruda, V. Exª deseja 
um aparte?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sim, 
Excelência.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É com muito prazer que eu concedo 
‑ com a aquiescência do nosso Presidente, já que só 
temos dois minutos ‑ um aparte a V. Exª, o que certa-
mente vai fortalecer os argumentos aqui expendidos 
neste discurso.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Eu 
quero registrar, meu caro Valadares, primeiro, a im-
portância deste debate aberto, aqui no plenário do 
Senado Federal; segundo, que a comissão constituída 
para tratar do novo Código de Processo está fazendo 
um trabalho que considero muito significativo, aberto. 
Esse trabalho ensejou, inclusive, que uma atividade da 
Universidade de Fortaleza, por meio do Departamento 
do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade de 
Fortaleza, do curso de Direito, da sua coordenadora, 
do Centro Acadêmico, reunisse a Ordem dos Advoga-
dos, tribunais, convocasse para um debate para fazer 
proposições...

(Interrupção do som.)

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – É, 
digamos assim, um contexto de emendas populares 
para o Código, algo que considero muito significativo, 
que nunca tivemos. Quer dizer, o Código, a atual co-
missão...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Código de Processo Civil?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Cla-
ro. A atual comissão está recolhendo emendas da so-
ciedade. Há pouco, estive com o Ministro Fux, que já 
recebeu esse conjunto de emendas. Queria destacar 
a importância do seu pronunciamento, chamando a 
atenção da sociedade brasileira, que deve opinar, deve 
discutir, deve tratar da peça jurídica que vai tratar da 
jurisdição para resolver as pendências e os problemas 
da sociedade brasileira. Ela é uma grande condutora. 

Nós vamos decidir em última instância, votando, mas 
ela pode dar uma grande contribuição, digamos assim. 
V. Exª também abre esse debate no Senado Federal. 
Obrigado, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Peço mais dois minutos, Sr. Presidente.

O seu depoimento demonstra que a comissão 
de juristas, que hoje tem a coordenação do Ministro 
Luiz Fux, está agindo acertadamente ao ouvir nos 
Estados a opinião de quantos desejam celeridade na 
Justiça brasileira.

Sabemos que não podemos confundir justiça ágil 
com justiça apressada. Precisamos, com equilíbrio e 
ponderação, traçar o equilíbrio entre o direito à celerida-
de do processo e a garantia do devido processo legal, 
pois a injustiça não está só na demora da solução de 
um caso, mas também na decisão que não respeite o 
princípio do contraditório e da ampla defesa.

Percebemos que os projetos de reformas proces-
suais, tanto na área cível como na criminal, procuram 
adequar a realidade processual brasileira ao processo 
contemporâneo,...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – ...condensando e concentrando os proce-
dimentos, ganhando eficiência e exigindo a participação 
constante do juiz e das partes, na plena observância 
do princípio do contraditório e das garantias constitu-
cionais. Com a votação desses projetos, estamos se-
guros de que avançaremos nos propósitos do II Pacto 
Republicano de Estado por um Sistema de Justiça Mais 
Acessível, Ágil e Efetivo, e estaremos cumprindo nosso 
papel, como Parlamentares, de propiciar um sistema 
de justiça mais célere e eficaz.

Agradeço, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Chamamos aqui um Líder. O Líder que está inscrito é 
o Senador César Borges.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Garibaldi.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente. 
Eu já fiz inúmeras solicitações a V. Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Mão Santa...
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– O Senador César Borges fala todo dia aqui. Eu falo 
uma vez por semana.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente 
Mão Santa, só para informar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pode informar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem revi-
são do orador.) – Eu cheguei aqui uma hora da tarde. 
Só para lhe informar. Se V. Exª disser que não tem 
possibilidade, eu vou embora agora. Não tem proble-
ma. Cheguei aqui uma hora da tarde, antes do César 
Borges, muito antes. Ele chegou e disse: “Boa tarde, 
Senador Mário Couto. Estou em segundo lugar. O 
senhor está em primeiro”. Falei: “Boa tarde, Senador. 
Vou defender a sua posição de segundo lugar”. Aí veio 
uma sessão especial do inesquecível Joaquim Nabu-
co, que todo mundo respeita. Eu corri, peguei uma 
autorização de Líder e dei à Mesa, a V. Exª, antes de 
terminar a sessão. 

Olhe que horas são agora: seis e vinte. V. Exª 
nem olha para mim. Nem olha! 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estou olhando. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Aliás, é 
comum V. Exª trocar olhares comigo. Nossa amizade 
nos tornou muito próximos. E é comum: eu olho daqui, 
o senhor olha de lá, não é? como diz o meu irmão ma-
rajoara, nós fazemos a nossa tabelinha. Mas hoje não 
está sendo assim, não sei por que. Eu vou lhe trazer 
um queijo do Marajó, já, já; um queijo de búfala. 

Então, se V. Exª disser que eu não tenho oportu-
nidade de falar, esqueça que eu cheguei a uma hora 
da tarde. Vou para casa feliz da vida, volto amanhã na 
mesma tentativa. Eu só queria saber se eu tenho o 
direito de falar, porque fui eu o primeiro que cheguei 
aqui. O primeiro que chegou aqui, nesta tarde de hoje, 
chama-se Senador Mário Couto. Uma hora da tarde! 
Não almocei ainda, só para falar para o meu Estado do 
Pará, só porque quero falar para o meu Estado. Todo 
esse sacrifício... Aliás, não é sacrifício, é uma obrigação. 
Mas, se V. Exª disser que não tem nada para o Mário 
Couto, eu vou embora, alegre e feliz da vida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – As 
explicações. O Senador AD, Alvaro Dias, sugeriu que 
antecipássemos a Ordem do Dia. Regimentalmente, 
depois da Ordem do Dia, perdem-se as inscrições para 
comunicação inadiável, mas eu garanto que estarei 
aqui. E eu recebi já muitos telefonemas e e-mails de 
que jamais o povo do Brasil pode perder a voz vibrante 
do Senador Mário Couto.

Quero dizer que eu estou inscrito – mas V. Exª 
passa na minha frente – como Líder do PSC. V. Exª é 
o próximo Líder.

O Garibaldi Alves, essa figura ímpar, eu consegui 
aqui inscrevê-lo, agora, substituindo Roberto Cavalcanti 
como orador inscrito.

Então, ele fala pela liderança e com a força, com 
certeza, do Senhor do Bonfim, que protege César Bor-
ges. Com a palavra...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu anuncio para todo o Brasil que usará da palavra 
hoje Mário Couto, Garibaldi Alves, Alvaro Dias, Pedro 
Simon, Paulo Duque e o cearense aqui. 

Até às 10 horas da noite, acabou-se a audiên-
cia da Globo, SBT e Bandeirantes, com os oradores 
anunciados.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. 
Exª.

Queria fazer aqui duas colocações. A primeira é 
com relação ao Senador Mário Couto, que diz que vai 
trazer um queijo para V. Exª lá do Pará. Ele não sabe 
que eu trago sempre um caruru, aquele verdinho que 
V. Exª adora. Vencemos o queijo do Pará.

Em segundo lugar, o Senador Garibaldi Alves 
pode falar uma vez por semana – eu provavelmente 
falo também uma ou duas –, mas quando ele fala vale 
duas vezes a minha fala. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Aí foi uma disputa do Senhor do Bonfim com Nossa 
Senhora de Nazaré, mas eles se ajeitam, estão em 
casa, na Sagrada Família.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – É 
questão de mãe e filho, eles se ajeitam.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me 
traz aqui é uma preocupação externada pela imprensa 
baiana. Mais uma vez, vou me valer do jornal A Tarde, 
que, na semana passada, na sexta-feira e no sábado, 
divulgou as seguintes matérias: “Ministérios Públicos 
federal e estadual querem revisão de todas as licenças 
ambientais desde 2005”. e “Ação civil pública questiona 
a Prefeitura de Salvador e a Superintendência Munici-
pal do Meio Ambiente”.

A reportagem diz, no seu bojo, no seu corpo, que 
foi dada entrada num processo contra o Município de 
Salvador no último dia 03 de maio, na 4ª Vara Federal, 
com a chancela dos Ministérios Públicos – aqui já foi 
dito – federal e estadual e mais o Ibama, resultado de 
um inquérito civil iniciado em 2008.

Veja bem, Sr. Presidente, eu vou voltar a dizer: 
o que pretendem os Ministérios Públicos federal e 
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estadual é a revisão de todas as licenças ambientais 
dadas desde 2005.

Na quarta-feira passada, os representantes anun-
ciaram que, além das recomendações para pressionar 
os bancos a cortarem os financiamentos aos projetos, 
foram feitos pedidos ao Ministério do Meio Ambiente 
e da Saúde para interditar 33 empreendimentos já 
construídos e para paralisar as obras dos que estão 
em andamento até a realização de nova avaliação 
ambiental.

Imagine o que significa isso, Senador Jayme 
Campos. Que insegurança jurídica e que prejuízo se 
poderá trazer a toda uma economia do Estado, que 
emprega na construção civil mais de 11 mil pessoas, 
a empreendimentos que estão realizados, outros em 
realização, porque já estão praticamente concluídos? 
E prejudica até empreendimentos públicos também, 
tanto do Governo do Estado, como do Município de 
Salvador.

O que é alegado nessas ações do Ministério Públi-
co? Questionam-se os licenciamentos ambientais con-
seguidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano de Salvador, 
que teriam sido realizados de forma monocrática, sem 
ouvir o Conselho Municipal de Meio Ambiente, como 
se, para construir uma edificação simples, um prédio, 
fosse preciso ouvir o Conselho Municipal de Meio Am-
biente. Claro que existe o Conselho, e o Conselho deve 
ser ouvido em questões ambientais que mereçam que 
haja essa audiência do Conselho Municipal, mas não 
para alvarás de construção de edificações em áreas 
em que são permitidas edificações.

A Prefeitura de Salvador já responde a processo 
contra os licenciamentos junto ao Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, que expediu, há algum tempo, 
uma liminar declarando que o Ibama seria competen-
te para licenciar e fiscalizar as edificações e constru-
ções em Salvador. O Tribunal Regional Federal definiu 
isso. Desde então, o Ibama fiscaliza e embarga obras 
em Salvador ao arrepio das licenças dadas pelo Mu-
nicípio, que é um ente federativo, e pelo Estado, que 
é um ente federativo e que conta com o Instituto do 
Meio Ambiente.

Pois bem, Sr. Presidente, contra essa decisão do 
TRF, os licenciamentos ambientais em Salvador foram 
concedidos com base em preceitos constitucionais, 
conforme determina a Carta Magna, por força do art. 
30, inciso I e II, que dá competência aos Municípios 
de forma a suplementar a legislação federal e a esta-
dual no que couber, enfatizando a sua preponderância 
sobre assuntos de interesse local. Ou seja, sobre o 
Município, é área urbana. Afinal de contas, em 1988, 
quando a Constituição cidadã foi concebida, nós, Par-

lamentares, demos ao Município a condição de ente 
federativo. Hoje, o Governo Federal tenta retirar essa 
condição do Município por meio do Ibama?

Além disso, Sr. Presidente, os licenciamentos am-
bientais estão em consonância com o que determina 
a Lei Municipal nº 7.400, de 2008, aprovada, de forma 
democrática, pela Câmara de Vereadores e sanciona-
da pelo Prefeito, que estabeleceu o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano na cidade de Salvador.

Essa lei tem, como alguns princípios: “a função 
social da cidade e da propriedade imobiliária urbana 
e o direito à cidade sustentável”.

Nesse sentido, é preciso equilibrar as oportuni-
dades econômicas e a ocupação do solo sempre com 
respeito ao meio ambiente. 

Ninguém é contra o respeito ao meio ambiente. 
Mas seremos contra trazer a insegurança jurídica e 
paralisar um setor da maior importância como é o da 
construção civil para uma cidade que tem tanto de-
semprego como Salvador, onde precisamos sempre 
gerar mais postos de trabalho. Esta é uma obrigação 
que deve ser de todos os governantes, seja o Prefeito 
Municipal, o Governador do Estado ou o Presidente 
da República: sempre estar procurando gerar mais 
emprego e renda para o povo brasileiro. 

Atualmente, nossa Capital, Salvador, tem mais 
de três milhões de habitantes. Há 40 anos, tinha cer-
ca de um milhão, ou seja, nesse período, a cidade 
triplicou sua população. Essa população precisa de 
emprego, renda, moradia, saúde, educação, segu-
rança e mobilidade urbana, que são pilares da função 
social da cidade.

Sr. Presidente, esse tipo de questionamento dos 
Ministérios Públicos e do Ibama tem causado uma in-
segurança jurídica terrível, muito grande.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Prin-
cipalmente no tocante às reformas e construções em 
diversas áreas da cidade, destacando-se as obras no 
entorno – na Avenida Paralela e na Avenida Otávio 
Mangabeira.

Senador Antonio Carlos Júnior.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-

nador César Borges, esse assunto já foi ventilado aqui 
por V. Exª e por mim e já está passando dos limites a 
atuação dos Ministérios Públicos Federal e Estadual e 
dos órgãos de controle ambiental. Isso já está ficando 
abusivo, ou seja, é troféu para o Ministério Público Es-
tadual, Federal e para os órgãos ambientais paralisar 
obras em Salvador...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – O 
Ibama.
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O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – O 
Ibama. Para paralisar obras em Salvador. Ou seja, é 
uma vitória quando eles conseguem fazer isso, contra 
os interesses da cidade, da economia do Estado, contra 
os interesses da população, porque há geração de em-
prego e renda, como V. Exª disse. Inclusive sobre esse 
assunto, além do jornal A Tarde ter feito matéria nesse 
fim de semana, o editorial do Correio também foi nessa 
linha, no domingo. Por quê? Porque está havendo uma 
saturação de posições desses órgãos, tanto do Minis-
tério Público quanto do Ibama. Está havendo abusos 
e, portanto, já se chegou ao ponto de fazer editorial. 
Está insustentável essa situação. Então, é preciso que 
haja responsabilidade, que haja justiça na intervenção 
desses órgãos, para que não haja abusos, como está 
ocorrendo. E V. Exª tem total razão.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
lhe agradeço, Senador Antonio Carlos, e chego a dizer 
o seguinte, reforçando o seu aparte – e desculpe não 
ter destacado aqui o Correio, porque não tinha lido o 
editorial –, mas destaco o seguinte: o Ministério Público 
Federal chegou a encaminhar recomendações a nove 
bancos, entre eles o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, o Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica Federal, para suspender financiamentos, 
incluindo os que já foram concedidos. Imagine! Quer 
dizer, uma relação privada entre banco e investidor, ou 
entre banco e o poder público municipal para financiar 
obras e melhorias para a qualidade de vida da popu-
lação, como o Canal de Mussurunga, o Parque Tec-
nológico, que é comandado pelo Governo do Estado. 
Pois bem, oficiou que não devia ser mais financiado ou 
que suspendesse a liberação de financiamentos de 30 
empreendimentos imobiliários localizados no entorno 
da Avenida Paralela.

Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 

César Borges, V. Exª vem em boa hora fazer esse pro-
nunciamento aqui, na medida em que está coberto de 
razão, quando mostra a sua indignação em relação à 
insegurança jurídica no seu Estado, que não é prima-
zia, privilégio da Bahia, de Salvador; a mesma coisa 
também está sendo praticada no Estado do Mato 
Grosso. Lamentavelmente, o Ministério Público extra-
polou todos os parâmetros em relação às políticas do 
Brasil, sobretudo à questão ambiental. Ora, a própria 
Constituição, no seu art. 24, Senador, Governador 
César Borges, é muito clara em relação a que tanto 
a Federação quanto os Estados e Municípios podem, 
de forma concorrente, legislar a questão tributária, a 
questão ambiental etc. Entretanto, o Ministério Público 
passou agora a interferir em todos os setores da vida 
pública deste País. Ora, quando V Exª traz aqui, é uma 

denúncia que eu digo isso, que estão interferindo até 
nas construções privadas. 

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Nas re-
lações privadas!

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Ora, que 
existe um contrato firmado entre Banco do Brasil, Cai-
xa Econômica etc com o setor privado, ele vai lá e re-
comenda ou determina que essa instituição deixe de 
repassar os recursos contraídos, ou seja, deixe de dar 
financiamentos a um empreendimento que já está em 
fase até adiantada. Ora, imagine o tamanho do prejuízo 
que vai dar para o setor, que vai dar para o empresário, 
e até mesmo para o cidadão que adquiriu o imóvel lá, 
um apartamento em fase de construção. De tal manei-
ra que alguma coisa tem que ser feita. Extrapolou-se 
todos os parâmetros da legislação neste País, na me-
dida em que lá em Mato Grosso – vou dar um exemplo 
para V. Exª – além dessas áreas a que o senhor está 
se referindo, até em feira pública. Quem é responsável 
pela fiscalização de feiras públicas é a Prefeitura que 
dá alvará ao feirante. Ou seja, se houver alguma coisa 
errada em relação à política sanitária, a Prefeitura tem 
a responsabilidade de fazer essa fiscalização e, na ver-
dade, cabe à Prefeitura que tem a legislação própria 
na questão de uso do solo. Não e o Ministério Público. 
Nós temos um Plano Diretor, existe praticamente em 
todas as cidades brasileiras e, desta feita, o Ministé-
rio Público quer legislar, quer tomar a frente de todas 
a competência que existe por parte do poder público 
municipal e do próprio poder público estadual. De for-
ma que é pertinente a fala de V. Exª. Cumprimento-o 
e penso que o Congresso Nacional tem que fazer algo 
na defesa, sobretudo na segurança, em relação a esse 
assunto que V. Exª acaba de colocar.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço a V. Ex.ª e reforço mais o seu aparte dizendo que 
essas interdições, paralisações, prejuízos para essas 
relações do setor privado para o setor privado, do setor 
privado para o setor público se fazem ao arrepio das 
licenças ambientais dadas pelos órgãos competentes 
do Município e do Estado. 

Quer dizer, o Ibama quer fiscalizar, multar no País 
inteiro desconhecendo que há um arcabouço em um 
sentido de competência concorrente que a Constitui-
ção prevê isso. Então, ou a justiça decide isso, ou nós 
temos, e há projetos para isso, de modificar a nossa 
Constituição por meio de uma lei complementar que 
está passando na Comissão de Constituição e Justiça, 
ou até por uma emenda constitucional. Não pode é per-
durar esse tipo de instabilidade e onde há uma verda-
deira invasão de competência por parte da União, por 
meio do Ibama, ou dos Ministérios Públicos, por meio 
do Judiciário, tentando impedir as relações que seriam 
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normais e desrespeitando até os poderes constituídos. 
Porque um prefeito municipal é eleito, um Governador 
é eleito, o Presidente da República é eleito. Entretan-
to, o Ministério Público, que não tem eleição, se acha 
acima de todo o processo institucional e do arcabou-
ço institucional brasileiro, e que ele pode interferir em 
qualquer nível de Governo e a qualquer hora.

Pois bem, continuando, Sr. Presidente.
Esse tipo de questionamento dos Ministérios 

Públicos e do Ibama tem causado uma insegurança 
jurídica muito grande, principalmente no tocante às re-
formas e construções em diversas áreas da cidade de 
Salvador. Essa insegurança pode emperrar a expansão 
de emprego e renda no Município, sobretudo na cons-
trução civil, que é considerado um dos mais dinâmicos 
da economia baiana. Segundo dados da Superinten-
dência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, o 
segmento foi responsável por gerar R$8,1 bilhões, em 
2008, como a terceira maior participação no Produto 
Interno baiano. Somente no primeiro trimestre deste 
ano, o setor criou 11 mil empregos formais e poderá 
crescer mais de 8% no ano de 2010.

Recentemente, a imprensa publicou uma decla-
ração, inclusive do Secretário da Indústria e Comércio 
e Mineração do Estado, James Correia, que criticou 
essa medida, citando inclusive relatos de empresá-
rios que estiveram reunidos com ele em São Paulo, 
que apontam um ambiente de insegurança jurídica na 
Bahia. De acordo com eles, a Bahia, apesar de ser, do 
ponto de vista estratégico, um bom ponto para inves-
timento, fica desinteressante face à pouca confiança 
jurídica em relação a outros Estados, como Pernam-
buco e Ceará. 

Segundo o Secretário se estima em 20 mil o nú-
mero de operários da construção civil que poderiam 
até ficar desempregados em Salvador por conta da 
paralisação de obras.

Sr. Presidente, é importante mencionar as contra-
dições dos próprios autores dessa ação pública contra 
o Município de Salvador. 

Primeiro, o Ibama recorreu da decisão do Tribu-
nal Regional Federal da 1ª Região junto ao Supremo 
Tribunal Federal, alegando que a delegação para fis-
calizar e embargar obras em Salvador está fora de sua 
competência e que não dispõe de recursos humanos e 
financeiros para exercer essas atividades. Quer dizer, 
o próprio Ibama recorreu ao Supremo Tribunal.

E veja bem, Sr. Presidente, o relator do processo 
no Supremo Tribunal foi o então Ministro Cézar Pelu-
so, vice-Presidente de então, que hoje é o Presidente 
da Suprema Corte, que esteve aqui, hoje, entre nós. 
E de forma clara reafirmando que há processos que 
têm que ser respeitados.

Em janeiro de 2009, o relator, Ministro Cézar Pe-
luso, deferiu o pedido de suspensão de liminar con-
cedido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
justificando que não existe dever jurídico para o Iba-
ma realizar licenciamentos ambientais e fiscalização 
nas construções em Salvador, e que inclusive essas 
atividades causariam graves danos ao planejamento 
e execução de suas reais tarefas.

Em março deste ano, eu pessoalmente estive 
em audiência com o Ministro Gilmar Mendes e com o 
Prefeito de Salvador João Henrique, buscando o cum-
primento da decisão proferida pelo próprio STF que de-
sautoriza o Ibama a realizar fiscalização e os embargos 
das construções e obras públicas em Salvador.

Em julho do ano passado, o Prefeito de Salvador 
pediu ao Supremo o cumprimento da decisão que atri-
buiu ao Município a concessão de licenças ambientais. 
O então Presidente do STF, Ministro Gilmar Mendes, 
pediu as informações sobre o caso Ibama. Naquele 
momento, o Ministro Gilmar Mendes alertou o Ibama 
de que “as decisões proferidas pelo Supremo Tribu-
nal Federal devem ser cumpridas de forma imediata 
e sem criação de quaisquer obstáculos para sua fiel 
execução”.

Naquela ocasião, segundo o Ministro, na ação fi-
cou comprovada a “grave lesão à ordem, à economia, 
à saúde e à segurança públicas”, ao acrescentar em 
seu despacho de então que “não há dúvida” de que o 
licenciamento de todas as áreas discutidas no pedido 
do Ibama estão no âmbito da fiscalização dos órgãos 
ambientais estaduais e municipais.

Entretanto, numa decisão recente, o Ministro 
Gilmar Mendes, contrariando entendimento anterior 
dele próprio e do Ministro Peluzo, disse que, como 
a Constituição dá poder a todos os órgãos, de forma 
concorrente, para fazerem fiscalização, preferiu fazer 
interpretação no sentido amplo, dizendo que o Ibama, 
no caso de ausência de licenciamento ambiental ou 
licença concedida em descumprimento de norma esta-
belecida por órgão ambiental, poderia intervir. Mas isso 
não é o fato de Salvador. Lá há uma licença ambiental 
concedida pela Prefeitura e pelo Estado. E aí, nova-
mente, se gerou uma confusão de competências.

Por isso, até numa conversa informal que tive com 
o Ministro Gilmar Mendes, ele acha que essa é uma 
questão que nós temos, Senador Garibaldi Alves, de 
deliberar aqui, nós temos que esclarecer. Esse conflito 
de competência cabe ao Congresso Nacional.

Afinal de contas, o Ibama se diz não competente, 
mesmo porque não tem recursos humanos e físicos, 
mas pode vir a ser e assumir essas competências que, 
pela Constituição, são dos Municípios e dos Estados 
brasileiros.
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Nesse sentido, Sr. Presidente, também fiz um 
pedido de vista hoje, na CCJ, ao PLC nº 01, de 2010, 
do Deputado Sarney Filho, que pretende dirimir essas 
dúvidas. Eu até pedi vistas ao processo para discutir-
mos isso e voltará à Comissão de Constituição e Jus-
tiça, na próxima semana. É preciso que fique clara, 
bem clara, transparente essa distribuição de compe-
tência entre os Entes da Federação com relação ao 
meio ambiente.

Finalmente, Sr. Presidente, já encaminhando para 
o encerramento, são contraditórias e incoerentes as 
posições do Ministério Público, Federal, Estadual no 
tocante à construção de novas sedes, porque esses 
dois organismos estão construindo as suas sedes e 
elas se localizam exatamente na Avenida Paralela, na 
proximidade do Centro Administrativo, respectivamente. 
O próprio Secretário James Correa chamou a atenção 
para a incoerência. E vou aqui dizer, literalmente, o 
que foi colocado pelo Secretário: “Neste caso, parece 
ser incoerente contraditar a competência do órgão a 
que eles mesmos recorreram quando foram construir 
seus novos edifícios.”

Quer dizer, para construir a sede do Ministério 
Público Federal da Bahia ou do Ministério Público Es-
tadual, recorreram à licença ambiental da Prefeitura. 
Agora, só vale para o Ministério Público? Não vale para 
os outros setores da economia?

Portanto, Sr. Presidente, o meu pronunciamento 
é mais no sentido de que é preciso que o Congresso 
Nacional, nós, Senadores e Deputados, que podemos 
legislar, fazer leis complementares, fazer mudanças 
constitucionais, tomemos uma posição firme e ine-
quívoca quanto a essas questões. O que não é pos-
sível é permitir a paralisação de obras públicas e de 
novas construções, trazendo intranquilidade, gerando 
desemprego, trazendo transtornos à população de 
uma cidade importante como Salvador, que precisa 
de muito emprego e muita renda para sua população; 
trazendo entraves desnecessários, sem fazer as aná-
lises criteriosas que devem ser feitas à luz da legisla-
ção ambiental, inclusive respeitando as competências 
de outros Entes Federados, como os Municípios e os 
Estados, e equilibrando crescimento econômico com 
respeito ao meio ambiente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – E, 

agora, um orador inscrito, Garibaldi Alves. Em seguida, 
como Líder, Mário Couto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem pede o Senador Paulo Paim, enquanto 

chega à tribuna o nosso Senador Garibaldi Alves, do 
PMDB do Rio Grande do Norte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão Santa, 
encontra-se nesta Casa a Medida Provisória que trata 
do salário dos aposentados e pensionistas, e do fim 
do fator previdenciário.

Mas, Sr. Presidente, eu queria dizer a V. Exª que já 
tinha solicitado ao Presidente Sarney a relatoria da MP 
que trata do benefício dos aposentados e pensionistas, 
a MP nº 475. Quero dizer que o meu relatório já está 
pronto. Estou com o relatório, aqui em mão, prontinho 
para dar o parecer sobre a MP nº 475.

Como não foi indicado ainda o relator, eu peço 
a V. Exª que sugestione ao Presidente Sarney que eu 
possa ser o relator da medida, que vai ser votada na 
terça-feira. O relatório está pronto. Se assim a Presi-
dência entender, eu poderia, inclusive, já ler o relató-
rio. O relatório, já lido, seria votado, então, na próxima 
terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Paulo Paim, eu vou me comunicar agora, por 
telefone, com o Presidente Sarney e darei andamento 
à solicitação de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Drª 
Cláudia Lyra, vamos comunicar ao Presidente Sarney 
que o Senador Paulo Paim pede para ser o Relator da 
MP nº 475.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT– RR. Sem 
revisão do orador.) – Senador Mão Santa, o Senador 
Antonio Carlos Valadares pediu que eu solicitasse a 
V. Exª a deliberação sobre o Requerimento nº 471, de 
2010, de autoria do Senador e de outros, entre os quais 
eu mesmo, sobre uma homenagem que será prestada 
aos defensores públicos. Ele pediu que o requerimento 
fosse votado hoje, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Dr. Zé Roberto, esse requerimento está aí, de Antonio 
Carlos Valadares, para homenagear os defensores 
públicos? (Pausa.)

Enquanto o nosso Zé Roberto verifica a burocra-
cia, tem a palavra o orador da tribuna, Senador Ga-
ribaldi Alves. E anuncio que o próximo orador, como 
Líder, é o Senador Mário Couto.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, o 
Senador Mário Couto fique tranquilo, porque eu vou 
falar muito pouco. Meu discurso será breve. Quero 
apenas dizer que é muito justa essa postulação do 
Senador Paulo Paim de ser o relator da matéria com 
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relação aos aposentados. Ninguém melhor do que 
ele conhece essa luta, como o Senador Mário Couto 
conhece também. Como todos nós, mas são eles os 
Senadores que acompanharam mais de perto, que 
fizeram maiores gestões, até mesmo junto à Câmara 
dos Deputados.

Quero ser breve, como já disse, e ir direto a um 
assunto que tem chamado a atenção de toda a socieda-
de: o flagelo do crack, uma droga que é um subproduto, 
um refugo da cocaína e que, lamentavelmente, tem-se 
disseminado pelo Brasil, principalmente entre os jovens 
e crianças, e hoje vem destruindo milhares de famílias 
em todo o País, sem distinção de classe social. 

É preciso, Sr. Presidente, encarar esse problema 
de frente, sem falsos pudores. É urgente uma ação 
imediata e eficaz que encontre um caminho para cuidar 
dessa verdadeira legião de pessoas hoje degradadas 
por essas drogas. Essa é uma realidade que, faça-se 
justiça, há muito tempo a imprensa denuncia.

Porém, o mais grave é que essa situação se 
alastra pelo Brasil inteiro, pelas cidades do interior, 
arrastando nossos jovens para uma viagem sem vol-
ta. De arrasto vai também a família, desestruturada e 
sem ter a quem apelar.

Tenho ouvido relatos estarrecedores. Até ago-
ra, Sr. Presidente, o que mais me comoveu, mais me 
sensibilizou e mais me arrasou foram os relatos feitos 
pelas mães por ocasião da comemoração do Dia das 
Mães, quando, ao mesmo tempo em que se instalava 
um clima de alegria, por outro lado, mães diziam do 
seu flagelo, do seu sofrimento, da sua dor pelo filho 
estar envolvido com essa droga terrível.

Todas as autoridades no assunto são unânimes 
na afirmação de que ela é a mais terrível de todas as 
drogas. Primeiro, pela dependência quase imediata 
que atinge o seu consumidor; depois, pela ação de-
gradante que provoca no organismo. E o mais cruel é 
que é uma droga barata. Isso mesmo, barata! O pre-
ço acessível faz com que ela esteja ao alcance das 
pessoas mais pobres. Assim, qualquer bem pode ser 
trocado pela pedra de crack. O pequeno roubo aumen-
ta a freguesia e engorda o lucro desses verdadeiros 
mercenários da morte. 

Sei, Sr. Presidente, que essa questão é por de-
mais complexa e que tem inúmeros pontos a serem 
discutidos. De início, o fato de o Brasil não produzir 
um único pé de coca. Toda essa desgraça vem sendo 
importada para o País de outros países e, a despeito 
do esforço da nossa polícia, a falta de estrutura para 
atacar esse problema se torna hoje uma realidade. 

Diante de tantos dados estarrecedores, e feliz-
mente vendo uma reação que tem tido eco aqui no 
Congresso Nacional e em várias outras instâncias do 

Parlamento, fico, realmente, pensando que devemos 
nos mobilizar cada vez mais. Isso é muito importante, 
pois esse problema, esse mal que assola a nossa so-
ciedade, precisa do apoio intransigente de todos e do 
respaldo de leis que orientem esse enfrentamento. 

Mais que isso, precisamos de apoio para essa 
parcela dominada pela dependência do crack. Inúme-
ras matérias, inúmeros testemunhos, demonstram a 
dificuldade do viciado em romper esse círculo vertigi-
noso, da impotência que o impede de sair do mergulho 
profundo nas águas escuras do vício. É preciso ajuda 
especializada, de profissionais e espaço próprio para 
esses doentes. Sim, pois o crack hoje é uma epidemia 
e como tal deve ser tratada, Sr. Presidente.

Precisamos criar centros de tratamento e recu-
peração. No próprio Rio Grande do Norte, meu Esta-
do, nós precisamos desses centros de recuperação. 
O nosso Estado, infelizmente, não tem-se preocupado 
efetivamente com esse problema. O Governo Estadual, 
nos últimos anos, não apresentou sequer uma proposta 
concreta de política pública para enfrentamento desse 
mal. Sabemos que não resolveremos esse problema 
somente com ações policiais, mas é importante o apoio, 
o acolhimento e programas de ressocialização para 
os dependentes. Por isso, acredito que a criação dos 
centros de tratamento e recuperação é fundamental 
para que possamos dar mais tranquilidade a milhares 
de pais e mães que estão assistindo, impotentes, à 
destruição dos seus filhos e da sua família.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Garibaldi Alves, V. Exª está trazendo um problema 
sério realmente. É uma verdadeira epidemia o que está 
acontecendo no Brasil; estima-se que há 1,2 milhão de 
pessoas usando crack aqui. E o prof. Ronaldo Laran-
jeira, da USP, numa audiência recente na Comissão 
de Saúde e na CAS, disse que fazem lá um trabalho 
já há doze anos mais ou menos. Nesse trabalho deles, 
constatou-se que, nos primeiros cinco anos de uso 
de crack, 25% das pessoas morreram. Se a gente for 
transpor esse trabalho para nossa realidade – de 1,2 
milhão de pessoas usando crack –, é possível que, 
nos próximos cinco anos, morram 300 mil pessoas. 
É muita gente, Senador: são 60 mil pessoas por ano! 
Então, nós temos que tomar uma atitude urgente, não 
só o Governo, o Ministério da Saúde, como também 
a sociedade, as famílias. O senhor está falando real-
mente em casas de reabilitação, casas de apoio para 
internação. Porque realmente o crack bota a pessoa 
lá no fundo do buraco mesmo; até a higiene pesso-
al eles relaxam completamente porque a droga lesa 
o cérebro da pessoa também. E o nosso sistema de 
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saúde, dentro dos princípios da psiquiatria moderna, 
praticamente acabou com as internações psiquiátricas. 
Então, esse é um assunto que tem que ser discutido, 
debatido e, provavelmente, nós vamos ter que apoiar 
essas casas religiosas que já existem de amparo a 
essas pessoas, arranjar uma forma de apoiá–las para 
que elas possam ampliar a sua ação. É uma situação 
grave e vamos pedir mobilização das famílias para 
evitar que as pessoas se dediquem ao uso do crack. 
Parabéns pelo discurso de V. Exª 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço o aparte de V. Exª.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 
Garibaldi.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador César Borges. 

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – V. Exª me 
concede um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Concedo o aparte a V. Exª, com muita satisfação. 

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – V. Exª 
está lembrado de minhas palavras na tribuna, segun-
do as quais, quando V. Exª faz um discurso, vale por 
dois, porque a importância do tema que V. Exª traz 
hoje é realmente grande para todo o nosso País. Fico 
a me questionar, Senador Garibaldi Alves, a quem 
nós devemos recorrer para combater o crack. A quem 
nós devemos recorrer? Quer dizer, é uma epidemia 
nacional que está-se alastrando por todo o País. Se o 
senhor me permite eu mesmo responder à pergunta, 
acho que são os poderes constituídos. Os Poderes 
recolhem impostos dos contribuintes, dos brasileiros 
para exatamente fazer o combate a esse tipo de cri-
minalidade. Eu vou apenas citar um fato: na Bahia, até 
outdoors foram feitos dizendo que a criminalidade cres-
ceu por causa do crack. E não tenho dúvida de que, 
se o crack estiver livre, tomando conta da mente dos 
nossos jovens, vai aumentar a criminalidade. Como se 
o Estado não tivesse essa responsabilidade direta....
Tem, sim, essa responsabilidade direta. Não podemos 
deixar que o tráfico de drogas tome conta deste País 
e aja livremente, que campeie livremente desde as 
ocupações mais pobres de nossas grandes cidades 
até as pequenas cidades e que tome conta também 
da classe média. A classe média alta pode consumir 
outro tipo de droga, mas o crack é a droga consumida 
pela classe mais pobre do nosso País. Nós vamos ape-
lar a quem? Nós vamos recorrer a quem? Temos que 
exigir que os Poderes constituídos... É claro que nós 
vamos pedir à sociedade, a todas as famílias, Senador 
Augusto Botelho, que participe. Qual família que não 
está preocupada, que não quer ver seus filhos longe 
do crack? Mas só isso é suficiente? É preciso que o 

aparelho policial, repressor, com inteligência, com re-
cursos, com tecnologia, possa dar à sociedade essa 
proteção. Eu queria dar essa colaboração ao seu dis-
curso porque acho que essa é uma grande questão. A 
todos nós compete exigir que os Poderes constituídos 
assumam inteiramente a responsabilidade de comba-
ter essa praga que assola o nosso País e os nossos 
Estados. Muito obrigado, Senador.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço-lhe, Senador César Borges, como também 
ao Senador Augusto Botelho. 

Nós temos, claro, que responsabilizar os gover-
nos, o Poder Público, e reclamar uma ação mais deter-
minada com relação a isso. A sociedade até que está 
ajudando. Cito como exemplo a Campanha produzida 
pela RBS, no Rio Grande do Sul, que está mobilizando 
toda a sociedade gaúcha. O Senador Paulo Paim, deve, 
claro, estar acompanhando isso. Vemos as emissoras 
de televisão abordarem o problema, mas há muito pou-
ca ação efetiva, como disse o Senador César Borges, 
por parte dos governos.

O Senador Augusto Botelho, com a sua autori-
dade de médico, sabe muito bem que essas clínicas 
montadas pela igreja e pelas instituições sociais são 
instaladas com a maior boa vontade e com o maior 
entusiasmo, mas, de qualquer maneira, são precárias. 
Também precisamos pensar seriamente na política de 
combate ao tráfico.

O Brasil não produz a folha da coca, mas somos 
rota permanente da cocaína para o mercado interno e 
o internacional, e, ainda pior, o país está sendo inva-
dido pelo refugo dessa droga, que é o crack. Essa é 
uma luta que nós devemos abraçar. Aqui no Congresso 
foi criada a Frente Parlamentar Mista de Combate ao 
Crack, presidida pelo Deputado Fábio Faria, do meu 
Estado, que conta com a nossa companheira Senadora 
Rosalba na diretoria, como vice-Presidente, que já está 
discutindo com o Governo, segundo estou sabendo, 
estratégias para o enfrentamento dessa droga.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Gari-

baldi, só quero cumprimentar V. Exª por abordar esse tema 
tão importante, que envolve, como tenho dito, 190 milhões 
de brasileiros. Quem não tem problema com as drogas co-
nhece uma família, um amigo, que tem. Enfim, eu quero 
cumprimentar o Senador Augusto Botelho pela iniciativa 
da audiência – nós, a maioria dos Senadores, assinamos 
com ele o requerimento – para debater o combate ao crack. 
Eu estive na audiência. V. Exª tem razão, a imprensa cum-
pre um papel fundamental para prevenir e, principalmente, 
alertar a nossa juventude e recomendar-lhes que não se 
aproximem de nenhum tipo de droga. O crack, infelizmen-
te, é uma droga que mata e muito. Na audiência pública, 
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achei interessante o que um dos especialistas que estava 
lá demonstrou: o crack é a pior das drogas. Vendia-se a 
imagem, Senador Flávio Arns, inclusive para mim, de que 
o crack não tinha volta. Quem consumia o crack estava 
liquidado. Era morte certa; uma questão de tempo. E ele 
mostrou que não. Em países como Estados Unidos, Itália, 
Alemanha, no trabalho que ele apresentou, há volta, sim, 
só que tem que se investir muito, como o Senador César 
Borges disse. É preciso que o Estado, enfim, o Governo 
invista muito. Existe uma série de métodos que são usados 
e que podem recuperar até mesmo aqueles que usaram 
o crack. Em torno de 20% a 30% são recuperados, mas 
é preciso muito investimento. Se não houver investimen-
to por parte do Poder Público, é claro que não tem volta. 
Eu usei o seguinte termo lá: eles estão tomando veneno 
todo dia, um veneno mortal, que vai matá-los ali na frente. 
E a lição que ficou para mim daquela audiência pública 
foi a necessidade de investir na prevenção e de buscar 
recuperar aqueles que, infelizmente, entraram por esse 
caminho. Digo sempre, com a maior tranquilidade – não 
com orgulho, mas com tristeza –, que, na minha família, 
eu vi o efeito das drogas. É devastador. A destruição é to-
tal. Felizmente, nesse caso, depois de muita luta por anos 
e anos, conseguimos a recuperação, mas é algo que faz 
qualquer mãe, qualquer pai chorar, eu diria, lágrimas de 
sangue frente àquilo a que se assiste devido às drogas. 
Parabéns a V. Exª!

O Sr. Flávio Arns (PSDB – PR) – Senador Ga-
ribaldi...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (PSDB – PR) – Quero destacar a 
importância do debate deste tema e acrescentar ao que 
o Senador Paulo Paim comentou que ontem, de fato, foi 
feita uma audiência pública na Comissão de Assuntos 
Sociais. Há cerca de 1,5 milhão de pessoas dependentes 
do crack no Brasil. Dessas pessoas, uma em cada quatro 
vai morrer nos próximos cinco anos, ou seja, quase 400 
mil pessoas vão morrer por causa do crack, de acordo 
com as estimativas, nos próximos cinco anos. É algo 
avassalador. Ao mesmo tempo, das pessoas que entram 
para um programa de recuperação, de cada dez, duas, 
se tanto, se recuperam. Então, vamos ter um problema 
sério. Mais ainda, houve a denúncia na audiência pública 
– o alerta com denúncia – de que o que existe no Brasil 
em termos de Caps (Centros de Atendimento Psicosso-
cial), destacando sua importância para um conjunto de 
áreas, é absolutamente, Senador Garibaldi, insuficiente e 
inadequado para o atendimento da dependência. O que 
é necessário, foi dito e ressaltado, são as comunidades 
terapêuticas, muitas vezes ligadas a denominações, a 
confissões religiosas, mas existe um absoluto preconcei-
to do Poder Público, do Ministério, em relação a essas 

entidades. O Poder Público não ajuda essas entidades 
com um centavo sequer. Não têm nenhuma orientação. 
E muitas delas, de acordo com a Senad, Secretaria Na-
cional Antidrogas, estão fazendo um trabalho de alta 
qualidade, mas existe um preconceito extraordinário. 
Hoje o brasileiro que queira se tratar da dependência não 
tem para onde ir. Não tem para onde ir. É o caos. E nós 
dissemos, então, sugerindo aos participantes, que eles 
nos ajudem a organizar as idéias para apresentarmos, 
a partir do congresso, uma sugestão para o atendimento 
dessas pessoas. Obrigado.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço ao Senador Flávio Arns e ao Senador Pau-
lo Paim e vejo que nós, no Congresso, por tudo isso 
que foi dito, graças a Deus, não estamos nos omitindo, 
como também a sociedade não pagará o alto preço 
da omissão.

Mas eu vou terminar, tendo em vista que o meu 
horário está esgotado. O Senador Papaléo Paes está 
justamente ao lado daquele grande prejudicado pelo 
fato de eu estar extrapolando o horário, que é o Se-
nador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não. No tempo até que nós podemos dar um jeito, mas 
eu não quero é que se esgote a paciência do nosso 
grande orador. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Papaléo. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Garibaldi, não é V. Exª o culpado não, é o Presidente 
mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Do 
Mário Couto a paciência está esgotando.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Sr. Presidente, 
Sr. Senador, V. Exª traz, mais uma vez, um tema extrema-
mente importante. Já ouvi o aparte de todos os presentes 
aqui, dada a importância de um tema que mostra a gravi-
dade para a saúde pública das drogas, principalmente o 
crack, que, como V. Exª relatou muito bem, é facilmente 
trocado por qualquer objeto. Isso aí realmente fez com 
que esse vício fosse disseminado. Recentemente, várias 
emissoras de televisão passaram documentários, todas 
elas entrevistando pessoas que usam crack. E todas, sem 
exceção, todas referem que basta provar a primeira vez, 
basta dar um primeiro trago para ter 10, 15 segundos de 
euforia e imediatamente ter necessidade de manter esse 
vício para recuperar aquele estado de euforia. Então, é 
lamentável, lastimável. E todos já se referiram, inclusive 
o Senador Flávio Arns ainda há pouco, às providências 
a serem tomadas. Mas eu lamento muito ver que o poder 
público não age sequer de forma repressiva à concen-
tração de crianças que vivem nas praças das maiores 
cidades e até das pequenas cidades. Aquilo parece ser 
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algo normal para o poder público, completamente normal. 
Deixam aquelas crianças se acabarem, se deteriorem 
sem tomarem nenhuma providência. É claro que eu po-
deria falar muito mais, mas eu quero parabenizar V. Exª 
pelo tema que traz a esta Casa, porque nós precisamos, 
sim, ter muita responsabilidade com ele.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) – 
Agradeço ao Senador Papáleo Paes. O Senador Mário 
Couto está de pé e eu não sei se ele está de pé para 
deixar o plenário ou para ir para a tribuna. Parece que 
ele vai para a tribuna. 

Então, vou encerrar para que possamos ter o 
Senador Mário Couto na tribuna, não sem antes fazer 
um apelo a todos os Governantes, inclusive o do meu 
Estado, o Governador Iberê Ferreira, que assumiu há 
um mês, para que possamos intensificar as ações 
contra a droga do crack.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora o Senador finalmente... ele que chegou aqui a 
uma hora da tarde, antes de ele ler – é a paciência 
de Jó, na Bíblia –, eu peço permissão para ler um re-
querimento.

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2010

Requeiro, nos termos regimentais, inserção em 
Ata de Voto de Pesar e apresentação de condolências 
à família, pelo falecimento do jornalista e membro da 
Academia Fortalezense de Letras, Cláudio Roberto 
de Abreu Pereira.

Segue-se a justificativa.
Senador: Inácio Arruda.
Passo a nossa Secretária-Executiva.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2010

Requeiro, nos termos regimentais, inserção em 
ata de voto de pesar e apresentação de condolências 
à família pelo falecimento do jornalista e Membro da 
Academia Fortalezense de Letras Cláudio Roberto de 
Abreu Pereira.

Justificação

Cláudio Roberto de Abreu Pereira filho de Ma-
ranguape, terra de Capistrano de Abreu, irmão de seu 
avô, formado em jornalismo pela Universidade Federal 
do Ceará, teve uma vida que deixou profundas marcas 
na cultura cearense.

Em Maranguape, no Colégio Agapito dos Santos, 
ficou notória sua inquietação com a comunicação. Ainda 
no primário, teve a iniciativa de manuscrever um jornal 
mural, com críticas literárias e de cinemas.

Aos 14 anos, mediante concurso para aprendiz 
bancário, ingressa no Banco do Nordeste do Brasil e 

ali cria a Revista Alvorada, impressa por meio de mi-
meógrafo.

Em 1965, em pleno regime militar, já era membro 
da Associação Cearense de Imprensa. Ingressava na 
Universidade Federal do Ceará, onde fundou o GRUTA 
– Grupo Universitário de Teatro e de Arte, órgão ligado 
ao DCE. Também era responsável pelas articulações 
político-culturais e sindicais, que nada agradavam ao 
regime ditatorial da época, o que lhe rendeu várias 
prisões, inclusive com torturas na conhecida “Casa 
dos Horrores”.

Em 1973, foi vítima de um grave acidente auto-
mobilístico, que o deixou paraplégico, mas não o im-
pediu de continuar sua atuação cultural e política. Na 
imprensa, atuava com “free lancer” e na política, como 
representante do movimento popular nos bairros mais 
humildes e nas favelas.

Também teve atuação marcante junto à Cruz 
Vermelha Brasileira, onde ocupou o cargo de diretor 
da entidade.

Em 1985, com a eleição da Prefeita Maria Luíza 
Fontenele, que inovava sua gestão com a chamada 
“Administração Popular de Fortaleza”, foi convocado a 
compor sua equipe à frente do Departamento de Turis-
mo e também ficou responsável por estruturar, implantar 
e instalar a Fundação Cultural de Fortaleza, órgão que 
dirigiu em quatro diferentes administrações.

Foi durante sua gestão à frente da cultura que 
Fortaleza recebeu o título inédito de Capital Turística 
do Brasil, em promoção da ABRAJET – Associação 
Brasileira de Jornalistas e Escritores de Turismo, no 
Rio de Janeiro. Por sua gestão à frente da pasta da 
Cultura, recebeu a Medalha Pedro Ernesto, maior co-
menda oficial do Rio de Janeiro.

Dentre suas realizações, tais como o Festival de 
Vídeo e Mostra de Fortaleza, o Festival de Teatro de For-
taleza, implantou a Escola de Música de Ancuri, dando 
início à formação da Orquestra Sinfônica de Fortaleza, 
projeto que mereceu referências até no exterior.

Participou do projeto de implantação do Centro 
Dragão do Mar de Arte e Cultura, ocupando a Diretoria 
de Marketing e Relações Públicas. Também foi membro-
fundador da Academia Fortalezense de Letras.

Cláudio Roberto de Abreu Pereira, casado com a 
professora Martine Suzanne Kuns, sempre será lem-
brado por sua atuação cultural e política para o Estado 
do Ceará, e em particular, para a nossa capital For-
taleza, razão pela qual apresento o presente voto de 
pesar e de condolências à família, em razão do seu 
falecimento nesta data.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Inácio Arruda.



Maio de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 13  20373 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento vai à publicação e será encaminhado na 
forma do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 

e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 

solicitadas ao Exmº Ministro da Fazenda, informações 

do âmbito da Receita Federal, sobre a quantidade e 

quais são as empresas que aderiram ao Programa Em-

presa Cidadã, criado pela Lei nº 11.770, de 2008.

Salas das Sessões, 12 de maio de 2010. – Se-

nadora Patrícia Saboya.

(À Mesa para decisão.)
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(À Mesa para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
requerimentos que acabam de ser lidos serão enca-
minhados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento lido vai à publicação e posteriormente 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Foram lidos em sessão anterior os Requerimentos 
nºs 358 e 471, de 2010, do Senador Antonio Carlos 
Valadares e outros Srs. Senadores, solicitando que o 
tempo dos oradores do Período do Expediente da ses-
são do dia 25 de maio seja destinado a comemorar o 
Dia Nacional da Defensoria Pública.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Leio mais um expediente:
Ao Exmº Senhor Presidente do Senado Federal.
Assunto: Alteração do cronograma de tramitação 

do Projeto de Lei nº 4, de 2010.
Excelentíssimo Senhor Presidente, na qualida-

de de Presidente da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, dirijo-me a V. Exª 
para encaminhar em anexo proposta de alteração do 
cronograma de tramitação do Projeto de Lei nº 4, de 
2010, sugerido pelo Relator da matéria, Senador Tião 
Viana, e aprovado pelo colegiado e representantes de 
Lideranças com assento nesta Comissão, na reunião 
realizada hoje, dia 12 de maio de 2010.

Na oportunidade, renovo a V. Exª protesto de 
elevada estima e distinta consideração.

Deputado Waldemir Moka.
Será publicado o cronograma alterado.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. Pres. nº 206/2010/CMO

Brasília, 12 de maio de 2010

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: alteração do cronograma de tramitação do 
Projeto de Lei nº 4/2010-CN (PLDO para 2011).

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), 
dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, em 
anexo, proposta de alteração do cronograma de tra-
mitação do Projeto de Lei nº 4/2010-CN (PLDO/2011), 
sugerido pelo relator da matéria, Senador Tião Viana 
e aprovado pelo Colegiado de Representantes de Li-
deranças com assento nesta Comissão, em reunião 
realizada hoje, dia 12-5-2010.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Waldemir Moka, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora, o Brasil está na expectativa de ouvir este que, 
em pouco tempo, tornou-se o maior tribuno do Con-
gresso Nacional, o Senador Mário Couto, do Estado 
do Pará.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

Vou até prorrogar por mais uma hora a sessão.
E, então, Mário Couto, esse vibrante Parlamentar 

do Congresso brasileiro.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado 
pela bondade de V. Exª.

Digo a V. Exª que insisti tanto em falar na noite 
de hoje, Senador Paulo Duque, porque se trata de um 
assunto que me causa constrangimento e, tenho cer-
teza, aflição ao povo do meu Estado.

Tenho vindo eu aqui a esta tribuna, Senador Mão 
Santa, Senador Augusto, por diversas vezes falar do 
meu Estado e mostrar a necessidade de se corrigir 
tantas coisas do meu Estado hoje. Falo, na maioria 
das vezes, em segurança pública. V. Exª é testemunha, 
temos até conversado. Mas venho falar de um outro 
assunto muito importante. E precisa ter o povo para-
ense a consciência do momento em que vivemos em 
nosso Estado. É um momento muito delicado. É um 
momento muito difícil. Eu não tenho por que simples-
mente vir aqui para falar e prejudicar a Governadora 
do meu Estado.

Primeiro, não sou nem candidato, não sou can-
didato a absolutamente nada, Senador Papaléo, para 
que digam que estou fazendo isso para me promover; 
segundo, não rogo pela desgraça do meu Estado, ao 
contrário, eu amo o meu Estado, eu gosto muito do meu 
Estado. O povo do meu Estado me deu a confiança de 
vir para cá, depositou a confiança em mim para que 
eu viesse para cá representá-lo.

Tenho andado muito no interior do meu Estado, 
tenho visto no interior do meu Estado coisas que ja-
mais vi. Tenho 20 anos de Parlamento, seguidos, Se-
nador ACM, 20 anos seguidos dentro do Parlamento. 
Dezesseis anos como Deputado Estadual... Fui tudo 
na Assembleia: Líder do Governo, Líder do meu Par-
tido, Presidente da Assembleia e, agora, estou aqui. 
Mas nunca vi, Senador Papaléo Paes, um momento 
tão difícil no Estado do Pará.

Dói, Senador Paulo Duque, dói. Se V. Exª andar 
comigo no interior do meu Estado, dói de ver o aban-
dono do interior do meu Estado. E, pelas minhas an-

danças, porque ando muito, vivo no interior do Estado, 
dediquei a minha vida inteira ao interior do Estado, 
posso afirmar à sociedade paraense que a educação 
no meu Estado agoniza. A educação no Estado do 
Pará nunca esteve tão mal como agora.

Vou mostrar alguns aspectos da educação atu-
al do meu Estado. A educação do meu Estado é real: 
agoniza. Eu aqui falei, meu Presidente Mão Santa, al-
gumas semanas atrás, que o Governo do Estado do 
Pará devolveu, Senador Papaléo Paes, a importân-
cia de R$19 milhões na área de segurança pública. 
Eu e o Senador Flexa Ribeiro insistimos ao Ministro 
da Justiça para mandar, através do Pronasci, R$21 
milhões. O Ministro mandou os R$21 milhões para a 
Segurança do meu Estado. A Governadora aplicou o 
R$1,9 milhão, não prestou contas e devolveu o resto. 
Foi obrigada a devolver o resto do dinheiro porque não 
prestou contas. Mas eu pensei que ia parar aí. Eu pen-
sei que fatos dessa natureza não se repetissem mais 
no meu Estado. Lógico que foi muito desgastante para 
os Senadores conseguirem aquele recurso. Nós jamais 
imaginávamos, pelo que acontece hoje de violência no 
meu Estado, que a Governadora não soubesse, ou não 
tivesse capacidade de usar o dinheiro.

Mas pasmem, senhoras e senhores, não parou 
por aí: a Governadora, neste momento, devolve ‑ é 
obrigada a devolver ‑ R$82 milhões na educação, no-
bres Senadores! Oitenta e dois milhões a Governado-
ra, meu querido Senador Flávio Arns, está devolvendo 
porque não cumpriu as exigências do Governo Federal! 
Olhem aqui, Senadores! Olhe, Brasil, a irresponsabi-
lidade de uma senhora chamada Ana Júlia Carepa, 
que é Governadora do Estado do Pará. Nos jornais, é 
manchete. O Diário do Pará, um dos jornais de maior 
circulação no Estado do Pará, olhem o que diz: “Edu-
cação do Estado perde R$82 milhões”. Onde já se viu 
isso!? Qual é o Estado que perde essa verba logo na 
educação?!

Ô Ana Júlia Carepa! Ô Ana Júlia Carepa, isso é 
educação! Isso é o futuro do nosso Estado! Isso é o 
futuro do nosso País, Ana Júlia Carepa! O nosso Es-
tado não pode negligenciar na educação! É um caos, 
é um suicídio para o Estado do Pará! São R$82 mi-
lhões devolvidos!

E o jornal diz o seguinte: “Governo do Estado não 
cumpre sua parte e Ministério da Educação seques-
tra verba destinada a municípios paraenses”. Essa 
verba, Senador, seria repassada para os municípios, 
para a educação. Os prefeitos agora perderam esse 
dinheiro.

Onde está, onde está, meu nobre Senador, a 
responsabilidade de um governo com a população, 
Senador Jayme Campos? Onde está a responsabilida-
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de de um governo com a sociedade paraense, aque-
la sociedade que votou e colocou a governadora no 
poder para dirigir o destino do Estado, para dirigir os 
destinos dos jovens, das crianças do Estado do Pará? 
E ela não dá educação.

Um milhão. Um milhão ou mais de crianças es-
tão hoje sem escola no Pará. Perguntem-me por quê, 
Senadores. Porque os professores entraram em gre-
ve. Entraram em greve pela terceira vez, meu Sena-
dor Augusto.

Paulo Duque, quando a Governadora Ana Júlia 
assumiu o Estado do Pará, foi agradecer aos professo-
res. Os professores votaram maciçamente; os militares 
votaram maciçamente na Governadora Ana Júlia Ca-
repa! Os professores significam uma boa parte, uma 
boa parcela da sociedade paraense. Esta, agora, já é 
a terceira greve.

Quando aqueles professores, Augusto Botelho, 
que votaram na Governadora, que ajudaram a Gover-
nadora a ir para o poder, para governar o Estado do 
Pará, quando fizeram a primeira greve, ela mandou 
os policiais jogar spray de pimenta nos olhos deles. 
Essa foi a primeira resposta de Ana Júlia aos profes-
sores para chegar ao Governo do Estado. Esta aqui é 
a terceira greve em menos de quatro anos. Jamais, em 
momento algum, jamais, em qualquer governo passa-
do, os professores fizeram três greves em três anos, 
reivindicando seus direitos.

Olhem as manchetes dos jornais: “Governo deixa 
um milhão de alunos sem aula”. Ana Júlia Carepa, tu 
já sentaste para pensar, Ana Júlia Carepa? Ou tu só 
pensas em dançar, Ana Júlia Carepa? Eu não gosto de 
falar assim contigo, Ana Júlia Carepa. Mas é impres-
sionante! É impossível pensar que V. Exª tem respon-
sabilidade! V. Exª é irresponsável, Governadora! Como 
é que V. Exª deixa mais de um milhão de jovens sem 
estudar no meu Estado? E V. Exª ainda quer que eu 
fique calado! Não posso, Governadora. Eu não pos-
so ficar calado! Eu não devo ficar calado! Eu tenho a 
obrigação de falar. Eu tenho a obrigação de denun-
ciar. O paraense não me perdoaria se eu aqui ficasse 
calado, se aqui eu não mostrasse o caos, a falência 
da educação no meu Estado! A educação agoniza no 
meu Estado!

Senador Mão Santa, com toda a incompetência 
que hoje tem o Governador da sua terra, mas a incom-
petência da Governadora da minha terra chega aos 
limites e aos parâmetros da maior irresponsabilidade! 
Vou lhe mostrar que a Governadora de meu Estado 
bate recordes de incompetência em termos de admi-
nistração no Brasil.

Senador Flávio Arns, o professor, na minha que-
rida terra, na terra de Nossa Srª de Nazaré, a nossa 

padroeira milagrosa, lá naquela terra de turismo, lá 
naquela terra de minérios, lá naquela terra da Ilha do 
Marajó, é onde ele ganha menos em todo o Brasil, meu 
nobre Senador. Até o Piauí, que o Mão Santa diz que 
tem um Governador ruim, paga melhor que a Gover-
nadora Ana Júlia Carepa! Até o teu Governador, que 
tu dizes que é ruim, paga melhor que a Governadora 
Ana Júlia Carepa.

E lá vai jornal: “Professor paraense é o que tem 
o salário menor”. Mas tu não disseste isso, Ana Júlia. 
Tu disseste que tu ias respeitar os professores. Tu dis-
seste que tu ias fazer uma educação de primeira qua-
lidade. Tu prometeste aos professores, tu prometestes 
publicamente, Ana Júlia Carepa. Eu não sei se tu não 
gostas do Pará, se tu não tens competência, ou se é 
falta de interesse teu. Prefiro, sinceramente, Ana Júlia, 
ficar com a incompetência. Eu acho que você não tem 
competência para ser a Governadora de um Estado. 
Como é que o governo de um Estado pode pensar em 
fazer educação quando paga R$5,00 a hora de um pro-
fessor, meus nobres Senadores? É verdade: R$5,00, 
Flávio Arns. A Governadora do Estado do Pará paga a 
um professor R$5,00. Enquanto isto, ela tem mais de 
dois mil assessores, assessores particulares, ganhando 
de R$5.000,00 para cima. E os professores ganhando 
R$5,00 a hora, aqueles professores que ela enganou, 
aqueles professores para quem ela prometeu, aqueles 
professores que ela disse que iria respeitar.

Vamos para frente. Mostre, TV Senado, mais 
uma manchete. Olha como a educação do meu Esta-
do agoniza. Mais uma manchete. Tudo isso são jornais 
de agora. De ontem, de anteontem, de hoje, jornais 
de agora. Mais uma manchete: “Estudantes fecham 
escola em Marabá”.

Eu tenho andado. Eu tenho visitado as escolas. 
Senadores, dói. Eu mostrei aqui, Senador Papaléo, 
nesta tribuna, um bebedouro, Senador ACM Júnior, o 
bebedouro de uma escola. Era uma panela, daquelas 
panelas já usadas, toda machucada, com um caneco 
dentro. Cada estudante passava naquela panela, me-
tia o caneco e bebia.

Eu passei noutra escola, havia alunos sentados 
no chão das salas de aula. No chão! Lá no fundo da 
escola, uma enorme montanha de cadeiras quebradas. 
Esses estudantes que foram às ruas protestar não são 
os únicos. Lógico que muitos professores temem per-
der seus empregos! Eu sei disso. Outros não. Outros 
vão à luta. Outros mostram. 

Mas, Senador Paulo Duque, lamento que o meu 
Estado, Senador, esteja passando um momento tão 
triste na educação. Senador, pense comigo. Senador 
Paulo Duque, pense comigo, raciocine comigo. Imagine 
V. Exª Governador do Estado do Rio de Janeiro. V. Exª, 
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no primeiro ano, põe um Secretário de Educação; no 
final do ano ele se demite, ou é demitido. No segundo 
ano, põe outro Secretário; no fim do segundo ano, o 
secretário se demite ou é demitido. No terceiro ano, 
Senador ACM, põe outro Secretário, que se demite ou 
é demitido. No quarto ano, põe outro Secretário. 

Mário Cardoso foi o primeiro Secretário; Iraci 
Gallo, segunda Secretária; Socorro Coelho, terceira 
Secretária, e agora Luiz Cavalcanti, que assumiu an-
teontem. 

Senador, como é que se pode fazer um plano 
para melhorar a educação se todo o ano muda o Se-
cretário? Como? Imagina como! 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Mário Couto, atentai bem: para o Senhor do 
Bonfim eu dei três minutos e para Nossa Senhora de 
Nazaré eu vou dar três minutos, por questão de justiça, 
de religião. Você sabe que sou do Partido Social Cris-
tão. Para você não reclamar, para o Senhor do Bonfim 
eu dei mais três e para Nossa Senhora de Nazaré, que 
V. Exª representa, três. É porque o Antonio Carlos Jú-
nior, que está ali, tem que pegar o avião. Eu gostaria 
de ouvi-lo a noite toda. Aliás, querendo, deixe-os ter-
minar e você volta e fica aqui sozinho.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar.

Então, nobres Senadores, não há nenhuma con-
dição. Troca-se o Secretário todo ano. Como é que vai 
ter condição de fazer um planejamento para melhorar a 
educação no Estado do Pará? A educação no Estado 
do Pará agoniza. É preciso tomar alguma providência. 
A Governadora Ana Júlia não vai tomar providência ne-
nhuma. A tendência é piorar. A Governadora só pensa 
agora na sua reeleição. Eu não acredito, eu não concebo 
que alguém ainda aceite essa senhora para governar 
um Estado tão grande e tão rico e que hoje passa por 
essas dificuldades em função da má administração 
dessa senhora chamada Ana Júlia Carepa.

Governadora, sinceramente, pense no seu povo, 
Governadora. Pense nas crianças, Governadora. Pense 
no seu filho, Governadora. O seu filho está estudan-
do em uma escola particular, se é que a senhora tem 
filho, pois não conheço a sua vida. A senhora pode, a 
senhora é Governadora. Pense naquele que não pode. 
Pense naquele que não tem aula hoje. Pense naque-
le que está sem educação hoje, Governadora. Põe a 
sua sensibilidade para funcionar. Abra o seu coração. 
Não deixe a educação do Pará agonizar. Não deixe a 
educação do Pará morrer, Governadora. A senhora 
prometeu, Governadora. A senhora prometeu mais 
respeito aos professores, mais dignidade aos profes-

sores, melhores salários aos professores. A senhora 
enganou os professores do Estado do Pará. A senho-
ra enganou os militares do Estado do Pará. Um militar 
no Estado do Pará hoje ganha R$1.000,00. Mil reais, 
Governadora! Isso é uma vergonha! O Pará bate re-
cordes e recordes seguidos. Esse é mais um. Esse 
é mais um recorde que nós estamos batendo, que a 
senhora está batendo. 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mário Couto, esse foi o discurso mais bonito que eu 
vi na minha vida. Se eu fosse V. Exª, terminaria logo, 
porque é o mais bonito que eu já ouvi.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer. Já vou descer, Senador Mão Santa.

V. Exª bate mais um recorde. V. Exª, Governado-
ra Ana Júlia, bate o recorde de pagar menos, em todo 
o Brasil, ao professor, o sofrido professor paraense. 
Quem paga com isso, Governadora, são os jovens 
paraenses, são as crianças do Pará. Parece que a se-
nhora não está nem aí para as crianças do meu Estado. 
Parece que a senhora nem liga para as crianças do 
meu Estado. Saber a senhora sabe, saber a senhora 
sabe como estão as escolas do meu Estado. Saber a 
senhora sabe quanto ganha o professor.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Mário Couto, eu estou dando mais para Nossa 
Senhora do que para o Senhor do Bonfim. Aí eu não 
sei como é que vai ficar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Senador. É porque eu precisava falar isso. Eu 
não iria para a minha casa hoje sem falar. Eu esperei 
desde uma hora. V. Exª vai ter que ter paciência. Eu 
não sou médico. Agora vou virar. Eu não sou médico, V. 
Exª é. V. Exª olhou para mim e disse: “Eu sou médico! 
Vou lhe receitar um remédio”. E eu falei: pode receitar. 
E V. Exª disse: “O remédio da paciência”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Bíblia... Jó...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não sou 
médico, agora vou lhe receitar o remédio da paciência. 
Fique aí e me escute mais um pouquinho.

Governadora, V. Exª sabe. Não sei se V. Exª faz 
de propósito. V. Exª tenta agora conquistar o povo do 
Pará. V. Exª tem raiva de mim. Não importa...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não im-
porta, Governadora. Não importa que V. Exª tenha raiva 
de mim. O que importa é a minha obrigação. Eu estou 
cumprindo com a minha obrigação aqui. Vou continuar 
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denunciando e falando. Vou continuar mandando as 
correspondências necessárias ao Ministério Público. 
Não vou parar!

Esta é a voz do povo paraense.
Muito obrigado, Senador Mão Santa, com as mi-

nhas desculpas ao Senador ACM.
Eu estava aqui desde uma hora da tarde, Se-

nador ACM, ansioso para falar de um assunto muito 
importante do meu Estado. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Mário Couto, receba os nossos aplausos pelo 
brilhante pronunciamento.

Convidamos para usar da palavra o Senador An-
tonio Carlos Júnior, que representa a Bahia de todos 
os santos!.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
comentei desta tribuna o abandono por que passa o 
Centro Histórico de Salvador.

Citei artigo de Caetano Veloso, publicado no jornal 
O Globo desse fim de semana, em que o compositor 
baiano reclama providências do Governo petista de 
Jaques Wagner e utiliza, como paradigma, a recupera-
ção do Pelourinho empreendida pelo Governo Antonio 
Carlos Magalhães.

Hoje, trago aos senhores notícias sobre outro 
problema que vem afligindo os baianos de Salvador e 
cujos reflexos, inclusive econômicos, ultrapassam as 
fronteiras da cidade.

Refiro-me à incrível violência que tomou conta 
de Salvador, um surto que já assume feições endê-
micas e que assombra a todos nós baianos, como 
resume muito bem o articulista Samuel Celestino em 
artigo recém-publicado: “Salvador é uma cidade sitia-
da pelo medo”. 

Srªs e Srs. Senadores, desde o início do Governo 
Jaques Wagner, venho alertando, desta tribuna, para 
a escalada da insegurança que se verifica na Bahia e, 
mais especificamente, em nossa Capital. No que tan-
ge ao combate à violência urbana, a impressão geral 
é de que o Governo Jaques Wagner vai findar sem ter 
sido inaugurado, para recorrer a uma expressão muito 
a gosto dos baianos.

O Governador está conseguindo a “façanha” de 
destruir um dos mais emblemáticos símbolos da baia-
nidade, que é o jeito hospitaleiro de ser da terra de 
meus pais, de meus avós. Graças, em grande parte, 
à omissão e à incompetência do Governo Estadual – 
neste instante, eu comentava com o Senador César 
Borges a questão da gestão; e ele também já se refe-
riu ontem aqui às questões de gestão do Governo do 

Estado –, a violência urbana está conseguindo trans-
formar a tão cantada e decantada terra da felicidade 
na terra do medo.

Em Salvador, Srªs e Srs. Senadores, a população 
amedrontada vive um clima quase de guerra, em um 
crescente e asfixiante autoconfinamento. A ausência 
do Estado é hoje a grande responsável pela medran-
ça, pelo crescimento do poder paralelo do banditismo 
em Salvador.

Srªs e Srs. Senadores, tenho procurado ser come-
dido, econômico, em minhas críticas ao atual Governo 
do Estado da Bahia, não porque ele não as mereça – 
pois merece, sim! –, mas até mesmo para que minhas 
observações sobre a conjuntura baiana não sejam ro-
tuladas, injustamente, de político-partidárias.

Contudo, ninguém que ame verdadeiramente Sal-
vador (e a Bahia!) pode se conformar com a situação 
caótica em que se encontra a cidade, muito menos 
pode pretender colher dividendos políticos com o ins-
tante de temor que ela vive. O que queremos, todos, é a 
volta da tranquilidade para a população de Salvador. É 
passar um freio nesse retrocesso sem similar ao longo 
de sua história de quase quinhentos anos.

Aqui está o Senador César Borges, que foi go-
vernador. Se nós fizermos paralelo do Governo Jaques 
Wagner atual, em vários campos – segurança, saúde, 
educação, atração de investimentos –, não há compa-
ração com os períodos do Senador Antonio Carlos, 
do ex-Governador Paulo Souto e do Senador César 
Borges, principalmente na segurança, onde a situação 
era muito diferente nos governos anteriores.

É verdade, embora não sirva de consolo: a situ-
ação da Bahia não difere muito da que vem ocorren-
do nas demais grandes cidades do País. A diferença, 
senhores, é que, na maioria dos outros Estados, os 
governadores não estão de braços cruzados. Não es-
tão inertes, paralisados, cegos para o problema, como 
está o Governador da Bahia.

É estarrecedor. Enquanto alguns governadores 
lançam verdadeiras cruzadas de combate ao crime e à 
violência, na Bahia o Governo age como se estivesse 
depondo armas ante o poderio do inimigo. Como co-
menta o jornalista Samuel Celestino, em sua análise a 
que já me referi, Salvador experimenta algo a que não 
estava acostumada, que é a violência diuturna, sem 
fronteiras, sem limites e sem combate.

Salvador está transformada, Srs. Senadores. 
Transformada e transfigurada. A cidade está ferida. 

As famosas noites de Salvador, antes ruidosas 
pelo riso e pela música, hoje são marcadas pelo som 
de tiros, pela desova de cadáveres, pelos toques de 
recolher. Os arrastões se sucedem em bares e res-
taurantes, como aconteceu quarta-feira. Enquanto as 
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pessoas assistiam a um jogo de futebol, numa pizzaria, 
houve um arrastão, e todos foram assaltados.

Sr. Presidente, são chagas...
A situação de abandono por que passa o Pelou-

rinho e a crise de violência que grassa em Salvador 
são chagas causadas por uma mesma doença. Têm 
a mesma origem: a desídia de um governo estadual, 
que até pode ter tido boas intenções, mas não soube, 
não quis ou não teve competência – e eu acho que é 
o caso – para transformá-las em ações positivas, em 
realizações transformadoras.

Salvador não merecia passar por isso.
A Bahia não merecia isso.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O Sr. César Borges (DEM – BA) – Senador, eu 

pediria um aparte antes de encerrar. Em primeiro lu-
gar, quero agradecer a V. Exª a referência que fez ao 
período em que governei o Estado da Bahia, quando 
os índices eram nada próximos, bem melhores do que 
os que apontam o atual Governo. Muitas vezes, o atu-
al Governo procura justificar no passado a sua falta 
de ação. Mas, afinal de contas, depois de três anos e 
meio quase, caminhando para o final do Governo, não 
apresenta nada que avance, como diz o articulista Sa-
muel Celestino, a quem eu quero também render ho-
menagem e parabenizar pelo corajoso artigo de hoje, 
“Salvador sitiada pelo medo”: de que adiantam mais 40 
ou 50 carros, diante da comoção em que vive a socie-
dade baiana pelo grau de violência a que estamos hoje 
submetidos, em todo o Estado, onde temos receio de 
que qualquer familiar, qualquer filho nosso ou parente 
próximo se desloque e chegue um pouco mais tarde? 
Mas eu queria dizer a V. Exª que essa questão não é 
uma questão que seja restrita à cidade de Salvador e 
à região metropolitana de Salvador. Lamentavelmente, 
isso é generalizado no Estado da Bahia, por menor que 
seja o Município. Os assaltos a banco, por exemplo, 
acontecem em todo o interior. As quadrilhas dominam 
cidades como Amargosa. Recentemente, foi Utinga, 
Ibirapitanga e assim por diante. Agências do Banco do 
Brasil não podem ser reabertas porque coloca-se em 
risco de vida a população e também os funcionários 
do Banco do Brasil. Mas veja bem, na segunda maior 
cidade do Estado, Feira de Santana, a Princesa do Ser-
tão, o jornal A Tarde publicou, no dia de terça-feira, dia 
11: “Doze assassinatos em Feira de Santana no último 
fim de semana”. E mais, Senador Antonio Carlos: em 
2010, foram registrados 156 homicídios em 129 dias. 
Mais de um, caminhando para 1,5 assassinatos/dia em 
Feira de Santana. Em 2009, foi um total de 366 mor-
tes. Então, dizia-se que, em Feira de Santana, estava 
morrendo um baiano, um feirense por dia. Agora, nes-
se início, já passa para 1,5, e não sabemos como vai 

concluir o ano. É esse estado que a Bahia está vivendo 
na questão da segurança pública. Quero parabenizar 
V. Ex.ª pelo seu pronunciamento sempre equilibrado 
e dizer que não é uma questão de crítica pessoal sua 
ou minha. É uma questão que, como Senadores re-
presentantes da Bahia, temos que colocar aqui porque 
na imprensa, na mídia baiana, entre a população, em 
qualquer lugar que se vá, há sempre uma reclamação 
por falta de segurança pública. Então, eu me solidarizo 
com V. Ex.ª como baiano porque estou vivendo esse 
clima existente hoje na Bahia. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Senador César Borges, sua intervenção foi precisa. 
O que fica comprovado, inclusive nas conversas que 
temos tido, é exatamente que a questão é de má ges-
tão. É incompetência. Eu quis trazer esse assunto de 
Salvador, mas V. Exª tem razão, é no Estado inteiro. 
Eu trouxe o episódio de Salvador, juntei com o do Pe-
lourinho, aproveitando inclusive esse excelente artigo 
do jornalista Samuel Celestino, alertando o Governo 
de que as coisas não podem continuar como estão. Se 
não houver uma drástica mudança na gestão da segu-
rança pública, vamos ter uma piora dessa situação a 
cada dia. Então, é incompetência, é má gestão.

A questão do Governo Wagner, que gosta de 
olhar para o retrovisor e fica dizendo que só olha para 
frente, é isso, é incompetência. Em vez de ele usar o 
tempo para pensar em ações positivas de gestão, ele 
fica olhando para o passado, fica olhando para trás, 
para o retrovisor e criticando os Governos anteriores, 
que tiveram um desempenho de gestão muito melhor, 
sem comparação, em relação ao dele, como foi o do 
Senador Antonio Carlos, o de V. Exª e o do ex-Gover-
nador Paulo Souto.

Então, é preciso mudar a gestão na Bahia. É 
preciso mudar, as coisas não podem continuar como 
estão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Oradora inscrita, por permuta com o Senador Augusto 
Botelho: Lúcia Vânia. Ela é do PSDB e representa o 
Estado de Goiás.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem e pela paciência da Senadora Lúcia Vâ-
nia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
que eu gostaria, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª está inscrito aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sim, mas agradeço se 
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puder dar a informação, uma vez que o Senador José 
Sarney anunciou, na tarde de hoje, quando ele recebeu 
o projeto relativo ao Ficha Limpa, que ele gostaria que 
fosse apreciado em regime de urgência. 

Então, eu agradeceria se V. Exª pudesse informar, 
já que o Presidente recebeu o projeto, se o projeto já foi 
ou se será lido nesta tarde ou princípio de noite. Con-
versei há pouco com o líder Aloizio Mercadante, até 
em comunhão com tantos outros Senadores, inclusive 
líderes, como José Nery, do PSOL; Renan Calheiros, 
do PMDB; Arthur Virgílio, do PSDB, e outros, inclusive 
dos Democratas, Agripino Maia, e acredito que todos 
estão de acordo – e o Senador Aloizio Mercadante me 
disse isso – em assinar a solicitação de urgência para 
a tramitação do projeto.

O Senador Demóstenes Torres, inclusive com 
vistas a apressar a tramitação, disse que vai avocar a 
si, como Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça, a relatoria, até para apressar tudo.

Então, quero aqui informar, Presidente Mão Santa, 
que o Senador Aloizio Mercadante autorizou-me – e 
ele próprio também assina e convida todos os demais 
líderes – a apresentar, na tarde de amanhã, o requeri-
mento para tramitação em urgência do projeto relativo 
à Ficha Limpa. 

Então, assim, convido todos os demais Senado-
res e líderes para assinarem.

É essa a informação que peço a V. Exª e também 
o que informo à Casa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós informamos a V. Exª que ele ainda não chegou à 
Mesa Diretora. Assim que chegar, nós faremos tudo, 
em consideração ao desejo de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, com as minhas 
escusas pela demora na tribuna.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Não há 
problema. V. Exª é muito delicado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fez 88 anos 
nesta terça-feira a cidade de Aparecida de Goiás, que 
compõe a região metropolitana de Goiânia.

Aqui, do plenário desta Casa, cumprimento o povo 
de Aparecida, que, a par das dificuldades próprias de 
uma região em situação de verdadeira explosão de-
mográfica, tem motivos para comemorar.

Compartilho com o povo de Aparecida e com 
sua administração, na pessoa do seu Prefeito Ma-
guito Vilela, ex-Governador de Goiás, o auspicioso 
momento de autoafirmação de sua municipalidade e, 

consequentemente, do crescimento da autoestima de 
seus cidadãos.

Aparecida de Goiás não é mais a cidade-dormitó-
rio de Goiânia, a capital, e com crescimento desorde-
nado em todos os sentidos. Pelo contrário, é um Muni-
cípio com identidade própria, o segundo de Goiás em 
número de habitantes, com 510770 mil habitantes.

Prova deste novo perfil do Município de Apare-
cida é a divulgação, na semana passada, pela Secre-
taria de Planejamento e Desenvolvimento de Goiás, 
a Seplan, de que o Município passa a situar-se entre 
os três Municípios com melhores condições para se 
investir no Estado de Goiás. De fato, Anápolis, Rio 
Verde e Aparecida formam o pódio na atração de in-
vestimentos do Estado. 

Segundo informações da Prefeitura de Aparecida, 
no ano passado, foram atraídas 130 novas empresas, 
que investirão, neste ano de 2010, R$1,5 bilhão, com a 
geração de 15 mil novos postos diretos de trabalho.

A Secretária de Indústria e Comércio do Municí-
pio projeta investimento da ordem de R$5 bilhões até 
2012, sendo R$2 bilhões somente em 2010.

De fato, Aparecida compõe hoje a chamada re-
gião de negócios do Estado.

Não é possível ao Município aproveitar tamanhas 
oportunidades de emprego de mão de obra sem um 
sólido sistema de qualificação. Neste sentido, deverão 
entrar em operação neste ano o Instituto de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Goiás, novas unidades do Senai 
e do Senac, além do Centro Vocacional Tecnológico.

Por outro lado, acaba de ser anunciado o com-
prometimento do Ministro da Educação, Fernando 
Haddad, de autorizar a construção de 20 novas esco-
las no Município. Projeta-se, ainda, a implantação de 
mais duas escolas de tempo integral, além das duas 
já existentes.

Cumprimento o Município, mais uma vez, porque 
percebo que a educação está como prioridade, sen-
do reconhecida como o melhor caminho na busca do 
desenvolvimento local sustentável.

Conforme tenho sustentado dessa tribuna em 
mais de uma oportunidade, a educação é, sem nenhu-
ma dúvida, a chave do desenvolvimento sustentável 
ou autossuficiente.

Também disse aqui na semana passada, ao falar 
da escola de tempo integral, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Educação de Goiás, a vivência escolar é um 
momento privilegiado na construção da cidadania.

O conhecimento oferecido pela escola deve ser 
o da realidade, por isso, em qualquer contexto, ela 
precisa capacitar o aluno para que saiba, diante da 
complexidade do mundo real, fazer a cada dia as suas 
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opções. Isso é cidadania. E sem cidadania não há so-
ciedade desenvolvida.

Como é de conhecimento dos Senhores, relatei 
recentemente nesta Casa a PEC 96-A, que trata da 
Desvinculação das Receitas da União, DRU. A promul-
gação da Emenda nº 59 enseja cerca de R$20 bilhões 
a mais para os investimentos públicos na educação 
brasileira.

Lutamos por isso, porque educação não se faz 
com bravatas e discursos vazios, mas, também, com 
recursos substanciais.

Alegro-me, pois, com o povo de Aparecida de 
Goiás nos seus 88 anos. Tão nova a cidade, mas tão 
ciente do seu destino de polo de desenvolvimento do 
nosso Estado e de berço de uma população que aí 
nasceu e se orgulha de ser aparecidense.

Destaco aqui, para não ser injusta, o papel que 
tem desempenhado a Câmara Municipal de Apareci-
da que, no exercício do seu papel de verdadeira re-
presentante do povo, ajuda a construir o presente e o 
futuro da cidade.

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade de po-
der, aqui desta tribuna, saudar um dos municípios 
mais prósperos do Estado de Goiás, o Município de 
Aparecida de Goiânia, que ontem completou os seus 
88 anos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC — PI) — 

Agora, para usar da palavra, o Senador Augusto Bote-
lho, inscrito. Ele tinha cedido, mostrando cavalheirismo, 
à encantadora Senadora Lúcia Vânia.

S. Exa o Senador Augusto Botelho, médico, re-
presenta o Estado de Roraima e o Partido dos Traba-
lhadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT — SP. Sem 
revisão do orador.) — Os Senadores médicos — Mão 
Santa, Papaléo Paes e Augusto Botelho _ recomen-
daram a todos os Senadores que façamos a vacina 
contra a gripe H1N1 influenza. Eu já a tomei hoje, e 
não houve problema algum comigo.

Recomendo a todos que tomem a vacina. Não 
sei se o Presidente Mão Santa já o fez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC — PI) 
— Senador Eduardo Suplicy, V. Exa tinha nos inda-
gado sobre o projeto de lei Ficha Limpa. Segundo as 
informações do nosso eterno Secretário-Executivo, 
Dr. José Roberto, e João Pedro, há, antes do projeto, 
quatro medidas provisórias e quatro projetos com ur-
gência constitucional.

Então, a Mesa Diretora está agilizando tudo isso, e 
levaremos em consideração o apelo feito por V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) — 
Muito obrigado. Uma vez lida, ela ganha número, e daí 
é que podemos requerer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC — PI) 
— Todas, legalmente, são anteriores. Quatro medidas 
provisórias e quatro projetos com urgência constitucio-
nal. Já foram, vamos dizer, endossadas as urgências 
pelas Lideranças.

Mas chegará o momento, e nós queremos agi-
lizar.

Agradecido.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT — SP) — 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT — RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
— Presidente Mão Santa, Sras e Srs. Senadores, hoje 
tratarei de dois temas em minha fala.

O primeiro deles é uma homenagem que quero 
fazer aos enfermeiros e enfermeiras, a toda a enfer-
magem, neste dia 12 de maio, o dia no Brasil dedicado 
aos que exercem a enfermagem.

Quero fazer uma homenagem aqui do Senado a 
todos os membros da equipe de enfermagem do Brasil: 
auxiliares de enfermagem, técnicos e técnicas de en-
fermagem, enfermeiros e enfermeiras. Principalmente 
aqueles profissionais que atuam nos hospitais, clínicas, 
nos postos e nas equipes de saúde da família também 
do meu querido Estado de Roraima.

No ano de 1938, um decreto do Presidente Getú-
lio Vargas instituiu o dia 12 de maio como o Dia do 
Enfermeiro. A escolha da data se deu porque, nesse 
dia, nasceu Florence Nightingale, uma italiana filha de 
ingleses, a pessoa considerada a fundadora da enfer-
magem nos moldes em que conhecemos a enfermagem 
hoje em dia, Senador Mão Santa. Parabéns a todos e 
a todas que fazem da enfermagem um serviço primor-
dial nas mais diversas áreas da saúde.

Os meus votos são de muito sucesso aos anjos 
da guarda dos pacientes. É assim que gosto de chamar 
o pessoal da enfermagem dos hospitais, das clínicas: 
de anjos da guarda dos pacientes.

O meu discurso também tratará hoje de um tema 
primordial para o desenvolvimento de Roraima e do 
Brasil como um todo: a inclusão digital dos nossos 
cidadãos.

O Governo Federal lançou recentemente o Plano 
Nacional de Banda Larga, que promete universalizar 
o serviço de internet a baixo custo nos próximos qua-
tro anos.

Sr. Presidente Mão Santa, o que me motivou a 
subir aqui hoje nesta tribuna não foi só fazer um elogio 
a esse plano tão importante. Quero saber o motivo pelo 
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qual o Estado de Roraima, o meu Estado, não partici-
pará desse importante plano de inclusão digital.

A informação foi dada pelo Sr. Cezar Alvarez, 
coordenador do Programa de inclusão Digital do Gov-
erno, ao site de notícias G1.

Afinal, Roraima é ou não parte do Brasil, Sr. Co-
ordenador? Por que o meu Estado não merece ser 
contemplado nesse Plano Nacional de Banda Larga? 
Não aceitaremos isso! É preciso encontrar uma alter-
nativa.

Segundo o Sr. Cezar Alvarez, não será possível 
expandir o serviço para Roraima até 2014, prazo apre-
sentado para a implementação da banda larga em todos 
os outros Estados do País, porque o Estado é muito 
difícil. Sim, concordo. Realmente, o acesso é difícil, 
mas precisamos e temos o direito de ser incluídos no 
plano de inclusão digital via banda larga, mesmo que, 
a princípio, seja via Venezuela, aproveitando uma liga-
ção por fibra ótica que temos com aquele país e que 
já está iluminada pela OI.

Atualmente, a OI tem mais de mil ligações na nos-
sa capital, por meio de fibra ótica, a internet de banda 
larga. O Governo Federal tem a obrigação de verificar 
a possibilidade de aproveitar o mesmo caminho, que 
pertence a Eletrobrás, para fazer chegar a internet de 
alta velocidade a baixo custo a casa dos roraimenses, 
Sr. Presidente Mão Santa. A OI já está estendendo a 
fibra ótica de Boa Vista até Manaus. Existem várias 
frentes de trabalho. Existem mais de dez máquinas 
especiais que abrem a vala e enterram a fibra ótica, 
trabalhando nesse sentido.

Nós, roraimenses, não admitiremos ficar fora 
desse importante programa do Governo Federal. Vou 
conversar e negociar com os dirigentes do programa 
as alternativas viáveis para também atendermos Ro-
raima no Plano Nacional de Banda Larga. O Governo 
sabe que é possível seguir esse caminho e não pode 
deixar Roraima fora desse plano.

O Secretário de Logística e Tecnologia da In-
formação do Ministério do Planejamento, Sr. Rogério 
Santanna, sabe da possibilidade de implementarmos 
banda larga em Roraima, utilizando os cabos de fibra 
ótica da Venezuela. Na mesma matéria onde o Cezar 
Alvarez diz que Roraima não será incluída no Plano 
Nacional de Banda Larga, Santanna declara que é do 
conhecimento do Governo Federal que Roraima é abas-
tecida por uma linha de energia elétrica da Venezuela, 
e existe um acordo entre os Governos do Brasil e da 
Venezuela. Nós, o Brasil, compramos parte da energia 
da Venezuela para usar em Boa Vista. E usar essa fibra 
ótica pela Venezuela é uma possibilidade.

Então, Sr. Presidente Mão Santa, o que eu que-
ro é um compromisso do Governo Federal de que 

vai estudar todas as possibilidades possíveis antes 
de anunciar publicamente que Roraima ficará fora do 
Plano Nacional de Banda Larga. Não aceito que meu 
Estado seja alijado de tão importante programa de in-
clusão social do Governo Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC –PI) – 
Senador Augusto Botelho, eu o convidaria para pre-
sidir este final de sessão, quando eu gostaria de usar 
da palavra. 

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra o Senador pelo Piauí, Mão 
Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Augusto Botelho, que preside esta reunião de 12 de 
maio, Parlamentares presentes na Casa, brasileiras e 
brasileiros aqui presentes no plenário do Senado da 
República e os que nos assistem pelo fabuloso siste-
ma de comunicação do Senado, quero fazer também, 
como Augusto Botelho, nós que somos da saúde, a 
nossa homenagem aos enfermeiros e às enfermeiras 
do nosso Brasil. 

E o Augusto foi muito feliz. Nós, que conhece-
mos e avaliamos o valor, sabemos que não é comum 
se prestar homenagem a enfermeira e a enfermeiro. 
Durante as festas, bodas, carnavais, desfiles, nos mo-
mentos de felicidades, são esquecidos os enfermeiros 
e as enfermeiras. Nós só lembramos quando ocorre 
uma calamidade, uma desgraça, uma doença, um in-
fortúnio. Aí nós nos lembramos deles e agradecemos 
a Deus a existência desses profissionais. 

O Augusto falou de anjo e eu digo: é o médico da 
cabeceira. É dura a vida de enfermeira. Nós sabemos. 
A noite, Acir Gurcacz, é longa. Como é longa a noite! 
E nós temos essa vivência de médico plantonista, ao 
longo dos anos, em maternidades, em pronto-socorro, 
em UTIs. É longa a noite. Horas, minutos, segundos, e 
esse pessoal da enfermagem, nós sabemos, está ali de 
atalaia. É uma obstinação, uma dedicação, um estoicis-
mo. Mas tudo isso vem do amor, amor ao próximo. 

Eu lembro, Augusto Botelho, quando, de chofre, 
Sua Excelência o Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso me chamou – eu fui, mas não era 
um negócio bom, não – e disse: “Olha, Mão Santa, eu 
estou sendo abordado pelo Poder Judiciário, que quer 
fazer um intervenção lá no Piauí. “
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Sabe por quê, Augusto Botelho? Porque a Cons-
tituição de 5 de outubro de 1988, Acir Gurgacz, man-
dava... É muito fácil para quem está aqui em Brasília 
fazer justiça. Mandava que demitisse todo mundo que 
fora nomeado sem concurso antes de 5 de outubro 
de 1988. 

Olha, eu ouvi e vi o Fernando Henrique Cardo-
so e tive um diálogo com ele. E eu disse: Presidente, 
eu pensei nisso. Acabei de ser eleito Governador do 
Piauí, há poucos meses, e analisei essa exigência que 
estão fazendo. Eram milhares e milhares que deveriam 
ser demitidos. 

Aí, Acir Gurgacz, eu botei todo mundo para tra-
balhar e fui ver os que trabalhavam. Quando eu vi 
aqueles carcereiros no sistema penitenciário, à noite, 
acordando, tomando conta dos presos, e eu ia tirá-
los... Eles foram nomeados sem concurso por algum 
governador que me antecedeu.

Acir Gurgacz, na minha cidade tinha uma peni-
tenciária, e eu, Governador, fui lá olhar aqueles agen-
tes penitenciários no muro, na noite. A maioria era de 
enfermeiros e enfermeiras. Diziam que eu podia fazer 
um concurso, mas eu vi, Deus prepara os homens. 
Eu disse: eu posso fazer o concurso, Acir Gurgacz, 
como estavam mandando as letras frias da lei. Daí 
ter o espírito da lei, de Montesquieu. E eu digo: se eu 
fizer um concurso, evidentemente que essas enfer-
meiras velhas, que estão há 20 anos, 25 anos, serão 
reprovadas. Seria um holocausto tirar aquele pessoal, 
ó Augusto Botelho, porque não saberiam mais exercer 
outra profissão.

Aí eu, com a minha coragem, Augusto Botelho, fiz 
a seguinte pergunta ao Presidente e estadista Fernan-
do Henrique Cardoso. Ele é um estadista, eu era até 
do PMDB e ele do PSDB. Eu olhei assim, só nós dois 
e eu disse: Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
não tem o usucapião da terra? O sujeito mora por cin-
co anos e já não tem direito pela lei? Esse pessoal já 
está aí há 15 anos, 17 anos. Então eu acho, na minha 
constituição cerebral, de Deus, que é um usucapião 
de emprego, do trabalho. 

Ele não tem culpa se lá entrou e não fez concurso. 
Foi um Governador, foi um político influente, e ele está 
trabalhando. Aí eu disse: permita-me, Presidente, fazer 
uma comparação. Aí vem-me a enfermeira, porque Deus 
não prepara. E digo: me permita imaginar, Presidente, 
que a sua mãe fosse enfermeira há 17 anos – porque 
tinha gente com 17 anos de trabalho – lá no hospital, 
parteira de Uruçuí, sul do Piauí. A sua mãe, enfermei-
ra há 17 anos, como todas, dedicada e cumprindo o 
serviço. Não tem hora para criança nascer; em geral 
nasce à noite, para os abortos, eclâmpsia, urgências 
e hemorragias, que são muitas no campo obstétrico 

e ginecológico. Imagine, Presidente, que a sua mãe 
fosse enfermeira e estivesse lá há 17, 15 anos, com 
sua responsabilidade, sua dedicação e seu trabalho – 
que nós, médicos, acompanhamos e avaliamos, não 
é, Augusto? – e eu fosse demiti-la? Eu, que acabei de 
entrar, não tenho nada no Estado, estou há poucos 
meses, uma pessoa que eu me sinto...

Ele era um grande estadista. Ele baixou a cabe-
ça, pensou e refletiu, e não houve mais perseguição. E 
ainda estão lá os funcionários. Isso é o que se chama 
de espírito da lei, de Montesquieu, que fez a triparti-
ção do Poder.

Então, é essa a homenagem que queremos fazer a 
essas enfermeiras. Delas, nunca nos lembramos numa 
festa ou num desfile. Homenagem elas não recebem. 
E Augusto Botelho hoje as resgatou nesta instituição 
que é padrão da democracia do Brasil, o Senado da 
República. Quero associar-me nesta homenagem – 
não só a Florence Nightingale, da Inglaterra, e a nossa 
Ana Nery, mas a todos os enfermeiros e enfermeiras. 
É o médico de cabeceira.

Uso da palavra, neste instante, para analisar a 
saúde do nosso País e o faço com muita propriedade. 
Quero dizer que imaginávamos, Acir Gurgacz, que a 
saúde deveria ser como o sol: igual para todos. Somos 
testemunhas da evolução da tecnologia na Medicina 
em nosso País, da saúde pública, do passado com 
Oswaldo Cruz, Carlos Chagas e Veronese, e sobretudo 
agora, quando o País sai na liderança do tratamento 
da Aids e da tecnologia científica.

Acir Gurgacz, eu conheci Christiaan Barnard. Ele 
era assim do seu tipão, mas era um pouco mais more-
no. Era bonitão. Eu o conheci. Eu fui médico nessa... 
Christiaan Barnard, o da África do Sul, o que fez o pri-
meiro transplante cardíaco, veio, convidado pelo Brasil, 
proferir umas palestras, e elas foram feitas no Hospital 
do Servidor do Estado, onde eu era médico residente. 
Era o único auditório que, naquela época, no ano de 
1967, tinha esses tradutores simultâneos. E era usual, 
quando esses importantes conferencistas terminavam 
os cursos, ter uma comemoração lá no Canecão, que 
estão fechando agora. E lá se dançava. Os médicos 
renomados, como o meu Professor Mariano de Andra-
de, e nós residentes ficávamos com ele.

Mas eu chamei isso tudo para mostrar a grande-
za do Brasil. Ele, o medalha de ouro, e o medalha de 
prata, o Euclides Zerbini. Eu também tive o privilégio 
de auxiliar cirurgia com ele e depois com Jatene. En-
tão, é muita vivência e nós sabemos a grandeza da 
evolução da tecnologia na Medicina e da competência 
do médico brasileiro.

E nós do Piauí somos orgulhosos. Teresina é 
uma das cidades de Medicina mais avançada neste 
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País. Isso, Acir Gurgacz, porque na Ditadura Vargas, 
nos anos 30, ele saiu colocando tenentes interventores 
em todo este Brasil afora. O do Piauí não deu certo, o 
Landri Sales, cearense, e ficou um médico, Leônidas 
Melo, pneumologista naquele tempo, cursou no Rio 
de Janeiro. Então ele implantou um sistema de saúde 
que avançou, foi ícone no Norte e Nordeste. E a in-
fluência da classe médica é tão grande que inúmeros 
médicos foram Governadores do Estado, Senadores 
da República, e eu aqui represento essa história de 
grandeza. E Deus me permitiu, no meu Governo, co-
locar Teresina na era dos transplantes, ajudando com 
meu Secretário de Saúde, Paulo Lages, propiciando 
bolsa de estudo, avanço na tecnologia, e Teresina en-
trava na era dos transplantes; fazíamos transplantes 
cardíacos com êxito.

Então nós queremos fazer uma retrospectiva do 
que hoje pensamos. A saúde também pode mais. Ela 
é muito boa, mas para quem tem dinheiro ou um plano 
de saúde. Os pobres estão aí esperando, marcando 
consulta com três meses, marcando cirurgias com seis 
meses, à espera. Houve um avanço com esse siste-
ma de médico de família, mas nós temos que fazer 
alguns acertos.

Senador Augusto Botelho, eu quero dizer que a 
resolutividade diminuiu. Muitos médicos da minha idade 
– Deus, bom, me permitiu estar aqui no Senado –, mui-
tos da minha geração, Augusto Botelho, cirurgiões de 
alta resolutividade, de alta competência, pelas tabelas 
decrescentes, hoje, para sobreviver com dignidade... 
Porque essa é a profissão que mais tem dignidade. E 
aqui estamos com orgulho.

Eu, neste momento, represento a beleza da his-
tória democrática deste País, simbolizada pelo médico 
que foi o maior de todos, Juscelino Kubitscheck, e nós 
nos apresentamos, orgulhosos da contribuição que a 
classe médica dá à democracia.

É preciso saber que o médico cirurgião tem na 
sua mente, pela sua formação, Augusto Botelho, os 
princípios administrativos necessários ao êxito. E Jus-
celino como símbolo de dezenas e centenas.

Lembro-me, Flexa Ribeiro... Flexa, V. Exª já foi 
Prefeito? Pois eu caí nessa tolice. Me candidataram e 
eu ganhei. Tive medo, Augusto, tive medo porque eu 
era um cirurgião muito brilhante. Era o Pelé fazendo 
gol, Roberto Carlos cantando e eu operando os pobres 
na Santa Casa. Mesmo nível, mesmo respeito. Fui um 
dos melhores cirurgiões deste País. Fui para a minha 
cidade porque quis. Eu tinha proposta para ficar no Rio, 
São Paulo, Anápolis e tal. Fui porque quis. E aí, Flexa 
Ribeiro, de repente, me elegeram Prefeito. Olha, eu 
tive medo. Aí meu irmão mais velho disse: “Olha onde 
você vai se meter. Você está acostumado só nesta 

Santa Casa aí; as companhias não são essas. Você 
vai encontrar muito bicho”.

Não é, não? E nós conhecemos muitos alopra-
dos. Eu fui, e eu estava com medo de assumir, Flexa 
Ribeiro. Com medo. Mas eu acredito em Deus, no es-
tudo, que leva à sabedoria, e no trabalho.

Aí, Augusto Botelho, comecei a ler tudo que é livro 
de administração. O Luiz Inácio não é justo quando ele 
diz “nunca antes”. O Getúlio foi um fenômeno. Ele fez 
um Dasp. Lá tem um livro, no Dasp, de Wagner Esteli-
ta, sobre chefia e administração, critério de promoção. 
Quer dizer, este Brasil foi feito muito antes. Eu li. Que 
beleza! Que beleza o Dr. Abelardo Camarim, Deputado 
Federal do PSB de São Paulo, três vezes Prefeito! E 
eu estava com medo de assumir. Aí eu estudando, e 
Adalgisa dormindo, e eu entrava na madrugada. Fle-
xa Ribeiro, você já teve medo? Eu dizia: olha aí, Mão 
Santa. Estava tão bom. Eu operava. Era o Pelé fazendo 
gol, o Roberto cantando e o Mão Santa operando. E 
agora vai se lascar, com esse negócio de prefeito. E, 
quando eu vi, estava numa fria.

A minha vida em Fortaleza, onde me formei, e no 
Rio de Janeiro, todo ano reciclava, e na última sema-
na ia comprar livros em El Ateneo, em Buenos Aires, 
onde havia poucos livros em português.

E com medo e lendo Whitaker Penteado, Taylor... 
Aí se aproximando o dia primeiro eu disse: “tô é lasca-
do”, Flexa Ribeiro, “como fui entrar nessa fria?” Aí quan-
do eu estava lendo, lá pelas duas horas da madrugada, 
Augusto Botelho, como a gente estudava Medicina... 
Aí vi um livro – nunca me esqueço – de Assis Jacob... 
Olha, atentai bem, capa amarela, Taylor, o mago da ad-
ministração... Ele dizia assim: “Administrar é fácil. Olha 
o cirurgião... ter comando, ter coragem, saber começar, 
saber terminar, trabalhar em equipe, fazer diagnóstico, 
acompanhar e ter o controle”. Aí tomei coragem. Deu 
certo. De repente eu era Governador e deu certo. E 
o povo aprovou e me jogou para cá. Assim foi o Jus-
celino. E dizem, aonde se vai – está ali Flexa Ribeiro, 
empresário vitorioso, líder da Federação das Indústrias 
do Pará – se leva a sua formação profissional.

Abelardo Camarinha, antes de político, você era? 
Professor. Então, é professor. É como Franco Monto-
ro. Lá no Piauí tinha o professor Wall Ferraz, melhor 
Prefeito, que me fez Governador. Aonde vai, leva. E eu 
levei essa formação.

Então, já que o nosso Henri Fayol... No primeiro 
tratado de planejamento, o engenheiro francês diz: 
“Unidade de comando e unidade de direção. Planejar, 
organizar, comandar, coordenar e fazer o controle”. 
Essas cinco etapas da administração de Fayol são 
resumidas na vida de um cirurgião.
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Daí por que Juscelino deu certo. Daí por que 
nós estamos aqui. Fomos um brilhante Governador do 
Estado do Piauí. Fui eu, Acyr Gurgacz, que fiz a mais 
bela história do desenvolvimento universitário no Bra-
sil: 400 faculdades e 36 campus universitários. Fomos 
nós que transformamos 78 povoados em 78 cidades, 
nós, Juscelino do Piauí.

Atentai bem! Abelardo Camarinha, que foi três 
vezes Prefeito. Essa experiência... Eu fui e quando li 
o livro ele disse o cirurgião... Aí eu tomei coragem e 
assumi a prefeitura. O cirurgião, o planejar – de que 
Henri Fayol falava –, organizar, coordenar, comandar 
e fazer o controle é o pré-operatório, quando se faz o 
diagnóstico; o transoperatório é a operação propria-
mente dita, é a execução da obra e o controle, que o 
Tribunal de Contas, o controle que o Rui Barbosa en-
sinou a este País, é justamente o pós-operatório.

Então, o cirurgião tem na intuição das suas ações 
o processo administrativo.

Eu lia muitos artigos importantes. Tinha em São 
Paulo... Não sei se esse extraordinário Deputado Fe-
deral Abelardo Camarinha, do PSB – Partido extraor-
dinário o PSB. Aliás, o Governador do Piauí, hoje, é do 
PSB. Graças a Deus, ele era o vice. Saiu o do PT, que 
ali era uma desgraça. PT, administrando um Estado, é 
pior do que um terremoto. Terremoto, ô Flexa Ribeiro, 
você sabe disso. PT não é pior do que um terremoto? 
Olha que o Mário Couto já falou sobre o estrago hoje. 
Olha aí o tripé do Piauí: mentira – muita mentira –, cor-
rupção – muita corrupção, como roubam! – e incom-
petência – como são incompetentes! Esse é o tripé. O 
terremoto é 15 segundos, 20 segundos...

Abelardo Camarinha, esse seu Partido é bom. 
Lá tem o Skaf, Paulo Skaf, que é um grande homem. 
Mas eu queria lembrar que tem o Pinotti, aquela figura 
extraordinária. Foi Deputado Federal, professor, cirur-
gião. Você o conheceu, Augusto Botelho?

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Foi 
secretário.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Uma honra mi-
nha... Pinotti recebeu o maior título do Rio de Janeiro, 
na Academia Brasileira de Medicina – a mais antiga 
sociedade, e o Presidente Sarney, no começo do nos-
so mandato, me convidou para acompanhá-lo. Ele foi 
Secretário de Saúde, foi professor. Foi dessa nova 
criação de José Serra, essa nova criação que seria 
uma secretaria de educação universitária.

Então, eu lia todos os artigos de Pinotti. E me 
dou por satisfeito, porque li um artigo aqui de Renilson 
Rehem de Souza, médico, foi Secretário de Estado de 
Saúde de São Paulo, de 2007 a 2008, e também, no 
Governo de Fernando Henrique Cardoso, foi Secretá-
rio de Atenção à Saúde, do Ministério.

Mas, Senador Augusto Botelho, há um artigo 
para reflexão sobre a Medicina hoje, que trago nesta 
oportunidade, para que todos os governantes vejam 
a realidade que vivemos hoje. Esse descalabro... Me-
dicina de alto padrão...

Outro dia, fui ao Incor e vi estagiário do Canadá, 
vi a Engenharia se casando com a Medicina e fazendo 
aparelhagem médica desse spacemaker, que antiga-
mente só tinha importado, alta tecnologia na Medicina 
científica do transplante.

Então, diz Renilson Rehem de Souza:

As conquistas do SUS não podem ficar à 
mercê da incerteza e da falta de comprometi-
mento de governantes com aquela causa.

Bandeiras político-partidárias não com-
binam com a saúde pública e os inúmeros de-
safios de uma área tão complexa que impacta 
diretamente na qualidade de vida de todos os 
brasileiros.

Isso é premissa básica para que as ações 
sejam pautadas, única e exclusivamente, em 
benefício do cidadão, em vez de atender a 
outros interesses.

Defender a saúde fora do campo parti-
dário, entretanto, não significa isentar-se de 
escolher um lado.

É fato que a saúde, no Brasil, avançou de 
forma sem precedentes nas últimas duas déca-
das, com a aprovação constitucional e implan-
tação do SUS (Sistema Único de Saúde).

Hoje, o Brasil é o segundo maior trans-
plantador de órgãos do mundo, tem o maior 
programa de imunização em massa entre todos 
os países, erradicou doenças como paralisia 
infantil e o sarampo, possui um programa de 
controle da Aids reconhecido como exemplar 
pela Organização Mundial de Saúde e desen-
volve um bem-sucedido Programa de Saúde 
da Família, iniciado na década passada.

A ampliação do Programa de Saúde da 
Família, a proibição da propaganda de cigar-
ros e de eventos ligados à indústria do taba-
co, a introdução de um Programa de Dispen-
sação de Medicamentos Excepcionais, para 
doenças raras e crônicas, e o fortalecimento 
da parceria com as Santas Casas e hospitais 
beneficentes, por meio de incentivos especiais, 
conforme critérios de produtividade e eficiên-
cia, são algumas das conquistas de extrema 
relevância para a consolidação do SUS na 
década passada.

Do mesmo modo, o Brasil obteve enor-
me avanço ao aprovar a lei dos medicamen-



Maio de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 13  20391 

tos genéricos, com grande benefício para a 
população,por ter ampliado o acesso a remé-
dios nas farmácias em razão da redução dos 
preços, bem como ao introduzir o programa 
Bolsa Alimentação, para combater a morta-
lidade infantil e a desnutrição, especialmente 
no Nordeste.

Mas a saúde pode mais, muito mais. 
E o debate passa pela escolha de um 

projeto nacional alinhado com as necessida-
des de fortalecimento do SUS, da ampliação 
do acesso e melhoria da assistência na pres-
tação de serviços de saúde, da descentraliza-
ção da gestão, da construção de redes assis-
tenciais regionalizadas e hierarquizadas e do 
aperfeiçoamento e criação de novas políticas 
públicas para o setor. 

Em outras palavras, as conquistas do 
SUS não podem ficar à mercê da incerteza, 
da falta de comprometimento de alguns go-
vernantes com essa importante causa ou da 
contaminação ideológica e político-partidá-
ria que interrompe projetos bem sucedidos 
implantados por governos antecessores, em 
prejuízo de milhares de cidades que deles se 
beneficiaram.

Senador Augusto Botelho, Deputado Abelardo 
Camarinha, é ridículo dizermos que há consultas de 
médicos gerais sendo feitas por R$2,50. Eu estive na 
cidade de Picos, que é a “São Paulo” do Piauí – os 
médicos me levaram lá. Sabe quanto custa um RX de 
braço, se quebrar? Seis reais! Além do filme, do enfer-
meiro, do médico radiologista, há o risco permanente 
de enfermidades hematológicas, como leucemia, pe-
las descargas. Seis reais e pouco! Tem consulta ainda 
de R$2,50. Toda vez, Augusto Botelho, quando estou 
em Teresina, a graxa é R$5,00 e eu dou R$10,00 para 
poder fazer a comparação e fazer essa crítica, pois 
estão ridículas as tabelas daquele programa do SUS, 
que seria como o sol, igual para todos. Em outras pa-
lavras, as conquistas do SUS não podem ficar à mercê 
de incertezas. 

Desde 2000, uma emenda constitucio-
nal estipula percentuais mínimos sobre o Or-
çamento de cada esfera de governo a serem 
gastos com a saúde. 

Mas, por falta de empenho do atual pre-
sidente e de seus ministros, Estados, municí-
pios e a própria União continuam jogando com 
os números em seus balanços para mostrar, 
na teoria, o que na prática não aplicaram na 
área da saúde. 

Tem muita mentira, muita propaganda, muita 
mídia. Vão a um hospital público e vejam as filas, ve-
jam a face do sofrimento, da desesperança do povo 
brasileiro. 

Ao tratar a regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29 sob o espectro partidário, 
uma vez que a aprovação do projeto foi obtida 
pela gestão anterior, o Governo Lula deixou 
milhares de brasileiros sem assistência ade-
quada em saúde.

Do mesmo modo, o atual Governo inter-
rompeu os mutirões de saúde, que ampliaram 
a oferta de cirurgias eletivas para catarata, re-
tinopatia diabética, varizes e próstata. 

Tinha no Governo passado esses mutirões, os 
velhinhos prostáticos, infelizes, os cegos com as cata-
ratas, e o Governo atendia. E não tem mais. 

Quem não se lembra de notícias veicula-
das pela grande mídia, de pacientes do SUS 
sendo levados para operações de catarata na 
Venezuela após o fim dos mutirões?

Na saúde, o que está dando certo deve 
continuar e ser aperfeiçoado. 

Algumas das causas que defendemos 
como prioritárias para o fortalecimento do SUS 
em todo o País são a expansão da produção 
de medicamentos genéricos e a ampliação 
da assistência farmacêutica, pela revisão e 
atualização sistemática da cesta de medica-
mentos oferecidos.

Caro Presidente Luiz Inácio, os aloprados estão 
lhe enganando. Existia uma Ceme – Central de medi-
camentos. Eu andava, no bolso de trás, Acir Gurgacz, 
não era com talão de cheque. Era com um pequeno...., 
porque tinham padronizado, gratuitamente, para todos 
os pobres os medicamentos necessários, sem sofisti-
cação. Então, teve o antes, o antes até melhor do que 
o hoje, irresponsável e mentiroso.

Outras prioridades são os incentivos ao modelo 
de parceria com o terceiro setor, para profissionalizar 
a gestão de hospitais públicos, e proporcionar maior 
resolutividade ao atendimento ambulatorial com im-
plantação de unidades de alta resolutividade. 

É justamente em defesa do debate suprapartidário 
em torno da saúde pública que lançamos, no último dia 
27 de abril, o Movimento Brasil em Saúde, em Brasília, 
para promover um novo salto de qualidade na gestão 
do SUS e melhorar a vida das pessoas. 

E esse é um alerta a todos nós que temos mui-
to ainda a fazer. O Brasil pode muito mais na saúde 
tendo-se a responsabilidade. 
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Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador Mão Santa. 
Com a palavra o Senador Acir Gurgacz. Em se-

guida, o Senador Flexa Ribeiro, que vai tomar a vacina 
agora, dando o bom exemplo de que tem que tomar a 
vacina para a gripe H1N1. 

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Nós já 
tomamos a vacina, não é, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Já, Senador Gurgacz, já tomamos. 

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Muito 
bem. 

Sr. Presidente, amanhã, eu viajo cedo com uma 
equipe da Força Aérea. Tenho este discurso e gostaria 
de deixá-lo como lido. Deixo aqui ao lado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª será atendido de acordo com o Re-
gimento. 

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Pois não. 
Muito obrigado. 

Esta semana, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, nós tivemos várias reuniões, no Estado de 
Rondônia, uma delas com os servidores do Incra, na 
minha cidade de Ji-Paraná, em Rondônia, onde nos 
foi colocada uma preocupação muito grande por que 
passam os servidores do Incra, neste momento, com 
os seus salários sem reajustes já há alguns anos. 

Estivemos lá e recebemos várias reivindicações 
dos servidores de Ji-Paraná, que correspondem aos 
servidores do Incra, não só do Estado de Rondônia 
mas de todo o País. Recebemos essas reivindicações 
e participamos, hoje à tarde, de uma reunião, junto com 
os representantes do Incra, no Ministério do Planeja-
mento, em que avançamos bastante para a solução dos 
brasileiros. Ficou marcada para o dia 18 uma reunião 
definitiva para resolver em definitivo os problemas dos 
servidores do Incra.

Quero registrar aqui a nossa preocupação com 
essas pessoas que ajudaram muito na colonização 
do Estado de Rondônia, do País inteiro, mas princi-
palmente do meu Estado de Rondônia, onde o Incra 
teve realmente uma grande participação.

As pessoas que hoje ocupam o Estado de Ron-
dônia foram trazidas pelo Incra. O Incra realmente 
teve uma função muito grande no passado de Rondô-
nia, uma importância muito grande na atual situação 
do Estado de Rondônia e tem uma importância mui-
to grande com relação ao futuro do nosso Estado de 
Rondônia, um Estado que é altamente produtivo, um 
Estado que quer crescer, quer desenvolver e precisa, 
cada vez mais, da atuação do Incra. 

Como já disse, estivemos hoje reunidos com 
uma equipe de recursos humanos do Governo Fede-
ral e que se comprometeu a resolver essa questão 
bastante polêmica. 

Dia 18, ficou definido que teremos uma solução 
final para esse problema.

O que nos traz hoje aqui, Senador Mão Santa, 
nosso Presidente, é o assunto sempre ligado à pro-
dução agrícola do nosso Estado e do nosso País. Na 
abertura da Agrishow (Feira Nacional de Tecnologia 
Agrícola em Ação), realizada no final de abril, o Minis-
tro da Agricultura, Wagner Rossi, fez várias críticas à 
substituição de área agrícola produtiva por área de pre-
servação ou de reserva legal. Por outro lado, defendeu 
a implantação de um programa de agricultura de baixo 
carbono como forma de preservação ambiental.

Em seu primeiro pronunciamento como Ministro, 
Rossi disse que precisamos mostrar que a agricultura 
pode produzir sem destruir, mas não é arrancando 20% 
dos canaviais para fazer floresta. O Ministro também 
afirmou que somente um doido pode propor que se cor-
te produção em um País que é o celeiro do mundo.

A questão ambiental é de grande importância 
para Rondônia, e garanto, Sr. Presidente, que nunca 
é demais que eu venha aqui no plenário desta Casa 
tocar no assunto e mostrar pontos de vista racionais 
que batem de frente com a propaganda de um am-
bientalismo irresponsável que vem ganhando espaço 
na mídia.

Há duas semanas, proferi um pronunciamento 
no qual fiz, de verdade, um convite para um cineasta 
que instale em Porto Velho um estúdio para filmagens 
cinematográficas no qual possa produzir a sequência 
de seu filme.

Fiz o convite não apenas por fazer, mas porque 
realmente acho que uma celebridade da envergadu-
ra de James Cameron deve realmente tomar cuidado 
com as suas palavras, pois elas podem ganhar uma 
repercussão muito grande. Principalmente quando 
entra num assunto sério como meio ambiente, ainda 
mais procurando interferir na política interna de outro 
País. Sugeri, então, que ele aproveitasse o seu poder 
de influência para fazer algo realmente plausível, pro-
dutivo e positivo.

Eu falo assim porque tantos ecologistas, ambien-
talistas e produtores da agroindústria devem, no final 
das contas, andar de mãos dadas. Estamos, de verda-
de, na mesma luta, Senador Augusto Botelho.

Ambientalistas e produtores precisam andar jun-
tos. O nosso objetivo é o mesmo. Já foi o tempo em 
que se pensava que os recursos naturais eram ines-
gotáveis. Hoje ninguém mais acredita nisso. Principal-
mente quem vive da exploração desses recursos não 
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acredita que eles vão durar para sempre. E, se exis-
te algum agroprodutor que pense dessa forma, está 
decididamente pensando de forma errada e deve ser 
orientado para o caminho certo. E esse caminho é um 
só: da exploração com respeito e consciência.

Repito aqui que, quando falo que ambientalistas 
e produtores rurais devem seguir de mãos dadas na 
luta pelo meio ambiente, falo porque é a mais pura 
verdade.

Ambos ‑ ambientalistas e produtores rurais ‑ estão 
lutando pelo mesmo objetivo, que é garantir as condi-
ções para a sobrevivência da raça humana e demais 
seres vivos com respeito ao meio ambiente. Sem esse 
respeito, nada pode ser produzido com continuidade. 
Não há como plantar, não há como colher, não há como 
ter pasto para criar animal algum com sustentabilidade. 
Esse respeito, reitero, é fundamental.

E por que é tão fundamental, Sr. Presidente?
Para responder isso, basta que olhemos para um 

mapa-múndi, para um globo, ou que imaginemos o nos-
so planeta, simplesmente, dentro da nossa cabeça.

A Terra, todos podemos imaginar, é coberta por 
cerca de 70% de água. Dos 30% remanescentes, te-
mos 17% de terras desérticas, áreas montanhosas, 
calotas polares e áreas de habitações urbanas onde 
nada pode ser cultivado.

Srªs e Srs. Senadores, restam apenas 13% de 
terras emersas cultiváveis, e desses 13%, apenas 4,7% 
da área do mundo tem condições de suportar cultivos 
permanentes. Nessa área, Srªs e Srs. Senadores, é 
preciso cultivar e gerar alimentos para cerca de seis 
bilhões de pessoas.

É exatamente por esse motivo que só posso con-
cluir que a luta dos ambientalistas também é a luta dos 
produtores rurais, assim como é a luta de todo ser vivo 
e inteligente deste planeta.

Não aceito que me enquadrem, como fui enqua-
drado recentemente, como defensor da agroindústria. 
Sou defensor do produtor e também do ambientalismo, 
com critérios e com limites.

Defendo, Sr. Presidente, a vida humana em har-
monia e integrada com seu meio. Não vou tapar meus 
olhos e esquecer que as pessoas de Rondônia, do 
Amazonas, do Acre, de Roraima e do Pará precisam 
viver, comer e pagar suas contas. Também sou incapaz 
de fechar os olhos para o fato de que pessoas de di-
versos pontos do mundo usam a soja do Mato Grosso, 
cozinham o arroz produzido em Rondônia e comem a 
carne produzida em meu Estado.

Não é uma opção humana fazer uso de alimen-
tos! É uma necessidade fisiológica. Para isso, depen-
demos de alimentos cultivados nos 13% deste imenso 
planeta, onde isso é possível ser feito.

Mas, Sr. Presidente, é preciso ter uma ideia do que 
representam esses 13% das terras emersas. Somente 
o Brasil tem 5,7% dessa superfície total de terras de 
todo o mundo! Cerca de 60% de todo o território brasi-
leiro é dominado pela Amazônia, Senador Flexa Ribeiro 
e Senador Augusto Botelho, nossa região. Rondônia, 
meu Estado, tem cerca de 3% do território brasileiro 
inserido na grande Floresta Amazônica. E vejam como 
é impressionante o quanto um pequeno Estado como 
Rondônia é capaz de produzir, tendo apenas 3% do 
território brasileiro e uma ínfima parcela das terras 
emersas do planeta.

Os números, meus amigos de Rondônia, são in-
capazes de mentir. Os números são claros. Há pouquís-
sima terra arável, e muito menos realmente cultivável, 
para uma população tão grande. E o pior: a população 
cresce, e a nossa terra cultivável só tende a diminuir.

Não há outra forma de enxergar a realidade. Ca-
minhamos realmente não para uma escassez de ali-
mentos, mas para uma redução da oferta, um grande 
aumento da demanda e um consequente aumento 
dos preços.

Se os produtores rurais fossem ‑ como quer a 
mídia convencer o povo ‑ mais interessados nos lucros 
do que na sustentabilidade, reduziriam suas produções 
para simplesmente fazer pender para o lado deles a 
relação da oferta e da procura, aumentando os pre-
ços, assim como faz quem produz petróleo: diminuem 
a produção para aumentar os seus preços.

Como disse antes, eu volto a afirmar: comer 
não é uma opção humana! Comer é uma necessida-
de inevitável.

Mas o que querem, então, os nossos produtores? 
O que queremos nós, de Rondônia?

Nós queremos produzir. Não queremos fazer es-
petáculo, especulação com terras ou com o crédito de 
carbono. O nosso povo quer produzir com respeito ao 
meio ambiente, pois ele sabe que vem da natureza o 
nosso sustento.

Os produtores de Rondônia querem continuar 
produzindo nas áreas consolidadas de cultivo, nas 
áreas que tiveram que desmatar para terem direito à 
posse da terra,

Eles querem apenas isto: que as regras do jogo 
sejam mantidas, em nome de um bom relacionamento 
com a natureza, um relacionamento já consolidado, há 
anos, em áreas consolidadas de cultivo. 

Encaro esse anseio como uma contribuição des-
sas pessoas, homens e mulheres que chegaram ao 
Estado, assim como eu cheguei, há mais de vinte anos, 
com muita disposição para a luta. Gente que fica en-
tristecida ao ver suas conquistas escorrendo por entre 
seus dedos. E essa conquista é parte integrante da 
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produção mundial de alimentos, em uma área menor 
que os 13% das terras aráveis do planeta, para ali-
mentar mais de seis bilhões de pessoas, mais de seis 
bilhões de vidas.

Pedir um código florestal flexível que garanta a 
efetivação de uma situação já consolidada é o anseio 
desse povo que produz e que contribui com essa ca-
deia alimentar em escala global. Um anseio pequeno, 
mas útil, tendo em vista os números que apresentei 
aqui. Números impossíveis de inventar ou de disfarçar, 
pois estão aí, estão aqui, estão em todo lugar, para 
serem vistos e confirmados.

Por isso, Sr. Presidente, é preciso que o novo có-
digo florestal leve em consideração as características e 
as histórias regionais, assim como o zoneamento ecoló-
gico e econômico de cada Estado, como, por exemplo, 
o que foi feito no meu Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, era so-
bre isso que eu queria falar hoje. Sobre esse imenso 
planeta e sobre como temos tão pouco espaço para 
produzir os nossos alimentos e sobre como ambien-
talistas, a agroindústria e cada um de nós deve-se 
manter unido com o propósito de descobrir soluções 
para garantir a vida aqui. 

No mundo, as pessoas precisam comer e nós 
queremos produzir alimentos.

Este é um tema que trago aqui praticamente todas 
as semanas, que diz respeito à produção agrícola na 
região amazônica. Nós realmente precisamos, quere-
mos viver na Amazônia e queremos viver da Amazônia, 
produzindo e preservando o meio ambiente.

Essa convivência harmônica tem que ser feita 
dessa forma, deve ser feita dessa forma e pode ser 
feita dessa forma.

Pois não, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Acir 

Gurgacz, V. Exª traz à tribuna a sua preocupação com 
o seu Estado e com a região. Lamentavelmente, ainda 
não há uma vontade política para integrar a nossa região 
ao processo de desenvolvimento do País. Acho que so-
mos considerados pelo Governo Federal como algo que 
pode esperar, que pode aguardar, porque parece que 
lá não existem 23 milhões de brasileiros. Outro dia eu 
até disse, na Comissão de Assuntos Econômicos, que 
acho que os amazônidas tinham que pedir cidadania 
venezuelana, porque aí eles iriam ser atendidos pelo 
Presidente nas suas necessidades. É a única forma 
de a gente acelerar o crescimento. Então, V. Exª tem 
toda razão. A Amazônia é tratada como algo que onera 
ou pesa sobre a Nação. Pelo contrário: a Amazônia é 
a solução do Brasil. É a solução do Brasil. Lá no iní-
cio do século XIX, Belém era uma cidade economica-
mente mais forte do que São Paulo. A Amazônia, na 

fase áurea da borracha, sustentou o desenvolvimento 
do restante do Brasil. São Paulo foi construída com o 
esforço dos amazônidas, dos guerreiros do Acre, de 
Rondônia, dos seringueiros – os “soldados da borra-
cha”, como eram conhecidos; tanto que Belém foi uma 
base americana na guerra. E depois que carrearam os 
recursos da Amazônia para o Sul e o Sudeste, esque-
ceram de devolvê-los à nossa região. E querem tratar 
a Amazônia como se a Amazônia fosse uma só. San-
ta ignorância! Santa ignorância! Agora mesmo, coisa 
de um ano atrás, fizeram algo que é inconcebível: não 
pode haver cultura de cana na Amazônia. Isso não 
passa na cabeça de ninguém que tenha bom senso. 
O Senador Augusto Botelho sacode a cabeça afirma-
tivamente. Quer dizer, isso é total desconhecimento do 
que é a Amazônia. Amazônia são várias amazônias. 
Aqui, os técnicos do Ibama, as ONGs que têm outros 
interesses em engessar a Amazônia, outros interesses, 
e sabemos quais são, não são interesses que atendam 
à soberania do Brasil...

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – As nos-
sas áreas são 60% do território brasileiro – a Amazô-
nia Legal.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Temos a 
maior reserva de floresta tropical do mundo, temos a 
maior reserva de água doce do mundo, temos a maior 
reserva mineral do mundo. Agora foi descoberto um 
aquífero em Santarém, na área de Alter do Chão, lá 
de Mojuí, que é o maior aquífero subterrâneo do mun-
do. É maior que o aquífero Guarani, considerado até 
então o maior do mundo, várias vezes maior. Temos a 
maior biodiversidade do mundo. Essa biodiversidade 
está sendo pirateada à vista do Governo, que não toma 
providência. Hoje mesmo pedi vista de um projeto na 
CAE. O Governo queria doar três Tucanos para o Pa-
raguai. Senador Botelho, eu pedi vista e até justifiquei 
para o Senador Jucá, que me perguntou por que eu 
tinha pedido vista, dizendo que eu queria saber quais 
eram os tucanos: podia ser o Tasso Jereissati, o Sér-
gio Guerra, o Arthur Virgílio. Então, eu queria saber 
qual era o tucano. Aí eu fui ver que eram aeronaves 
Tucano que ele estava doando para o Paraguai. Não 
tenho nada contra doar para o Paraguai, mas tem 
que doar para a Amazônia. Então, vou fazer um subs-
titutivo no parecer do Senador Romero Jucá porque 
acho que tem que atender aos irmãos paraguaios – 
do Presidente bispo Lugo, uma grande figura –, mas 
tem que atender primeiro aos brasileiros. Tem gente 
morrendo na Amazônia por falta de água potável, por 
falta de saneamento, com malária. Um país que quer 
ser e vai ser – porque o Brasil pode mais, como disse 
o Senador Mão Santa –, um país do Primeiro Mundo, 
primeiro tem que olhar para o próprio umbigo. Só pa-
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íses do quarto mundo ainda convivem com doenças 
como a malária, como nós temos na Amazônia; com 
a dengue, que mata brasileiros todos os anos. Aí va-
mos começar a perdoar dívida de um país tal, de ou-
tro país. Acho que isso podem fazer aqueles países 
que já atenderam a sua população toda. Nós ainda, 
lamentavelmente, não podemos fazer isso. Então, eu 
pedi vista, primeiro porque tomei um susto. Como eu 
disse, pensei que queriam deportar os Senadores 
Tasso Jereissati, Sérgio Guerra e Arthur Virgílio. Até 
não me incluí porque sugeri logo que fossem os três, 
enquanto o Senador Jucá não dava o nome. Mas não 
eram esses “tucanos”, mas aviões Tucano. Aí vou fazer 
um substitutivo para que a gente possa aplicar esse 
dinheiro lá na Amazônia.

Então, essa questão da cana, Senador Augusto 
Botelho, é porque não conhecem o Estado de V. Exª, 
Roraima, que não tem floresta, é campo natural na 
maior área, como há campo natural em Rondônia, 
como há campo natural no Pará, área de cerrado no 
Pará. A Ilha de Marajó tem uma parte de floresta e uma 
parte de campo natural. Agora dizer que vão plantar 
cana derrubando floresta, aí não vão fazer isso. Nin-
guém vai concordar. Agora, onde for campo natural ou 
área alterada, aí não há como aceitar que o Governo... 
E olhe que o Presidente Lula parece que é amigo da 
maioria dos governadores da Amazônia. O PT governa, 
ou melhor, desgoverna o Estado do Pará, governa o 
Estado do Acre, é aliado do Governador do Amazonas, 
é aliado do Senador de Jucá, de Roraima. Não sei por 
que o Senador Jucá não faz um protesto para plantar 
cana em Roraima, Senador Augusto Botelho. V. Exª 
também. Quero participar, junto com os Senadores do 
Amazonas... Queria até fazer uma proposta, Senador 
Acir: vamos reunir os Senadores, independente de 
partido, de coloração partidária, de coloração ideoló-
gica; vamos defender a Amazônia em conjunto. Nós 
somos nove... Não sei se nove, mas oito com certeza. 
Se formos nove, somos 27 Senadores; se formos oito, 
somos 24, mas somos uma força. 

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Sem dú-
vida.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Se nos unir-
mos e defendermos a Amazônia, independentemente 
de querer bajular governo ou querer ter questão ideoló-
gica, colocando as questões regionais, as questões de 
desenvolvimento, de melhoria da qualidade de vida do 
nosso povo, vamos conseguir. E aí quem não defender 
a Amazônia vai ter que mostrar a cara na tribuna.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Vamos 
criar aqui a bancada da Amazônia, Senador Flexa 
Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Lógico. Quer 
dizer, vai ter que vir aqui e dizer: vou votar contra o 
projeto porque o Governo pediu-me para votar contra 
ou mandou-me votar contra o projeto que vai benefi-
ciar a Amazônia. Quero colocar essa proposta; que 
possamos fazer uma reunião na próxima semana. Va-
mos ver quem vai, quero saber quem vai, quais são 
os Senadores da Amazônia que vão atender o convite 
para fazermos a bancada da Amazônia no Senado Fe-
deral. Quero deixar essa ideia e tenho certeza de que 
vou contar com os Senadores Augusto Botelho, Acir 
Gurgacz, Valdir Raupp, Arthur Virgílio, Jefferson Praia, 
enfim, com os Senadores da Amazônia. Vamos dizer 
quais são os interesses que temos, interesses regio-
nais que precisam ter alteração na legislação e vamos 
fechar questão. Aí, quem quiser ser subserviente ao 
Governo, que chegue aqui e diga: não vou votar pela 
Amazônia. Pronto. Posso contar com V. Exªs?

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Com cer-
teza, será um prazer nós iniciarmos esse pacto da 
Amazônia, que é muito importante. Aliás, eu tenho 
vindo aqui, toda semana – o senhor é testemunha dis-
so e sempre faz um aparte que valoriza muito o meu 
pronunciamento –, trazer esses problemas que nós 
enfrentamos na Amazônia, essa discriminação que 
nós enfrentamos na Amazônia. E não é por parte do 
Governo brasileiro, Senador Flexa Ribeiro, tanto é que 
o nosso Presidente Lula tem olhado para nós com ca-
rinho, assim como também fez o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso quando esteve na Presidência da 
República. Nós temos problemas é nas questões ex-
ternas, com as ONGs internacionais.

E eu posso imaginar por quê. Imaginemos só a 
produção mineral que tem a Amazônia – vamos falar 
só das coisas mais importantes, Presidente Augusto 
Botelho: o ouro de Roraima, o diamante de Rondônia, 
o gás do Amazonas...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – O cobre, o 
ouro, o minério de ferro, o manganês, a bauxita, tudo 
do Pará.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Isto deve 
assustar o mundo, a quantidade de riquezas que nós 
temos na Amazônia, sem contar a produção agrícola 
que podemos ter. Já produzimos em pequena escala, 
mas, pela maneira como produzimos, já demonstra-
mos ao mundo a capacidade que temos para produzir 
na Amazônia.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Acir, perdoe-me por estar me intrometendo no pronun-
ciamento, mas o nosso Presidente Senador Augusto 
Botelho, amazônida como é, há de ter a compreensão 
disso. Eu, quando estava presidindo a Federação das 
Indústrias do meu Estado, lá no início da década de 
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noventa, propus que houvesse uma união – eu propus, 
não, eu criei o que até hoje funciona, e funciona bem: a 
Ação Pró-Amazônia. O que era a Ação Pró-Amazônia? 
É exatamente o que proponho fazermos aqui, como 
bancada. As federações dos nove Estados se reú-
nem para defender os interesses do setor e da região 
junto à CNI. Isso vem lá de 1990 ou 1991 e funciona 
perfeitamente até hoje. Reúnem-se, tomam posição 
e votam em bloco. E quis fazer essa experiência nos 
Executivos estaduais. Eu até dizia que deveríamos 
criar a OEA, Organização dos Estados Amazônicos. 
Lamentavelmente, a vaidade dos governantes não 
permitiu que isso acontecesse, nem àquela altura. Lá 
foi tentado, ainda conseguimos realizar umas duas 
reuniões. Depois, a tentativa se perdeu, e até hoje não 
se consegue dar prosseguimento. Ficam trabalhando, 
disputando entre si espaços, como se quisessem dividir 
o bolo sem tê-lo criado. Penso que, assim como aqui 
na bancada, tem de haver a união dos Governadores 
da Amazônia. Deveriam chegar ao próximo Governo 
Federal e dizer: o projeto que nós entendemos melhor 
para a Amazônia – quem tem de dizer o que é melhor 
para a Amazônia somos nós – é esse. Então, qual é o 
compromisso que o pré-candidato ou o candidato terá 
com a nossa região? Se não for assim, continuaremos 
a ser cobiçados internacionalmente. Dizem que isso 
não é verdade, mas é! Sabe lá se um dia não aparece 
alguém como Ahmadinejad e diz: “A Amazônia é in-
ternacional! Pela sua importância, ela é área interna-
cional, e não do Brasil”. E, então, não sei qual será a 
língua que começaremos a falar. Com certeza, vamos 
voltar ao Tupi-Guarani.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Muito obri-
gado, Senador, pela sua colocação.

Lanço um desafio aos candidatos a presidente 
da República: vamos criar o Ministério da Amazônia 
para trabalharmos essa questão importante. Estamos 
em campanha eleitoral, Senador Flexa Ribeiro. Isso é 
importante!

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Desculpe, 
Senador, mas não resolve o Ministério da Amazônia. 
O que resolve é vontade política, não é preciso minis-
tério. As necessidades da Amazônia perpassam todos 
os ministérios. Se a Amazônia estiver contemplada com 
vontade política pelo Governo Federal, nos diversos 
ministérios, não é preciso criar o Ministério da Amazô-
nia, que já foi criado, já existiu e não funcionou.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Mas é um 
desafio para os candidatos a presidente da República 
colocar, expor para nós amazônidas o que se preten-
de com a Amazônia.

Temos aqui um desafio próximo, que é o Código 
Florestal. Vamos nos unir, a bancada federal, aqui no 

Senado para discutirmos de fato o que cada Estado 
da Amazônia precisa para se incluir no Código Flo-
restal Brasileiro, para que este venha a contemplar 
o seu Estado do Pará, o meu Estado de Rondônia, o 
seu Estado de Roraima, assim como os demais Esta-
dos da Amazônia, como o Mato Grosso, o Amazonas 
e demais Estados que compõem a Amazônia Legal. 
É um grande desafio. Concordo consigo que devemos 
começar a nos reunir para discutirmos e debatermos a 
nossa Amazônia, porque, volto a dizer, queremos viver 
na Amazônia e viver da Amazônia. Se isso ameaça, 
talvez, a economia mundial, sorte de nós brasileiros, 
que possuímos a Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Até a próxima, se Deus quiser.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. ACIR GURGACZ.

Senhor Presidente, Senhoras e senhores se-
nadores, Senhor Presidente, antes de iniciar meu 
pronunciamento de hoje, no qual pretendo abordar a 
dura situação aqui a publicação de um livro que com-
plementa a obra do excelentíssimo doutor Altamiro J, 
dos Santos, intitulado Direito de Segurança Pública e 
Legítima Defesa Social, publicado este ano. O livro é 
uma louvável contribuição à teorização e aplicação da 
prática do Direito no Brasil.

Trata-se de um trabalho que tem como escopo e 
propósito a abertura de novos horizontes para a implan-
tação e arraigamento da cultura a paz, fraternidade, 
solidariedade e convívio humano. Desta forma, regis-
tro aqui nos anais do Senado Federal esta obra que 
considero de grande importância para a propagação 
da Justiça no país.

Senhoras e senhores senadores, quero questio-
nar aqui qual é o caminho mais efetivo para combater 
o uso de entorpecentes. O assunto está sendo discu-
tido em praticamente todas as nações, seja de forma 
oficial ou não. Isso porque um argumento é comum: a 
guerra às drogas está sendo perdida.

O número de usuários de drogas cresceu em todo 
o mundo. Hoje, a ONU aponta que cerca de 190 milhões 
de pessoas utilizam algum tipo de entorpecente.

Provavelmente o número está abaixo da reali-
dade, por dois motivos: o primeiro está ligado à velo-
cidade com que se expande o número de adeptos às 
drogas; o segundo se refere à hipocrisia com que o 
tema é tratado.

Nem todo mundo que usa droga admite que 
faz.

Se considerarmos como valor médio de doses de 
drogas cerca de 10 dólares, chegamos a um cálculo 
simples: se cada usuário, no mundo, tomar uma dose 
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por dia, resulta em uma renda diária de um bilhão e 
novecentos milhões de dólares. Ou seja, uma renda 
mensal de 57 bilhões de dólares.

Caso cada usuário de drogas venha a consumir 
duas doses por dia – o que não é uma quantidade 
assustadora, considerando-se que em muitos depoi-
mentos publicados recentemente chegamos a ver 
pessoas consumindo sete doses diárias de crack -  o 
valor mensal arrecadado pelo tráfico chega à ordem 
de 114 bilhões de dólares. Isso considerando apenas 
190 milhões de usuários de drogas no planeta.

Senhor presidente, é muito dinheiro. Não há Es-
tado no mundo capaz de convencer a sociedade do 
crime de desistir de um mercado tão lucrativo como 
esse. Produtores e traficantes de drogas não pagam 
impostos e vêem o resultado de suas ações criminosas 
vertendo de forma a causar inveja a qualquer iniciativa 
financeira no mundo.

Então, eu pergunto ao povo de Rondônia, que 
me ouve agora, como enfrentar isso?

Em recente publicação na imprensa rondonien-
se, relatos chocantes de usuários de crack mostram 
o poder negativo, corruptor, dessa droga. Jovens são 
cercados e seduzidos pelo crack em bairros carentes 
de Porto Velho, capital de Rondônia, como o bairro 
Cai N’Água. Segundo informações da Polícia Civil, as 
apreensões de cocaína, da qual o crack é derivado, 
só tem crescido na capital. Em janeiro de 2009 o total 
de cocaína e derivados apreendidos chegou a mais 
de 11.800 quilos, enquanto em janeiro deste ano o 
número subiu para cerca de 13.600 quilos. O ano de 
2009 fechou com quase 186.800 quilos de cocaína 
apreendidos.

Na reportagem publicada em Rondônia há o relato 
chocante de uma jovem de apenas 16 anos que come-
çou a usar drogas ainda menina. No texto, ela fala:

“Aos 11 anos eu conheci a maconha. Tinha curio-
sidade de saber qual era o efeito que ela tinha, porque 
minha prima usava e sempre me oferecia. Eu resolvi 
experimentar. Comecei a matar aula, e lá mesmo em 
Cacoal só andava com meninos barra-pesada. Logo 
minha prima me ofereceu o crack. Foi aí que realmen-
te eu fiquei completamente dependente de droga, era 
viciada.”

Hoje a jovem se encontra internada na Casa da 
Adolescente da Capital, e contou à reportagem do 
periódico que em pouco tempo como usuária de cra-
ck já estava se prostituindo para sustentar o vício. Ela 
relata o seguinte:

“Minha prima também se vendia para comprar o 
crack. Chegou um ponto em que eu já estava susten-
tando a mim e a ela. Era fácil achar clientes. Os carros 
buzinavam, encostavam e eu entrava em carros de 

pessoas que eu nunca tinha visto, mas já combinava 
o programa ali 

Mesmo para ter certeza de que no final recebe-
ria quantias que geralmente eram o suficiente apenas 
para comprar a nossa droga”.

Essa realidade, senhoras e senhores senadores, 
não é uma exclusividade de Rondônia.

Considerando a quantidade de usuários de crack 
e outras drogas no país, hoje, quantas histórias como 
essa se repetem todos os dias?

Por isso, senhor presidente, eu me questiono: Qual 
será a maneira mais correta de enfrentar esse negócio 
que implica no crescimento constante da violência em 
nossas fronteiras? Rondônia é um Estado que sofre 
muito com o tráfico de cocaína em sua fronteira com 
a Bolívia, com atrai fácil, e que encontram, na maioria 
das vezes, a prisão e a desgraça.

Como disse, o mundo inteiro busca uma saída 
para o problemas das drogas.

Na semana passada, nos Estados Unidos, o Esta-
do da Califórnia aprovou a realização de um plebiscito 
para votar a legalização da maconha. O objetivo é um 
só: aumentar a arrecadação de impostos no Estado, 
que vem passando por grandes problemas financeiros. 
As autoridades que aprovam o plebiscito afirmam que 
a Califórnia poderá ganhar por dois aspectos: Primei-
ro, com a taxação da venda da droga; Segundo, com 
a redução de despesas no setor policial de combate 
ao tráfico da maconha.

O Estado norte-americano da Califórnia já está di-
vidido e as opiniões são extremamente divergentes.

Hoje em dia, aqui no Brasil, a Comissão Brasi-
leira sobre Drogas e Democracia (CBDD) discute o 
assunto. Em fevereiro, um encontro da comissão reu-
niu o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso com 
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) – Ellen 
Gracie e Carlos Velloso – para discutir, estava, no Ter-
ceiro encontro da Comissão, a condição do usuário 
de drogas. Atualmente, o usuário não pode ser preso, 
mas responde a processo penal.

Não há uma definição, na lei, sobre a quantidade 
de drogas que – encontrada com a pessoa – esclareça 
se o instado pela lei é traficante ou apenas usuário.

Há um consenso de que é preciso fazer algo para 
tornar clara a diferença entre traficante e usuário, para 
que se possa delimitar claramente uma nova estratégia 
para combater o problema de saúde que representa o 
consumo de entorpecentes.

O intuito deveria ser um apenas: reduzir a de-
manda desestimulando o usuário. Isso, dentro dessa 
ótica, se faz hoje pelo medo.

Mas será que esse é o caminho certo?
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O jornal Le Monde Diplomatique Brasil, em se-
tembro do ano passado, publicou um artigo redigido 
em 1997 por um especialista em Inteligência Criminal 
da Scotland Yard chamado John Grieve.

O texto é dividido em 10 itens, cada um apontan-
do motivos para legalizar as drogas, sob o argumento 
de que a repressão revelou-se ineficaz ao longo dos 
anos. E isso foi dito por um policial!

Cabe destacar, no início do texto, que o profis-
sional em combate ao tráfico de drogas afirma que a 
grande maioria dos usuários de drogas adere ao vício 
por motivos recreacionais – ou seja, por diversão.

Esta, não podemos esquecer, é uma realidade 
britânica, mas ouso considerar que os motivos que le-
vam ao vício não sejam muito diferentes em qualquer 
canto do mundo. Mas seja por diversão ou como válvula 
de escape para as pressões sociais ou desagregação 
da família, o uso dos entorpecentes resulta em danos 
à saúde. Apesar do tema ser controvertido, há mais 
evidências apontando malefícios do que em favor de 
benefícios – salvo uso administrado por médicos. Por 
exemplo, recentes estudos feitos na Austrália ligam o 
uso da maconha à esquizofrenia.

Diante dos motivos que levam as pessoas a usa-
rem drogas, das consequências para a saúde e dos 
motivos do tráfico, fica o questionamento acerca da 
legalização, defendida pelo especialista da Scotland 
Yard no artigo citado. Para ele, o combate repressivo 
e violento às drogas vem aumento a demanda, a cri-
minalidade e os riscos à saúde. Ele mostra que impli-
cações globais estão ligadas a um comércio de mais 
de 600 bilhões de dólares por ano (em cifras de 1997) 
e cita o quanto os sistemas jurídicos de todo o mundo 
seriam aliviados com essa medida.

Não quero, com isso, defender a legalização, mas 
apenas me unir à legião que hoje questiona os meios 
disponíveis para o combate às drogas e seus efeitos.

Até mesmo porque, mesmo diante de incontáveis 
argumentos que apontam para a legalização como uma 
saída para o problema, resta uma pergunta: a legali-
zação reduziria a demanda por drogas?

Este, no final das contas, é o grande questiona-
mento. A situação legal do usuário, a legalização das 
drogas, a regulamentação da produção ou o que for, 
esbarra na força motriz do tráfico: a demanda. Não de-
duzir a demanda significa manter o consumo – talvez 
expandi-lo – e contribuir para um gigantesco problema 
de saúde coletivo.

Atualmente, em Rondônia, existem 12 Centros 
de Atenção Psicossocial, os conhecidos CAPS. No 
entanto, apenas Porto Velho tem uma unidade para 
atendimento de pessoas viciadas em drogas e álco-
ol. Essa unidade foi inaugurada em novembro do ano 

passado e já está tratando cerca de 300 pessoas. Se-
gundo informações colhidas hoje nesta unidade, esse 
número tende a crescer porque o seu trabalho ainda 
está sendo pouco divulgado.

Mesmo assim, a unidade atende pessoas do 
interior do Estado, que não encontram esse tipo de 
cuidado em suas cidades. São pessoas das mais va-
riadas idades, dos 12 aos 60 anos, buscando um meio 
de escapar da escravidão imposta pela droga.

E senhor presidente, segundo informações colhi-
das hoje mesmo, junto ao Caps de Porto Velho, posso 
dizer que o crack é um dos responsáveis por fazer com 
que crianças vão até lá buscar socorro. Crianças de 
12 anos, meninos e meninas, que foram covardemente 
apresentadas e induzidas ao mundo das drogas. E, se-
nhoras e senhores senadores, esse número, segundo 
afirma a fonte entrevista no Caps, só vem aumentando, 
emparelhando com a cocaína.

Por tudo isso, todas essas informações que apre-
sento aqui agora, senhor presidente, que acredito que 
a questão do combate às drogas está exatamente no 
controle da demanda. Neste sentido, a discussão pa-
recer retornar para o início. Afinal de contas, não es-
tamos tratando apenas de questões contábeis – com 
relação a impostos ou taxas sobre uma nova linhagem 
de produtos tributáveis.

Senhoras e senhores senadores, tão pouco esta-
mos tratando da economia em munição ou aparato poli-
cial militar no combate ao narcotráfico. Sequer estamos 
colocando em xeque apenas o formato legal da punição 
a quem usa ou a quem trafica entorpecentes.

O objetivo, eu recordo aqui, é um só: reduzir o con-
sumo das drogas para reduzir os malefícios à saúde.

Senhor presidente
Senhoras e senhores senadores
Era isso que eu tinha a dizer. – Senador Acir 

Gurgacz.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, 
o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Muito obrigado, Senador.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Acir Gurgacz – o Senador Augusto 
Botelho vai descansar; é merecido o descanso de S. 
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Exª –, que preside a sessão, eu estive no plenário, 
na semana passada, e propus uma parceria com os 
paraenses.

Hoje temos a rede mundial de comunicação, a 
Internet. E nós estamos trabalhando com afinco na 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática para que todos os brasileiros te-
nham acesso à Internet banda larga, com qualidade, 
com preço, com valor que seja suportado pela renda 
per capita dos brasileiros. Quer dizer, não adianta ofe-
recer algo que o cidadão não tem condições de pagar. 
É o mesmo que não oferecer.

Esse negócio de universalização da banda larga 
é uma palavra bonita, dá palanque, dá para fazer uma 
festa. Já fizemos tantas festas neste Brasil, quando a 
Petrobras disse que o Brasil era autossuficiente em 
petróleo! Não era. Ainda não era. Agora, com o pré-
sal...

Tivemos uma reunião hoje, uma audiência públi-
ca, de seis comissões, das 14 horas e 45 minutos até 
às 19 horas, ouvindo seis convidados, do Ministério da 
Fazenda, do Ipea, da Consultoria do Senado, da Petro-
bras, do TCU, discutindo pré-sal, discutindo projetos. Eu 
saí da reunião... Já até mudei aqui o raciocínio, já estou 
falando da reunião, porque é importante, Senador Acir. 
Eu saí da reunião convencido pelo que eles disseram 
lá. E eles sabem que não temos condições de votar 
da forma como o Governo quer, para fazer palanque 
eleitoral, os projetos do pré-sal em regime de urgên-
cia. Podem até querer empurrar goela abaixo, vergar 
o Senado Federal, mas vão ter que colocar o grupo de 
Senadores da base do Governo aqui, porque a Opo-
sição, se precisar, ficará aqui, como ficamos ontem, 
até às 22 horas e 30 minutos, aguardando o projeto 
ser encaminhado da Câmara, que estava dando chá 
de gaveta lá, por ordem do Governo, que não queria 
mandar o projeto dos aposentados para cá. Aí ficamos 
aqui. E íamos ficar até a hora em que fosse preciso.

Aí o Presidente Michel Temer resolve mandar, 
por volta das 10 horas da noite, com as galerias e a 
tribuna lotadas de aposentados.

Assim nós vamos fazer no pré-sal, assim nós 
vamos fazer com a PEC que cria o piso salarial dos 
militares.

O representante do Ministério da Fazenda, na 
audiência de hoje, terminou a exposição dele com a 
frase: “A última palavra é do Congresso Nacional”. Eu 
pedi licença a ele e disse: “V. Sª tem que mudar essa 
frase. Tem que ser assim: a última palavra deveria ser 
do Congresso Nacional”. E expliquei para ele, porque 
nós legislamos, aprovamos os projetos, que vão para 
sanção; aí o Presidente os veta. Então eles teriam que 
voltar para o Congresso aprovar ou não o veto presi-

dencial. Mas nunca é marcada sessão do Congresso, 
e o processo legislativo não termina. Seríamos, sim, 
nós que deveríamos dar a última palavra.

Mas, voltando ao caso da Internet a que estava 
me referindo, eu pedi uma parceria aos paraenses: 
que nós, através da rede mundial, através do e-mail, 
do Twitter, recebêssemos dos paraenses de todos os 
Municípios, de todas as comunidades do Pará, infor-
mações que possamos trazer para a tribuna do Se-
nado, pedindo que a Governadora acorde, porque só 
faltam seis meses, para que ela termine e o Pará saia 
da noite escura que estamos vivendo há três anos e 
meio. Então eu propus essa parceria e deu certo, Se-
nador. Deu certo.

Hoje, o Twitter do Senador Flexa Ribeiro está 
fechando quase quatro mil seguidores. Eu tenho uma 
honra muito grande disso. Ainda ontem à noite, quando 
estava aqui, abri ali o computador e, enquanto discutia 
a questão dos aposentados, eu estava recebendo e 
respondendo, recebendo e respondendo os twitters, 
porque você interage com o cidadão; V. Exª pode prestar 
um melhor serviço ao seu Estado, o Estado de Rondô-
nia, eu, ao Estado do Pará e nós, ao Brasil.

Mas, como eu disse, essa parceria, esse apoio 
que eu pedi, eu quero até estender ao Brasil todo. Se 
tiver alguma coisa errada lá no Piauí do Mão Santa, 
que diz que tem muito... A gente fica disputando quem 
é o pior Governo, se é do Piauí ou do Pará. Eu acho 
que ele perde disparado para nós, lamentavelmente, 
mas perde disparado. Aí nós vamos ter que fazer um 
ranking de cabeça para baixo, quem é o pior vai para 
cima. Mas eu acho que, lamentavelmente, o Pará vai 
levar essa taça, a taça que ninguém quer vai acabar 
caindo no colo dos paraenses, lamentavelmente.

Então, quero aqui agradecer a alguns amigos 
que estão sempre trocando ideias conosco através 
do Twitter: Fernando; Ivan; Aldair; Giselle; Luiz; o Vic-
tor Picanço, que é da juventude do PSDB; o Adilson, 
de Curuçá – esses todos são de Belém –; o Rafael, 
de Salinas; o Zé Dudu, lá de Parauapebas. Quer dizer, 
são tantos, que dão incentivo para que a gente conti-
nue esse trabalho, que é feito com muita vontade de 
ajudar o meu Estado e os nossos Municípios.

Pois bem. Como eu disse, fui motivado a criar 
esse serviço após a informação que recebi do Lucas 
Nogueira, um jovem de Belém, que me mandou uma 
foto do forro de uma sala de aula do Colégio Ulysses 
Guimarães. É um colégio estadual que fica na Aveni-
da Governador José Malcher, no Bairro de Nazaré, 
bairro nobre de Belém. O forro estava caindo na ca-
beça dos estudantes. Ele mandou a foto, eu mostrei a 
foto aqui do forro desabado, que, por sorte, não feriu 
nenhum aluno. E fiz então essa proposta para que a 
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gente pudesse fiscalizar, que todos os paraenses pu-
dessem ser fiscais da situação em que se encontra a 
saúde, a educação, a segurança, a infraestrutura nos 
Municípios e nos mandasse, e o Brasil também, para 
que a gente possa ajudar aqueles Estados ou trans-
mitir aos Senadores para que façam isso, cada um 
nos seus Estados.

É fantástica essa ferramenta, Senador Acir, é 
fantástica! Você tem condições de receber sugestões 
de projetos para que possa fazer projetos de caráter 
nacional e projetos de caráter regional.

Mas são ideias. Acho que aprendemos... Eu, pelo 
menos, aprendo a cada dia. Hoje, aprendi muito na 
audiência do Fundo Social. Aprendi muito e saí de lá 
convicto, como eu disse, de que não podemos aprovar 
o projeto da forma como o Governo quer. Nós temos 
que discuti-lo, nós temos que tirar a urgência. Há uma 
interconexão entre os vários projetos que foram fatia-
dos no pré-sal. O próprio representante do Ministério 
da Fazenda disse que eles não podem ser aprovados 
sem que haja uma avaliação, uma conexão entre os 
pareceres. Disse ele que isso foi feito na Câmara. Aqui 
no Senado não vejo isso. Eu ainda não vi uma articula-
ção por parte do Governo para que isso aconteça.

Então, como eu vinha dizendo, os twitteiros fis-
cais, nome que demos aos amigos que nos passam 
as informações, podem usar, como eu disse, o meu 
e-mail, que é flexaribeiro@senador.gov.br, ou o twitter 
flexa.ribeiro@yahoo.com.br. Aí vamos voltar à tribuna 
para trazer as informações.

E, hoje, venho para falar de algo inusitado lá de 
Altamira. Recebi uma denúncia , no Município de Al-
tamira, onde vai ser implantada – não é lá, mas lá é 
o polo da região – a usina de Belo Monte... Criamos 
uma subcomissão do Senado Federal, da Comissão 
de Fiscalização e Controle, para acompanhar pari 
passu a implantação desse grande projeto para que 
o Estado do Pará, os Municípios impactados – são 
11 – e a população daqueles Municípios, seja rural, 
urbana ou indígena, seja atendida e respeitada nas 
suas necessidades.

Vamos defender a implantação, mas tenho cer-
teza absoluta que, com o trabalho do Senado Federal, 
numa subcomissão formada por cinco Senadores titu-
lares e cinco suplentes, vamos fazer a implantação e, 
acompanhando-a, mostrar ao mundo que Belo Monte 
vai servir de exemplo e vamos acabar com essa his-
tória de que não é possível construir hidrelétrica na 
Amazônia. Belo Monte vai dar o exemplo com certeza 
absoluta.

Em referência ao Município de Altamira, vem a 
denúncia: três escolas do Governo, uma no Distrito 
de Cachoeira da Serra – um abraço à minha amiga 

Preta –, que fica a 1.100 quilômetros da sede do Mu-
nicípio, Altamira, na divisa com Mato Grosso. A Câ-
mara não aprova a regulamentação para a criação de 
novos Municípios. Esse distrito tem 15 mil habitantes 
e todas as condições de emancipar-se, mas não po-
demos fazê-lo. 

A outra no distrito de Cachoeira da Serra, que é 
um é mais próximo da fronteira com o Mato Grosso. 
E uma outra na sede do Município, na comunidade 
Assurini.

Essas três escolas estaduais foram deixadas pelo 
governo de Simão Jatene, lá em 2006, Senador Acir. 
Lá em 2006! Já se vão três anos, quatro meses e doze 
dias. Eu já estou fazendo a contagem regressiva. Eu 
já conto de trás para frente. Aqui eu tive que contar da 
frente para trás. Então, já vai esse tempo todo. 

As escolas foram deixadas 95% prontas. Todas 
rebocadas, todas forradas. Faltava fazer o muro, fal-
tava concluir as instalações elétricas, as instalações 
de água. Pois bem, com mais uns quarenta dias de 
trabalho elas poderiam estar funcionando e prestando 
serviço àquelas comunidades.

Sabem o que a Governadora fez até hoje? Nada! 
Nada nessas escolas. Não enterrou um prego nas es-
colas. E o que acontece com as escolas? Estão sendo 
sucateadas, porque o Governo teve a irresponsabilidade 
de não concluir, pensando que estaria penalizando o 
governo do PSDB. Não. Está penalizando o povo. E o 
povo está tão descrente desse desgoverno que a Go-
vernadora não pode nem andar pelo Estado.

Ainda quinta-feira passada, o Presidente este-
ve em Tomé-Açu, lançando um projeto de agricultura 
familiar com o plantio de palma, que é o dendê, um 
projeto de minha autoria, de minha autoria, que eu 
aprovei aqui, por unanimidade, está há quatro anos, 
lá na Câmara Federal, e o governo não deixa aprovar. 
Aí o Presidente vai lá no meu Estado, lá em Tomé-Açu 
e lança um projeto dizendo que é do Governo Fede-
ral. É por isso que a Governadora pega as obras do 
governo passado, do Simão Jatene, e diz que foi ela 
que construiu; troca a placa e inaugura de novo. Essa 
é a grande obra desse governo que está lá. 

Então, como eu dizia, essas escolas estão-se 
acabando, estão-se acabando. E o que é pior, o que 
é pior, os alunos que deveriam estar estudando em 
condições condignas, não! Olha a informação que me 
passaram. Eu vou ler aqui, até para poder ser bastante 
preciso na informação que veio lá do twitteiro fiscal, lá 
de Altamira, lá de Assurini, lá de Cachoeira da Serra, 
lá de Castelo dos Sonhos.

Foi feito um laudo técnico de vistoria da 
Escola Estadual de Cachoeira da Serra – e eu 
tenho o laudo técnico. E esse laudo serve bem 
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para ilustrar a situação, já que o mesmo se 
aplica às outras duas unidades. O documento 
relata que há mato por todos os lados, pintura 
já destruída, vidros quebrados, infiltrações, au-
sência de lâmpadas, calhas, telhas se soltando 
etc, tudo em decorrência do abandono.

Essa é a marca da incompetência do PT. Agora, 
se fosse só a parte física... Vejam o que eles dizem 
dos alunos: Cada escola iria atender uma média de 
quase mil alunos por dia. É a esperança e o sonho de 
milhares de famílias de Altamira. São comunidades 
e distritos distantes, que precisam com urgência de 
educação de qualidade no próprio distrito. 

Como disse, Cachoeira da Serra, fica a mais de mil 
quilômetros da cidade de Altamira assim como Castelo 
do Sonho. Obviamente, é impossível qualquer deslo-
camento diário dos jovens para estudarem na sede do 
Município. Mil e cem quilômetros na Transamazônica, 
Senador, não é fácil. Ou na Santarém/Cuiabá também 
não. São duas obras, ditas do PAC, que estão empa-
cadas em meu Estado. Não andam.

Por sinal, tive uma noticia e, aí o Pará todo precisa 
saber, foi feito um levantamento das obras do PAC no 
Brasil todo. Sabe quem está na pior situação? O Pará. 
Não sei. Dizem que quando você passa por essas di-
ficuldades diz “eu não joguei pedra na cruz”. Não tem 
um ditado popular que fala assim? Eu não sei o que 
os paraenses fizeram para merecer esse castigo. Esse 
castigo do Governo Federal, do desgoverno estadual. 
Eu não entendo, não entendo.

Mas a solução encontrada pela Prefeitura foi 
inchar as escolas de ensino fundamental criando “sa-
las” improvisadas no corredor de outros colégios, ou 
mesmo com aulas ocorrendo a céu aberto, debaixo de 
árvores e, com isso, assumem uma responsabilidade 
que é do governo do Estado.

A Prefeita Odileida foi além e alugou casas para 
servir de alojamento aos professores que vão lecionar 
nessas comunidades, uma vez que o Governo do Es-
tado sequer toma conhecimento do problema. É pre-
ciso alugar, pois, como eu disse, esses distritos ficam 
a mais de mil quilômetros da sede do Município, que é 
de onde saem os professores. Porque eles não podem 
ir e vir, eles têm que ficar nos distritos.

O clamor da população, portanto, é que as obras 
sejam concluídas.

Governadora, ainda dá tempo de V. Exª inaugu-
rar as escolas. Mande concluir. V. Exª vai lá inaugurar, 
vai ser aplaudida pelos paraenses. Eu vou vir aqui na 
tribuna elogiar a inauguração das escolas lá em Ca-
choeira da Serra, de Castelo do Sonho, do Asurini. 
Agora, não castigue a juventude do Pará, em especial 
a de Altamira.

Vou terminar, Sr. Presidente, lamentando que não 
haja por parte do Governo do Estado qualquer senti-
mento de respeito para com os paraenses. Qualquer 
sentimento. Nem de culpa, nem de culpa. Quanto à 
propaganda oficial que o Governo faz, como ele não 
tem obra, ele diz: “A grande obra do Governo é cuidar 
das pessoas”.

Gente, cuidar das pessoas desse jeito! O Sena-
dor Mário Couto vem à tribuna diariamente, contando 
quantas pessoas foram mortas. Antigamente, ele dizia 
que morriam determinado número por final de semana 
‑ vamos dizer, sete assassinatos por final de semana. 
Agora, já está contando por dia; já são sete por dia. 
Daqui a pouco, ele terá que subir na tribuna para dizer 
que é por hora. 

Há um Município no Pará que hoje é um Município 
modelo no Brasil. Lá as escolas todas são equipadas 
com lousa digital, quadro digital, ligado ao computador. 
O professor dá aula pelo computador, e a matéria sai 
na lousa. O Município fica no nordeste do Estado, e 
há treze anos é governado pelo PSDB. Já é o quarto 
governo do PSDB. O Prefeito atual, Adnan Demachki, 
está em seu segundo mandato. Antes foi Prefeito o 
nosso querido amigo Sidney Rosa, que é industrial na 
cidade. Então, antes de ele assumir, o Município era 
conhecido como “Paragobala”. Sabe por quê, Senador 
Acir? É que o Município era abandonado, isso lá em 
1994/1995 – Sidney Rosa assumiu em 1996 a prefei-
tura. Dizia-se que era Paragobala porque matavam um 
e já deixavam outro amarrado para o dia seguinte, tal 
era a insegurança que existia no Município.

Hoje, o Município é modelo para o Brasil, e a 
transformação começou com o Prefeito Sidney Rosa, 
que foi o Prefeito que iniciou a mudança nos dois pri-
meiros mandatos, seguido pelo Prefeito Adnan, que 
recebe prêmios todos os anos do Governo Federal, da 
merenda escolar, pela qualidade de ensino.

Agora, foi incluído, lamentavelmente, naquela pi-
rotecnia que foi o Arco de Fogo, dois anos atrás, e hoje 
o ex-Ministro teve que ir lá reconhecer que cumpre com 
suas obrigações com a questão ambiental. Inclusive o 
próprio Prefeito desautorizou um desmatamento autori-
zado pelo Governo de Estado, pela Secretaria de Meio 
Ambiente. Por quê? Porque ele tem um pacto com a 
sua cidade de Paragominas, de que não derruba árvo-
res mais, só faz reflorestar. Então, são esses exemplos 
que devem ser seguidos no meu Estado.

Não quero mais voltar aqui para falar disso. Man-
dem-me, meus twitteiros, meus fiscais, pelo twitter, 
por e-mail, notícia boa. Vocês aí do PT, que estão 
nos Municípios, mandem, rapazes. Eu quero ver. Se 
vocês me mandarem uma foto ou algo de bom para 
o Município...
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Eu tenho andado, Senador Acir, junto com o nos-
so pré-candidato ao Governo, Simão Jatene, junto com 
nossos Parlamentares, todos os finais de semana, no 
seminário lançado pelo Instituto Teotônio Vilela, inti-
tulado “O Pará que nós queremos”. A gente está em 
contato com o povo. A gente vai lá na comunidade e 
vê o sofrimento, a angústia, a desesperança da popu-
lação e a baixa estima de que foram acometidos os 
paraenses. Mas isso vai mudar. Nós vamos ter uma 
nova era. Não há noite, por mais escura que seja, que 
não tenha fim. O sol está para raiar para o Pará e para 
o Brasil, Senador Acir.

Vou encerrar por aqui hoje. Quero só mandar 
um abraço aos nossos amigos de Igarapé-Miri, onde 
estivemos no final de semana retrasado, levando lá o 
nosso “O Pará que queremos”, com o Senador Mário 
Couto, com o pré-candidato ao Governo Simão Jatene, 
o Deputado Pioneiro, a Deputada Ana Cury, o Depu-
tado Ítalo Mácola, o Deputado Federal Nicias Ribeiro, 
a Cilene Couto. E lá fizemos “O Pará que queremos”. 
Estivemos na sede do Município. Isso acontece nos 
Municípios por onde a gente anda. V. Exª sabe como 
é corrente política no interior, principalmente na nossa 
região: é tipo água e azeite, não se misturam de jei-
to nenhum. É Flamengo e Fluminense, não tem jeito. 
Corinthians e São Paulo, não tem jeito. Paissandu e 
Remo, para colocar lá no meu Pará. Aonde nós vamos, 
as correntes políticas todas se juntam e se unem para 
tirar o Pará do vermelho.

Assim aconteceu em Igarapé-Miri. A ex-Prefeita 
Dilza Pantoja, do PMDB, o ex-Prefeito Dantas, do DEM, 
o ex-Prefeito Mário Leão, também do PMDB, o ex-pre-
feito Aladim, do PSDB, todos os últimos ex-prefeitos se 
juntaram e buscam, através da união dessas corren-
tes, tirar Igarapé-Miri do vermelho. Pasmem! O Brasil 
precisa saber. Às vezes, viemos aqui reclamar que a 
Governadora discrimina Municípios que são governa-
dos por prefeitos da oposição. Esse Município é do PT. 
Então, ela não discrimina os Municípios da Oposição, 
não; ela discrimina todo o Estado do Pará. Então, a 
população não quer nem ver o Prefeito. O Prefeito não 
pode nem sair na rua, e é do PT.

E aí quero agradecer, pois também estivemos 
na Vila Suspiro, depois fomos à Vila de Maiauatá, 
que é o reduto do nosso Vereador Fuxico. Quando 
digo nosso, o Vereador Fuxico é do DEM. Tenho aqui 
os vereadores que estavam lá conosco: a Vereadora 
Carmozina, do PV; o Vereador Mendonça, do PMDB; 
a Vereadora Constância, do DEM; o Vereador Fuxico, 
do DEM; vereadores de outros Municípios que vão até 
lá, o Deputado Pioneiro, o Deputado Ítalo Mácola, que 
é liderança lá no Município, como falei.

Então, lá na Vila Maiauatá, nós, com o Vereador 
Fuxico – a Vila Maiauatá é uma comunidade, um distrito 
de Igarapé-Miri, onde não existem ruas; são palafitas, a 
maioria de tábua, algumas de concreto. Poucas, poucas. 
Mas a população lá, num final de tarde de domingo, 
recebeu-nos para discutir as necessidades lá do distri-
to, para discutir o que é que eles estão reivindicando, 
para fazer parte do plano de Governo.

Sabe por quê, Senador Acir? Porque o nosso 
Governo vai chegar à campanha – nós não fazemos 
micareta, que é carnaval fora de época; e agora in-
ventaram campanha fora de época; nós não fazemos 
isso, não, nós respeitamos a legislação –, nós vamos 
chegar, a partir de 5 de julho, depois das convenções, 
vamos ter um projeto, um programa de Governo com 
o qual o nosso então candidato ao Governo vai poder 
chegar ao Município, junto com o Senador Flexa Ribei-
ro, junto com o Senador Mário Couto, com os nossos 
candidatos a Deputado Federal, Deputado Estadual, 
com os nossos aliados – porque são muitos os que 
estarão conosco nessa caminhada, muitos dos parti-
dos que vão retornar à nossa aliança –, vamos assu-
mir o compromisso e vamos dizer: “Aqui, em Igarapé-
Miri, vamos fazer isso, isso e isso!” E podem cobrar, 
podem cobrar, porque já aconteceu isso no Governo 
do Simão Jatene, de 2002 a 2006. Ele apresentou a 
agenda mínima: disse que construiria cinco hospitais 
regionais de média e alta complexidade. Disseram que 
era loucura. Ele entregou os cinco hospitais regionais 
de média e alta complexidade.

Agora, entre as inserções do PSDB, uma era 
exatamente esta: o então candidato em 2002, dizendo 
que, se fosse eleito, iria fazer isso. Depois, mostravam-
se os hospitais entregues. O PT entrou na Justiça para 
retirar o programa do ar, porque seria propaganda an-
tecipada. Você dizer o que iria fazer e mostrar o que 
fez seria propaganda antecipada. Você fazer palanque, 
como faz o Presidente Lula, toda semana, com a sua 
candidata não é propaganda antecipada. Ele pede voto, 
diz que o povo sabe quem ele quer que o substitua, 
que o suceda. Isso tudo os ouvidos não ouvem e os 
olhos não enxergam.

Mas agradeço a V. Exª, mando um abraço a todos 
amigos de Igarapé-Miri. Na semana que vem, farei o 
relato das outras visitas que foram feitas ainda no fim 
de semana que passou e das que faremos a partir de 
sexta-feira, no interior do nosso Estado.

Obrigado, Presidente Acir, pelo tempo que V. Exª 
me disponibilizou. Tenho certeza de que faremos, na 
próxima semana, uma reunião da bancada da Ama-
zônia. Não há a bancada rural?
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Há bancada para tudo. Vamos instalar a da Amazô-
nia aqui no Senado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vamos 
fazer a da Amazônia aqui no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Sem dúvida.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para-
béns a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribei-
ro, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gur-
gacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
Muito obrigado. Parabéns pelo seu pronunciamento. 

Em nome do Senado, cumprimento os alunos 
do Centro de Ensino Fundamental Vargem Bonita, do 
Núcleo Bandeirante. Sejam todos bem-vindos ao Se-
nado Federal.

Cumprimento também, em nome do Senado, os 
alunos da Escola Classe Agrovila, de São Sebastião. 
Sejam todos bem-vindos ao nosso Senado Federal. É 
um prazer tê-los conosco nesta noite. 

Aproveito a oportunidade, Senador Flexa Ribeiro, 
para agradecer ao Dr. Mozart. Ontem, quando presidia 
esta sessão, telefonei ao Dr. Mozart para que envias-
se ao Senado, em caráter de urgência, o projeto dos 
aposentados. Ele fez um esforço muito grande e, perto 

das 22 horas, veio pessoalmente trazer esse projeto 
que é tão importante para todos os aposentados bra-
sileiros. Começamos já a discutir essa matéria aqui 
no Senado para que possamos, em definitivo, resolver 
essa questão que está causando uma polêmica muito 
grande em todo o Brasil.

Aproveito também para dizer aos servidores do 
Incra, com os quais estive reunido em Rondônia, princi-
palmente aos servidores do meu Estado de Rondônia, 
da minha cidade, Ji-Paraná, que estamos trabalhan-
do. Hoje, tivemos uma reunião importantíssima com 
o Departamento de Recursos Humanos do Ministério 
do Planejamento e, no dia 18, às 15 horas, teremos 
uma reunião definitiva para resolver as questões dos 
servidores do Incra.

Então, dedico aos meus amigos do Incra esta 
sessão de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/12, de 2010 (nº 
712/2010, na origem), da Câmara dos Deputados, 
submetendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Luiz Moreira Gomes Júnior para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público, em confor-
midade com o disposto no art. 130-A da Constituição 
Federal.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 131, DE 2010 

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas básicas 
sobre alimentos, e a Lei nº 6.360, de 23 de se-
tembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância 
sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, 
as drogas, os insumos farmacêuticos e correla-
tos, cosméticos, saneantes e outros produtos, 
e dá outras providências, para determinar que 
rótulos, embalagens, etiquetas, bulas e mate-
riais publicitários de produtos elaborados com 
recurso à nanotecnologia contenham informa-
ção sobre esse fato.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro 

de 1969, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
22-A:

“Art. 22-A. Na comercialização de alimen-
tos e ingredientes alimentares destinados ao 
consumo humano ou animal que tenham sido 
produzidos com recurso à nanotecnologia, o 
consumidor deverá ser informado desse fato.

§ 1º Tanto nos produtos embalados como 
nos vendidos a granel ou in natura, no rótulo 
da embalagem ou do recipiente em que es-
tão contidos deverá constar, em destaque, no 
painel principal, a informação de que trata o 
caput, por meio de expressões e símbolos a 
serem definidos em regulamento.

§ 2º A informação determinada no § 1º 
também deverá constar do documento fiscal.

§ 3º Os rótulos de alimentos e ingredien-
tes produzidos a partir de animais alimentados 
com ração produzida ou contendo ingredientes 
produzidos com recurso à nanotecnologia de-
verão trazer, no painel principal, em destaque, 
essa informação, na forma do regulamento.”

Art. 2º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. .................................................
§ 1º Além do nome comercial ou marca, 

os medicamentos deverão obrigatoriamente 
exibir, nas peças referidas no caput, nas em-
balagens e nos materiais promocionais a De-
nominação Comum Brasileira ou, quando for 
o caso, a Denominação Comum Internacional, 

em letras e caracteres com tamanho nunca 
inferior à metade do tamanho das letras e ca-
racteres do nome comercial ou marca.

§ 2º Os rótulos, as bulas, os impressos, 
as etiquetas, as embalagens, os prospectos e 
os materiais publicitários referentes aos produ-
tos de que trata esta Lei, quando elaborados 
com recursos à nanotecnologia, trarão essa 
informação de maneira ostensiva, na forma 
do regulamento.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação.

Justificação

A nanotecnologia já faz parte de nossas vidas e 
de nosso cotidiano, sem que nos demos conta disso. 
Ela está presente no xampu, no dentifrício, no protetor 
solar, enfim em inúrmeros itens de consumo frequen-
te e, até mesmo, em alguns medicamentos que nos 
prescrevem médicos e dentistas.

Essa tecnologia – que permite a manipulação 
de materiais milhares de vezes menores que a espes-
sura de um fio de cabelo humano, conhecidos como 
nanopartículas – vem sendo vista como nova forma 
de produzir materiais mais resistentes e leves, cos-
méticos mais eficazes e alimentos mais saborosos e 
saudáveis.

Relatório elaborado pelo Comitê de Ciência e 
Tecnologia da Câmara dos Lordes britânica, recente-
mente dado a conhecer, informa que, naquele país, 
mais de seiscentos produtos produzidos com recurso 
à nanotecnologia já estão no mercado, e seu empre-
go – na medicina, na cosmetologia, nos alimentos, 
na indústria – deverá crescer exponencialmente na 
próxima década.

Só na área de alimentos, o mercado mundial 
da nanotecnologia movimenta, anualmente, cerca de 
quatrocentos milhões de dólares e está em expansão, 
segundo dados desse mesmo relatório.

É bastante plausível afirmar que em breve a na-
notecnologia estará presente nos alimentos que nós 
brasileiros consumimos, uma vez que o laboratório da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (EMBRAPA), 
em São Carlos (SP), está desenvolvendo pesquisas 
de seu uso aplicado ao agronegócio e está em fase 
adiantada de testes de uma nanopelícula de proteína 
do milho para impermeabilizar frutas e reduzir per-
das – que são significativas em nosso País e limitam 
grandemente os lucros de produtores, atacadistas e 
comerciantes.

O problema está em que pouco se sabe sobre a 
segurança do uso da nanotecnologia. E, o que é mais 
grave, os investimentos para as pesquisas de suas 
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novas aplicações não são acompanhados, na mesma 
proporção, por aqueles referentes à avaliação de seus 
efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente.

Em decorrência da escassez mundial de pesqui-
sas científicas sobre o assunto, as autoridades – tanto 
as ambientais quanto as sanitárias – ficam limitadas 
em sua capacidade de regulamentar adequadamente 
tais produtos, que podem ser tanto benéficos quanto 
prejudiciais à nós e ao planeta.

Enquanto não pudermos avaliar as implicações 
sobre a saúde e a segurança dos consumidores com 
respeito aos produtos fabricados com recurso à nano-
tecnologia, o cidadão brasileiro tem o direito, já consa-
grado em nosso Código de Defesa do Consumidor, de 
ser informado sobre a natureza do produto que está 
consumindo, para bem avaliar se quer ou não correr o 
risco – até agora em grande parte desconhecido.

Nossa intenção ao apresentar a esta Casa a 
proposição em tela é, pois, assegurar ao consumidor 
brasileiro, quando da compra de alimentos, medica-
mentos, cosméticos e outros produtos sujeitos ao 
regime de vigilância sanitária, mais essa informação 
sobre o produto que pretende consumir. – Senador 
Tião Viana.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 986,  
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Institui normas básicas sobre alimen-
tos. 

CAPÍTULO III  
Da Rotulagem 

....................................................................................
Art. 22. Não serão permitidas na rotulagem quais-

quer indicações relativas à qualidade do alimento que 
não sejam as estabelecidas por êste Decreto-lei e seus 
Regulamentos. 
....................................................................................

LEI No 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976.

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes 
e Outros Produtos, e dá outras Providências.
....................................................................................

TÍTULO X – Da rotulagem e Publicidade
Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regula-

mento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as 
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de 
que trata esta Lei.

Parágrafo único. Os medicamentos que osten-
tam nome comercial ou marca ostentarão também, 
obrigatoriamente com o mesmo destaque e de forma 
legível, nas peças referidas no caput deste artigo, nas 
embalagens e materiais promocionais, a Denominação 
Comum Brasileira ou, na sua falta, a Denominação Co-
mum Internacional em letras e caracteres cujo tamanho 
não será inferior a um meio do tamanho das letras e 
caracteres do nome comercial ou marca. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 9.787, de 10.2.1999)

Parágrafo único. Além do nome comercial ou 
marca, os medicamentos deverão obrigatoriamente 
exibir, nas peças referidas no caput deste artigo, nas 
embalagens e nos materiais promocionais a Deno-
minação Comum Brasileira ou, quando for o caso, 
a Denominação Comum Internacional, em letras e 
caracteres com tamanho nunca inferior à metade do 
tamanho das letras e caracteres do nome comercial 
ou marca. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.190-34, de 2001)

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 132 , DE 2010 

(de autoria do Senador Pedro Simon)

Regulamenta o § 12 do Art. 201 da Cons-
tituição Federal, dispondo sobre o sistema es-
pecial de inclusão previdenciária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o sistema previden-

ciário especial assegurado aos trabalhadores de baixa 
renda a que se refere o § 12 do Art. 201 da Constitui-
ção Federal.

Parágrafo Único. O sistema especial integrará e 
será gerido pela Previdência Social, baseado nas nor-
mas gerais do Regime Geral da Previdência Social, à 
exceção das disposições específicas constantes na 
presente Lei.

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-se 
trabalhador de baixa renda o que tiver comprovada sua 
isenção do pagamento de imposto de renda.

§ 1º. No caso do trabalhador doméstico no seu 
próprio domicílio, é necessária a comprovação de que, 
além de segurado, a renda de cada membro da famí-
lia esteja, comprovadamente, no limite de isenção do 
imposto de renda. 

§ 2º. Não serão computados como renda mensal 
os valores recebidos por integrantes da família a título 
de benefícios de assistência social para portadores de 
deficiência ou de necessidades especiais.
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Art. 3º. Ao trabalhador de que trata esta Lei é 
assegurado o benefício de um salário mínimo men-
sal dentro do sistema público de previdência social, 
desde que atendidas cumulativamente as seguintes 
condições:

I – 15 (quinze) anos de contribuição mensal no 
valor de 8 (oito) por cento do salário mínimo, e

II – idade mínima de 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem e 55 (cinqüenta e cinco) anos, se mulher. 

Art. 4º. É facultado ao segurado pelo sistema 
especial, a opção pelo regime geral da previdência 
social pleno, desde que sejam respeitados os limites 
de carência e de idade e que seja suplementado o 
valor da contribuição para a faixa pretendida, duran-
te todo o tempo de contribuição pelo sistema de que 
trata esta Lei.

Art. 5º. Os benefícios de que trata esta Lei são 
pessoais e intransferíveis, mesmo na hipótese de fa-
lecimento do beneficiário.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Justificação

A proposição objetiva instituir sistema especial 
de inclusão previdenciária, especificando, inclusive, 
que este deverá possibilitar menor alíqüota e tempo 
de contribuição para os trabalhadores contemplados. 
Eis o seu texto:

O novo §12 do art. 201 da Constituição Federal, 
proposto pela Câmara dos Deputados, avança, mas não 
garante a inclusão dos cidadãos sem previdência. Isso, 
porque prevê que lei disporá sobre o sistema especial 
de inclusão previdenciária para os trabalhadores de 
baixa renda. Ou seja, não garante o sistema especial, 
na medida em que este dependerá da aprovação de 
lei sobre a matéria, que poderá não ocorrer.

Existe hoje um grande debate sobre o Regime 
Geral de Previdência Social que envolve a necessi-
dade de equacionarmos o grave problema da exclu-
são previdenciária, que atinge hoje a maior parte dos 
trabalhadores ocupados em empregos informais, ge-
ralmente classificados como em situação de desem-
prego involuntário. Esta emenda insere parágrafo no 
art. 195, da Constituição Federal, atendendo a essa 
preocupação.

A previdência do regime geral é, hoje, o maior 
programa de distribuição de renda em curso no País. 
Com esses benefícios, 18 milhões de brasileiros dei-
xam de figurar abaixo da linha da pobreza, pelos dados 
da PNAD/1999, divulgados pelo próprio Ministério da 
Previdência Social. Essa importante marca poderá ser 
ampliada pela extensão da cobertura previdenciária.

Em 1985, 53% da população ocupada em regime 
privado em nosso País não tinha acesso à previdência 
social. Em 1999, esse percentual estava ampliado em 
quase 20% e já era de 62%. Dados divulgados pelo Mi-
nistério da Previdência Social (Informe da Previdência 
Social – Março de 2003), com base no PNAD/2001, 
explicitam que, mesmo excluindo as pessoas que re-
cebem menos de um salário mínimo e as pessoas 
com idade inferior a 16 anos ou superior a 59 anos, 
ainda existem 18,7 milhões de brasileiros sem cober-
tura previdenciária.

É preciso ressaltar que 60% desses trabalhado-
res brasileiros ganhavam menos de dois salários mí-
nimos (R$ 180,00, em setembro de 2001), outros 17% 
recebem entre 2 e 3 salários mínimos. Ao todo, mais 
de três quartos (¾) dos trabalhadores ocupados, ex-
cluídos da cobertura previdenciária, recebem até três 
salários mínimos, sendo que quase 85% deles estão 
na área urbana. 

Esse importante segmento pode ser atendido 
pela disposição do poder público de incentivar e faci-
litar a filiação e estabelecer mecanismos diferenciados 
de contribuição, para que esses trabalhadores não 
percam a sua condição de segurado, pois, em gran-
de parte, esses trabalhadores recebem rendimentos 
descontinuados.

Para que a cobertura previdenciária seja estendi-
da a esse importante segmento social, especialmente 
esses 12 milhões que recebem menos de 2 salários 
mínimos e os 4 milhões que recebem entre 2 e 3 sa-
lários mínimos, é preciso que a legislação incentive e 
facilite essa filiação contributiva para o Regime Geral 
da Previdência Social.

Destaque-se que não se trata de estender um 
tratamento assistencial. Esses brasileiros são trabalha-
dores ocupados, mas não possuem, em sua maioria, 
condições econômicas para arcar com contribuição 
previdenciária. E os que possuem, mesmo que preca-
riamente, alguma capacidade financeira, necessitam 
de incentivos e esclarecimentos para que decidam 
pela filiação.

Com essa medida, a previdência social poderá 
resgatar grande parte do seu papel social, perdido com 
o crescimento da informalidade e do desemprego que 
corroeu a dignidade e deteriorou a situação social, em 
nosso país, a partir dos anos 90.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. – Sena-
dor Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

Constituição Federal de 1988 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
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Art. 201. A previdência social será organizada 
sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e 
de filiação obrigatória, observados critérios que pre-
servem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, 
nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; 

II - proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situação de de-
semprego involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os de-
pendentes dos segurados de baixa renda; 

V - pensão por morte do segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, 
observado o disposto no § 2º. 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e crité-
rios diferenciados para a concessão de aposentado-
ria aos beneficiários do regime geral de previdência 
social, ressalvados os casos de atividades exercidas 
sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, nos termos definidos em 
lei complementar. 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado 
terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 

§ 3º Todos os salários de contribuição conside-
rados para o cálculo de benefício serão devidamente 
atualizados, na forma da lei. 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios definidos em lei. 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de pre-
vidência social, na qualidade de segurado facultativo, 
de pessoa participante de regime próprio de previ-
dência. 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do 
mês de dezembro de cada ano. 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral 
de previdência social, nos termos da lei, obedecidas 
as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher; 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e 
sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco 
anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os 
sexos e para os que exerçam suas atividades em regi-
me de economia familiar, nestes incluídos o produtor 
rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para 

o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educa-
ção infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada 
a contagem recíproca do tempo de contribuição na 
administração pública e na atividade privada, rural e 
urbana, hipótese em que os diversos regimes de pre-
vidência social se compensarão financeiramente, se-
gundo critérios estabelecidos em lei. 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de aci-
dente do trabalho, a ser atendida concorrentemente 
pelo regime geral de previdência social e pelo setor 
privado. 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qual-
quer título, serão incorporados ao salário para efeito de 
contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de in-
clusão previdenciária para atender a trabalhadores de 
baixa renda e àqueles sem renda própria que se dedi-
quem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito 
de sua residência, desde que pertencentes a famílias 
de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios 
de valor igual a um salário-mínimo. 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenci-
ária de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e 
carências inferiores às vigentes para os demais segu-
rados do regime geral de previdência social. 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Os projetos que acabam de ser lidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– As Srªs e Srs. Senadores Papaléo Paes, Arthur Vir-
gílio, Sérgio Guerra, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Pa-
trícia Saboya enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “ EU ME PRE-
PAREI A VIDA INTEIRA PARA SER PRESIDENTE ”, 
publicada pela revista Veja, em sua edição de 21 de 
abril de 2010.

A matéria destaca uma entrevista com o candi-
dato do PSDB à Presidência da República, José Serra. 
Na entrevista, Serra falou dos motivos que o levaram 
a candidatar-se e do país que sonha construir, caso 
vença: em síntese, um país que ofereça às pessoas 
oportunidade de crescimento.
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Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Lula isola Brasil 
na questão nuclear”, publicada pelo jornal O Globo, 
em sua edição de 14 de abril do corrente.

A matéria destaca que impulsionado pelo “Ita-
maraty do B” um grupo do governo que se pauta pelo 
terceiro-mundismo e antiamericanismo militantes, o 
presidente Lula embarcou numa diplomacia de alto 
risco, que apóia ditaduras em Cuba, Venezuela e Irã. 
No encontro em Washington, Lula ficou isolado. No final 
a iniciativa norte americana para controlar o material 

nuclear sensível obteve adesão de todos os líderes, 
inclusive do Brasil, como tinha de ser. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada seja considerada, na íntegra, como 
parte deste pronunciamento para que, assim, passe a 
integrar os Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



20426  Quinta-feira 13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2010

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “Blogueira pede a Lula ajuda para 
deixar Cuba”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, 
em sua edição de 27 de março 2010.

A reportagem destaca a premiada blogueira cuba-
na Yoni Sánchez resolveu pedir ao presidente Lula 
ajuda para conseguir permissão do governo de Cuba 
para visitar o Brasil. A mensagem é mais um lance da 
pressão do grupo de opositores e críticos do regime 

cubano para que Lula se manifeste sobre a repressão 
em Cuba.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-

zer o registro da matéria intitulada“ ‘Vamos ressuscitar 

os aloprados, diz tucano’”, publicada pelo jornal Folha 

de S.Paulo de 06 de abril de 2010.

A matéria destaca que o presidente nacional do 

PSDB, senador Sérgio Guerra, afirma que manterá 

tática de discutir ética com o PT, mas que o candidato 

do partido à Presidência, José Serra, não irá para a 

linha de frente dos ataques. “Deixa o Serra em casas, 
ele não precisa falar. Debate ético é muito bom.”

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “Promotor calcula 
em R$ 100 milhões desvio em cooperativa ligada ao 
PT”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 09 de março de 2010.

A matéria destaca que o promotor de Justiça José 
Carlos Blat, da 1ª Promotoria Criminal de São Paulo 
diz não ter dúvida que o desvio sofrido pela Coopera-
tiva Habitacional dos Bancários (Bancoop), ligada do 
Partido dos Trabalhadores, “indica que o rombo supera 

R$100 milhões”. Ele diz não ter dúvida que uma fatia 
desse montante foi destinada a campanhas eleitorais 
do partido. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a liderança que o Brasil ocupa hoje 
na chamada agricultura tropical vem sendo, correta-
mente, atribuída à capacidade de inovação tecnológica 
demonstrada pelo país. Essa conquista, reconhecida 
internacionalmente, deve-se antes de mais nada ao tra-
balho da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), vinculada ao Ministério da Agricultura. A 
Embrapa acaba de comemorar 37 anos de existência, 
completados no dia 26 de abril. 

O trabalho de pesquisa conduzido pela empre-
sa e por instituições parceiras que formam o Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária transformou a 
agricultura brasileira. Ampliou o conhecimento sobre 
solo, clima, recursos naturais e técnicas agrícolas, 
desenvolvendo tecnologias capazes de revolucionar 
os padrões de produção. Foi assim que, nas últimas 
quatro décadas, conseguiu-se o incremento acelerado 
da produtividade, a redução dos preços, a melhoria 
da qualidade dos produtos agrícolas e a agregação 
de mais valor à produção. Novas tecnologias foram 
disseminadas e sistemas de produção sustentáveis, 
visando ao equilíbrio econômico, social e ambiental 
do país, recomendados. O Brasil tornou-se o principal 
exportador de uma série de produtos agropecuários de 
grande importância, o que impulsionou o crescimen-
to do país nos últimos anos. Mais importante ainda, 
elevou de forma significativa a produção de alimentos 
para o mercado interno.

O sucesso da contribuição da pesquisa agropecu-
ária para o Brasil pode ser exemplificado pela expansão 
da cultura da soja nos cerrados, que hoje respondem 
por mais de 60 por cento da produção nacional do 
grão, pela adaptação de fruteiras de clima temperado 
a regiões semi áridas, pela obtenção de cultivares e 
de raças animais mais resistentes a doenças e a con-
dições adversas de clima e solo e mais adequadas a 
diferentes sistemas de produção. Conseguiu-se ainda 
desenvolver sementes imunes a pragas, assim como 
plantas e raças mais produtivas; descobrir insumos 
biológicos que reduziram o uso de produtos químicos 
nas lavouras e garantir o aproveitamento sustentável de 
plantas exóticas e nativas, além de se obter produtos 
alimentícios de maior qualidade nutricional.

Aos 37 anos, a empresa empreende esforços 
para atualizar e adequar áreas estratégicas, como a de 
pesquisa, de transferência de tecnologia e de gestão 
administrativa, ao próprio crescimento da importância 
da instituição nos cenários nacional e internacional. 
A empresa amplia sua atuação no exterior, tanto em 
países em desenvolvimento quanto nos desenvolvi-
dos, transferindo conhecimentos e acompanhando 

os avanços na ciência. No cenário nacional, estendeu 
sua presença aos estados do Mato Grosso, Tocantins 
e Maranhão e inaugura, neste mês de Maio, um novo 
centro em Brasília, destinado a estudos e treinamen-
tos em agricultura tropical. Investe cada vez mais em 
centros de pesquisa de agricultura tropical

Entre suas prioridades para este ano elegeu o 
fortalecimento das pesquisas na área de recursos ge-
néticos vegetais, parte da biodiversidade que apresenta 
valor real ou potencial para a humanidade. O conheci-
mento dos recursos genéticos exóticos e nativos e sua 
associação a técnicas de melhoramento garantiram 
o êxito dos programas que mudaram o desenho da 
agricultura no Brasil. Serão investidos R$ 20 milhões 
em ações que visem a conservação e o uso susten-
tável dos recursos genéticos, incluindo os nativos do 
Brasil, país, que detém um dos maiores patrimônios 
biológicos do mundo. 

Durante a solenidade que comemorou os 37 anos, 
foi realizada a entrega do Prêmio Frederico de Mene-
zes Veiga; a assinatura de liberação dos recursos 2010 
do PAC Embrapa para as Organizações Estaduais de 
Pesquisa Agropecuária (Oepas); a disponibilização de 
minibibliotecas (kit composto por publicações impres-
sas e programas em vídeo, personalizado para atender 
as demandas locais por informações tecnológicas); e 
acordo de cooperação com o Ministério da Ciência e 
Tecnologia e protocolo de intenções com o Ministério 
da Pesca e Aquicultura.

Desejo aqui não apenas registrar o aniversário 
da Embrapa, mas também os importantes êxitos acu-
mulados em toda a sua existência, influenciando de 
forma extremamente positiva a economia do país e a 
qualidade de vida dos brasileiros. Manifesto ainda minha 
convicção de que esse excelente trabalho prosseguirá, 
garantindo a todos um futuro melhor.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 13, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 477, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 477, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos e 
entidades do Poder Executivo, no valor global 
de dezoito bilhões, cento e noventa e um mi-
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lhões, setecentos e vinte e três mil, quinhentos 
e setenta e três reais, e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no va-
lor global de cinco bilhões, setecentos e trinta 
e seis milhões, setecentos e quarenta e três 
mil, duzentos e oitenta reais, para os fins que 
especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 28-4-
2010) 

Relator revisor: Senador Eduardo Aze-
redo 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.03.2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 480, DE 2010 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 480, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública, dos Ministérios da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, das Relações Exteriores, 
da Saúde, da Defesa, da Integração Nacional 
e das Cidades e de Transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no valor global 
de um bilhão, trezentos e setenta e quatro 
milhões e cinqüenta e sete mil reais, para os 
fins que especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 28-4-
2010) 

Relator revisor: Senador Jayme Cam-
pos 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-
3-2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

3  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2010  
(Proveniente da Medida Provisória nº 474, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 3, de 2010, que dis-
põe sobre o salário mínimo a partir de 1º de 
janeiro de 2010, estabelece diretrizes para a 
política de valorização do salário mínimo en-
tre 2012 e 2023 e revoga a Lei nº 11.944, de 
28 de maio de 2009 (proveniente da Medida 
Provisória nº 474, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 11-5-
2010) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-

3-2010) 
Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2010 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 475, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2010, que dispõe 
sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela 
Previdência Social em 2010 e 2011 (provenien-
te da Medida Provisória nº 475, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 11-5-
2010) Relator revisor: 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-
3-2010) 

Prazo final prorrogado: 1º-6-2010 

5  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos  
termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 

Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Administra-
ção de Petróleo e Gás Natural S.A. – PETRO-
SAL e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Econômicos; e 
de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 19-

4-2010) 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do Regi-

mento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010 
(nº 5.940/2009, na Casa de origem), de ini-
ciativa do Presidente da República, que cria o 
Fundo Social – FS; dispõe sobre sua estrutura 
e fontes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997; e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Sociais; 
– de Educação, Cultura e Esporte; 
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– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática; 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle; 

– de Serviços de Infraestrutura; e 
– de Assuntos Econômicos. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 

7  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2010 

 (Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 
1º, da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos 

termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 
Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010 
(nº 5.941/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autori-
za a União a ceder onerosamente à Petróleo 
Brasileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Econômicos; e 
– de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 

8  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) (Incluído em Ordem do Dia nos 
 termos dos arts. 353, parágrafo único, e 375 do 

 Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 (nº 
5.938/2009, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a ex-
ploração e a produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime 
de partilha de produção, em áreas do pré-sal e 
em áreas estratégicas, altera dispositivos da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências (exploração e produção de petróleo; 
competências do CNPE, da ANP e do Ministério 
de Minas e Energia; casos de contratação direta 
e de licitação para exploração de petróleo; con-
tratos de partilha de produção; rateio das rendas 
governamentais no regime de partilha de produção 
(royalties); comercialização do petróleo.) 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 
– de Assuntos Econômicos; e 
– de Serviços de Infraestrutura. 
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010) 

9  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 278, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 278, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2010. 

11  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 279, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 279, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o se-
gundo trimestre de 2010. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
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§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

13  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

14  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

16  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do 
Título VIII da Constituição Federal e modifica o 
seu art. 227 (dispõe sobre a proteção dos direitos 
econômicos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 
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19  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

20 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-

RA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2001 
(nº 4.594/94, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Paim), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimentode urgências 
e emergências médicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, seja prestado pela iniciativa pri-
vada, mediante ressarcimento, nos casos em que 
as disponibilidades do Sistema forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

21  
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-

RA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

22  
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

23 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-

RA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 
6.100/2002, na Casa de origem, do Deputa-
do Celso Russomanno), que altera o art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências (inclui o peso dentre 
as informações que devem ser prestadas ao 
consumidor quando da oferta e apresentação 
de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

–  de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
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to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a

Emenda nº 1-CCJ; 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável à Emen-
da nº 2-Plen, na forma de Subemenda. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

28  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 

em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

31  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que altera o inciso II do caput do art.  1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 
19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgão e 
entidades federais e dá outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 

Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável nos 
termos da Emenda nº 1-CI (Substitutivo), 
que oferece. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

37  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 
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39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 
que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públi-
cos ou subsidiados com recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Sena-
dor Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Paim (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 636, de 2009). 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

44  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 
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Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

46  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos da 
Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofere-
ce. 

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 
612/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Ricardo Izar), que altera o art. 18 da Lei 
nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre o Controle Sanitário do Co-
mércio de Drogas, Medicamentos, Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras 
providências, para permitir que farmácias e 
drogarias disponibilizem serviços de aferição 
da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emen-
da nº 1-CAS, que apresenta. 

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 
1.128/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Abicalil), que dispõe sobre a criação 
do Programa Nacional de Saúde Vocal do 
Professor da rede pública de ensino e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

51 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

52 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
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sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

53 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

54  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 77, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do 

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

55  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 

nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

58  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
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menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que altera 
o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que dispõe sobre 
inelegibilidade cominada aos que tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas pelo órgão competente. 
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidade), para estabelecer que os Chefes 
do Poder Executivo e respectivos Vices devem 
se licenciar para concorrer à reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera a Lei 
Complementar nº 64 de 19 de maio de 1990, para 
acrescentar nova hipótese de inelegibilidade quan-
do houver renúncia ao mandato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania.
– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
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tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

73 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR

 (Tramitam em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado nºs 175, de 2003Complementar; 
316 e 341, de 2004-Complementares; 266, 269, 
274, 313, 363, 381 e 390, de 2005-Complemen-
tares; 141, 231 e 261, de 2006-Complementa-
res; 265 e 684, de 2007-Complementares; 17, 
84, 184, 236 e 249, de 2008Complementares, 
e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
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para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

76 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação do 
Requerimento nº 822, de 2008, de tramitação con-
junta), Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar, nos termos da Emenda nº 6-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela prejudicialidade 
das matérias que tramitam em conjunto. 

77  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
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Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008
Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania.
– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

78  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 

com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

79 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

80  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
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Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008
Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea b do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para fazer constar que a contagem 
do prazo de inelegibilidade do dispositivo em 
questão é contado a partir da perda do man-
dato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

81  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-

tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

82 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Pro-
jeto): Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CE 
(Substitutivo), que apresenta; 2º pronuncia-
mento (sobre as Emendas nº 2 e 3-Plen): 
Relatora: Senadora Marisa Serrano, favorá-
vel à Emenda nº 2-Plen, e pela aprovação da 
Emenda nº 3-Plen, na forma de subemenda 
que apresenta. 

83  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CAE, que apresenta; 
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com abstenção do Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

84  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

85  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

86  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande. 

87 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a sessão do Senado da República, de 
11 de maio de 2010, em que estiveram presentes 66 
Senadores.O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT 
– RO) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 56 
minutos.) 

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
12-5-2010 

quarta-feira

10h30 – Senhor Edilson Baldez das Neves, Presidente 
da Federação das Indústrias do Maranhão e Senhor 
Norton Lenhart, Presidente da Federação Nacional de 
Hotéis Bares e Similares

Sala de Audiências

11h – Deputados Federais acompanhados de repre-
sentantes do Movimento de Combate à Corrupção 
Eleitoral

Sala de Audiências

12h – Senadora Serys Slhessarenko acompanhada de 
dirigentes da Confederação Nacional dos Trabalhado-
res na Agricultura – CONTAG

Sala de Audiências

14h – Sessão dedicada a reverenciar a memória do 
pensador, escritor, diplomata, político e abolicionista 
Joaquim Nabuco.

Plenário

15h30 – Vereador Leonardo Mattos, Vereador da Câ-
mara Municipal de Belo Horizonte acompanhado de 
representantes das pessoas com Deficiência.

Sala de Audiências
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PR - Alfredo Nascimento**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Hélio Costa*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Jorge Yanai* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (14)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (29)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,18)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,28,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,21)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,19)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,20)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)   (22,31,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 



Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

VAGO    (32)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (15,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
19. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
29. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
31. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
32. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
33. Em 08.04.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Ofício nº 25/2010 - GLDBAG).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009
Prazo prorrogado: 02/05/2010

Prazo final prorrogado: 11/11/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
****. Prorrogado até 11.11.2010 através do Requerimento nº 431, de 2010, lido em 28.04.2010.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1,9)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  VAGO    (8)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:



1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
9. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).



7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino  
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.

8) VIII CONFERÊNCIA DAS PARTES DE REVISÃO DO TRATADO
SOBRE A NÃO-PROLIFERAÇÃO DE ARMAS NUCLEARES

Finalidade: Representar o Senado Federal na VIII Conferência das Partes de Revisão do Tratado sobre a
Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), que acontece em maio de 2010, na sede das Nações Unidas. 

(Requerimento nº 391, de 2010, da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, aprovado em 29.04.2010)

Número de membros: 3
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ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII) 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

VAGO    (37,93)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  VAGO    (11,41,96)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84,87,97)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (64,67,88,92,100,101)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (3,60,94,98)

 4.  VAGO    (2,60,80,85,86,91)

 5.  Edison Lobão   (PMDB)   (9,65,71,95,99)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43,102)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).



62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
92. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
95. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
96. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
97. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
98. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 51/2010).
99. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 47/2010).
100. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
101. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
102. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,52,88,91,95,96)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  VAGO    (51,94)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  VAGO    (55,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85,92,97)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).
93. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
94. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
95. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
96. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
97. Em 06.05.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro supente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
033/10-GLPSDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  VAGO    (4)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
4. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (102)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (37,75,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,38)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (30)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Tião Viana   (PT)   (32,41,87,88,89,100)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,34)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,41)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,39,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (57,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (62,64,96,99,106,107)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Edison Lobão   (PMDB)   (9,18,55,67,101,105)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,63)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (61,69,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (58,66,78)

 4.  Hélio Costa   (PMDB)   (5,68,76,103,104)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,54,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (40,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (46)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24,74)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (25,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (29,72,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Gim Argello    (43)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
30. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).



70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
100. Em 29.03.2010, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of.13/10-GLDBAG).
101. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
102. Em 1º.04.2010, o Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
103. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
104. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 52/2010).
105. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 45/2010).
106. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
107. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
3. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

VAGO    (35,85,86,87,98,101,107)

 1.  VAGO    (1,31,109)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (58,102,105,111,112)

VAGO    (56,108)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  VAGO    (61,110)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (41,113)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).



75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.
107. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
108. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
109. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
110. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
111. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
112. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
113. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,15)

Paulo Paim   (PT)   (8,16)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (15,16,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,19)

VAGO    (22)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (20)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,14)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,17)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,13)  1.  VAGO    (13)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
14. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

15. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
22. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)   (3)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
2. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
3. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (25)

Marina Silva   (PV)   (7,25,43,45)

Alfredo Nascimento   (PR)   (26,56,60)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (23)

 2.  César Borges   (PR)   (20)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (24)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (38,47,48,49,53,59)

Hélio Costa   (PMDB)   (38,55,57)

VAGO    (39,50,54,58)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (30,61)

Kátia Abreu   (DEM)   (34)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,17)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Marisa Serrano   (PSDB)   (14)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (28)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,29)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,27,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,16)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (19)

PTB
Gim Argello    (6,35)  1.  Sérgio Zambiasi    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
17. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
19. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
20. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
25. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
26. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
28. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
54. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
55. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
56. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
57. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 056/2010).
58. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
59. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
60. Em 04/05/2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 29/2010-GLDBAG).
61. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6,7,8,9)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)   (10)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (4)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6,12)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

VAGO    (11)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)   (13)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
10. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
11. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
12. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
13. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.



5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2,11)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  VAGO    (3,9)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

VAGO    (8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (10)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
9. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
11. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  VAGO    (19,74)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (41,44,76)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

VAGO    (34,68,71,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  VAGO    (37,73)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,72)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
72. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
73. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
74. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
75. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
76. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

VAGO    (47,95)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (2,94,96)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93,97,98)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
95. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
96. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 054/2010).
97. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
98. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  VAGO    (22,82)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (53,76,79,85,86)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Edison Lobão   (PMDB)   (43,81,83)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Hélio Costa   (PMDB)   (29,50,80,84)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (34,87)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
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78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
80. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
81. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
82. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
83. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 46/2010).
84. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 057/2010).
85. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
86. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
87. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (57,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (25)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,24)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (23,54)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (31,45,55,56)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,42)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,41)

Almeida Lima   (PMDB)   (47)

 1.  VAGO    (48,62)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (43)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (34)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (35)

Adelmir Santana   (DEM)   (32)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (21,61)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (30,63)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (33,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,29)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,37)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,17,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (38)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (38)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
32. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
33. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
34. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).
62. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
63. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (76)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,63,67,70,75)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,65)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26,77)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,55,64,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,56)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
65. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
75. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
76. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
77. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (10)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (65)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Alfredo Nascimento   (PR)   (18,70)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (20)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,47)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Hélio Costa   (PMDB)   (39,64,66)

VAGO    (37,63)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,36)

Valdir Raupp   (PMDB)   (40,45)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,35,42,48,59,60,67,68)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,29)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (16,62)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (28,69)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (23)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (14,29)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (17,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,14,46)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (31)  1.  Fernando Collor    (31)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
16. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
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44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
47. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
61. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).
63. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
64. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 1º.04.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
65. Em 31.03.2010, o Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
66. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 50/2010).
67. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
68. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
69. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
70. Em 05.05.2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Magno Malta (OF nº 30/2010-GLDBAG)

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)   (16)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)   (15)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (6)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (9)

VAGO    (9)

 1.  VAGO    (11)

 2.  VAGO    (10)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (9)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
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3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.
15. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
16. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (4,5)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,12,13)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (6,8,9)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,7,10)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (11)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/04/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Vago em virtude de o Senador Wellington Salgado de Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010.
6. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
7. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
8. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
9. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
10. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
11. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
12. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
13. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE: Senador João Tenório   (PSDB-AL)  (6)

VICE-PRESIDENTE: Senador Francisco Dornelles   (PP-RJ)  (6)

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
João Tenório   (AL)   (2)

PT
Tião Viana   (AC)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (5)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (4)

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
Marina Silva   (AC)   (1)

Atualização:  27/04/2010
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Notas:
1. A Senadora Marina Silva foi designada titular do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, conforme Of Ext. GSMS 00085/2010, lido em Plenário
em 31.03.2010.
2. O Senador João Tenório (PSDB-AL) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, em substituição ao Senador Eduardo
Azeredo, conforme Of. nº 23/2010-GLPSDB, lido em Plenário em 07.04.2010.
3. O Senador Tião Viana (PT-AC) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 022/2010-GLDPT, lido em
Plenário em 08.04.2010.
4. A Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 05/2010-LPDT, lido
em Plenário em 14.04.2010.
5. O Senador Gim Argello (PTB-DF) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 056/2010-GLPTB, lido em
Plenário em 20.04.2010.
6. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 27/04/2010.
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CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

  2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR)4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS)2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP)3    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 23.03.2010) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data, 
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados em Reunião 
Ordinária realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 
Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
 
 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Resolução nº 01, de 2007 – CN 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  
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1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo 
em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, 
de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao 
Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio 
Diaz, em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 
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1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidência em 23.03.2010, conforme alternância estabelecida na 1ª reunião da Comissão, realizada em 
18.08.2001. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
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